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RESUMO 
 
 
CUSTOS DE TRANSPORTE E PRODUÇÃO DE SOJA NO SUDOESTE DA 
AMAZÔNIA: Um Modelo de Distância Máxima 
 
 
  O presente trabalho teve o objetivo de demonstrar a influência dos custos de transporte 
no  processo de  uso  e  ocupação do  solo,  a  partir  da  aplicação  do  modelo matemático  de 
Distância  Máxima,  o  qual  visa  demonstrar  que,  a  determinados  custos  de  produção, 
produtividade e  preço da soja,  o produtor  tem uma distância máxima  até onde seria viável 
expandir sua produção quando incorporados os custos de transporte, em cujo limite máximo 
se dá quando o lucro do produtor se iguala a zero (L = 0). O fundamental teórico em que se 
baseia o modelo matemático apresentado suportou-se na teoria da localização de Von Thünen, 
um  economista  alemão  e  proprietário  agrícola  do  norte  da  Alemanha  no  século  XIX  que 
desenvolveu as primeiras análises acerca da renda do produtor agrícola a partir dos custos de 
transporte como fator locacional de desenvolvimento. Para a aplicação do modelo foi definida 
como  área  de  estudo  a região  sudoeste  da  Amazônia,  aqui  compreendida  como  as  regiões 
produtoras de soja do Sul de Rondônia e Noroeste do Estado do Mato Grosso, regiões que 
estão entre aquelas que poderão sofrer impactos sócio, econômicos e produtivos, a partir das 
políticas  de  investimentos  na  área  de  transporte  e  energia,  a  partir  da  construção  das 
hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, propiciados pela navegabilidade do rio Guaporé para o 
escoamento da produção de grãos dessa região. Os resultados obtidos a partir da aplicação do 
modelo  de  distância  máxima  demonstraram  que  a  redução  nos  custos  de  transporte 
oportunizados pela utilização do modal hidroviário para o transporte de grãos, resultará no 
aumento da distância que o produtor atualmente disponibiliza para expandir sua produção. A 
tendência é que regiões produtoras como Vilhena em Rondônia possam aumentar em média 
mais de 2000 km seu raio de abrangência na situação de redução de custos de transporte. Para 
as regiões do Mato Grosso essa distância variou de 973 km para Campo Novo do Parecis e 
mais de 1900 km para a região de Sorriso. A simulação dos cenários a partir da aplicação do 
modelo nas situações com hidrovia e sem hidrovia permitiu demonstrar as dinâmicas de uso e 
ocupação do solo presentes e futuras, sobre as quais recairão as decisões dos produtores e dos 
administradores públicos, uma vez que o modelo se apresenta como ferramenta para análise 
de tomada de decisões na busca do desenvolvimento regional sustentado. 
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ABSTRACT 
 
 
COSTS OF TRANSPORT AND OUTPUT OF SOY IN THE SOUTHWEST OF THE 
AMAZONIA: A Model of Maximum Distance 
 
The present work had the objective of show the influence of the transport’s costs in the 
use and occupation of soil process from the application of the mathematical model Maximum 
Distance, which intends to demonstrate that, to determined costs of output, productivity and 
soy price, the producer has a maximum distance as far as it would be viable expand its outputs 
when incorporated transport’s costs, in whose maximum limit is given when the producer’s 
profit is equal to zero (P = 0). The theorical fundaments in what mathematical model is based, 
is supported by Location Theory of Von Thünen, a German economist and agricultural owner 
from  the  north    Germany  in  the  19th  century,  who  developed  the  first  analyses  about 
agricultural producer incomes from the transport’s costs as locational factor of development. 
For the application of the  model  was defined as area of  study the southwest region of the 
Amazonia, here known as soy producing region of South of Rondônia and Northwest of the 
State  of  Mato  Grosso,  these  regions  have  been  between  those  will  probably  suffer  social, 
economic and productive impacts, from the investments policy in transport and energy area, 
from the construction of Jirau and Santo Antônio hydroelectric, provided by the 
navigability of 
the 
Guaporé river in transporting the output of grains of this region. The results obtained from 
the application of the model of maximum distance showed that the reduction in the costs of 
transport permitted by the utilization of the hydroviary modal transport of grains will result in 
the increase of the distance that the producer at present disposes for expand its output. The 
tendency is producing regions as Vilhena in Rondônia can increase in average more of 2000 
km its ray of  reach in case of reductions in the transport’s costs.  For the regions of Mato 
Grosso state this distance varied of 973 km for Campo Novo do Parecis and more than 1900 
km for the region of Sorriso. The 
sceneries
 simulations from the application of the model in the 
situations with hydrovia permitted to show the dynamics of soil use and occupation, present 
and future, about which will support the producers and public administrators decisions, since 
the model is presented as tool for analysis of decision-making in  the  search of  sustainable 
regional development. 
 
 
Key Words: Cost of Transport. Soy. Highway. Hydrovia. Mathematical model 
 
 
 
 




INTRODUÇÃO 
 
  O segmento  de  transporte  pode  ser considerado como aquele que mais intervém na 
eficiência dos  diversos  setores  da  economia  de  um país. Dentro  da  teoria da  localização 
espacial,  ganha espaço na medida em  que promove estudos que identificam os fatores que 
interferem  nas  decisões  dos  produtores,  empresários  e  todos  aqueles  ligados  a  cadeia 
produtiva  de um  país  ou  região.  Para  Luz  (2003),  os  serviços  de  transportes  são  de  uso 
intermediário e difuso por toda a economia, onde os desequilíbrios e distorções no setor de 
transporte,  quando  existem,  se  transmitem  com  maior  ou  menor  intensidade  a  todas as 
atividades econômicas,  uma vez que  é  através  do sistema  de transporte que  se  efetiva a 
distribuição da produção em lugares onde existe a demanda por bens e produtos que de outra 
forma, senão pelo transporte, não estariam disponíveis. 
Estudos  que  buscam  identificar  a  localização  mais  adequada  para  uma  atividade 
produtora  envolvem,  via  de  regra,  a  minimização  dos  custos  de  transporte.  Nesta  linha,  a 
teoria da localização tem importância pontual na medida em que analisa e identifica as forças 
de locação que em determinadas circunstâncias possibilitam ao tomador de decisão optar por 
aquela que lhe permita alcançar maiores lucros ou o menor custo unitário. 
  O sistema de transporte, mormente o transporte de cargas, ao realizar sua função na 
cadeia produção-comercialização, atua  como agente de mudança nas  condições de  uso e 
ocupação do solo, possibilitando a abertura de mercados potenciais ao consumo da produção 
transportada,  através  das  decisões  nas  mudanças  promovidas  pelos  produtores,  que  irão 
localizar sua produção onde possam auferir maiores lucros através de fatores como a redução 
nos custos de transporte (OJIMA, 2007). 
Neste contexto, a região sudoeste da Amazônia, aqui entendida como a extensão que 
abrange  do  Noroeste  do  Estado  do  Mato  Grosso  ao  Sul  de  Rondônia,  sofreu  nas  últimas 
décadas  mudanças  significativas  provocadas,  em  grande  medida,  pelas  políticas  de 
investimento no setor de transporte, através da materialização de projetos de infra-estrutura 
ligados  ao  escoamento de  produtos  agrícolas  utilizando-se  para  isso  a  multimodalidade  de 
transporte rodo-hidroviária. 
A Hidrovia do  Madeira, em  operação  desde 1997, pode ser considerada como fator 
impulsionador no processo de expansão da produção de soja nesta região, uma vez que sua 
posição estratégica possibilitou o escoamento da soja produzida da Chapada dos Parecis no 
Mato Grosso e no Cone-Sul de Rondônia, com uma redução de até 50% no preço do frete, que 
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somado  ao  aumento  da  capacidade  de  transporte  de  grãos,  contribuiu  positivamente  na 
competitividade  dessa  commodity  tanto  no  mercado  interno  como  no  mercado  externo 
(CONAB, 2006). 
Os  ganhos  econômicos  possibilitados  pela  utilização  da  Hidrovia  do  Madeira  para 
escoamento da produção agrícola produziram mudanças significativas no perfil econômico-
produtivo das regiões eleitas para a pesquisa (Noroeste do Mato Grosso e Sul de Rondônia). 
Nos  últimos  10  anos  houve  um  considerável  aumento  na  área  produzida  de  soja.  Em 
Rondônia, a cidade de Vilhena, por exemplo, que passou de 466 hectares de área plantada de 
soja em 1997 para 43.000 hectares em 2006. No Mato Grosso, a cidade de Campos de Júlio 
no mesmo período saltou de uma área de 211 mil hectares para 591.963 (IBGE, 2008). 
Verifica-se, portanto, que com a implantação da Hidrovia do Madeira, o norte do Mato 
Grosso ao sul de Rondônia, passou a ser um importante corredor na exportação de grão, tendo 
a soja como fator principal neste processo. Com isso abriu-se a possibilidade da exploração do 
potencial agrícola que a região possui, onde o cenário que se apresenta hoje é a intensificação 
do processo de plantio da soja, que passou a ser explorado por grandes produtores e empresas 
nacionais e estrangeiras como os Grupos Cargill e Amaggi. 
A despeito do crescimento significativo que o agronegócio da soja representou para o 
Brasil e para a região Amazônica, em termos de competitividade internacional ainda somos 
superados pelos Estados Unidos e Argentina que possuem custos de transporte mais baixos 
que os nossos. Assim como no Brasil, a Argentina também utiliza a rodovia para transporte da 
soja, porém, naquele país as curtas distâncias viabilizam a utilização deste tipo de transporte, 
o  que  não  é  o  caso  do  Brasil,  que  devido  à  predominância  do  modal  rodoviário  de  longa 
distância e a subutilização do potencial hidroviário, fazem com que os custos de transporte 
sejam  elevados.  Para  Souza (2004), o Brasil tem um custo logístico adicional  de US$ 864 
milhões/ano em relação aos Estados Unidos e Argentina, que economizam cerca de US$ 24 
por tonelada de soja exportada. 
Neste cenário, as estratégias de ganhos de competitividade no segmento da produção 
de  grãos  na  região  Amazônica  ganham  forma  com  a  viabilidade  de  navegação  do  Rio 
Guaporé a partir  da região de Pimenteiras.  Tal fato será  propiciado pela  construção das 
Hidrelétricas  do  Madeira  (Santo  Antônio  e  Jirau),  a  partir  da  construção  de  eclusas  para 
vencer as corredeiras que se  estendam ao longo do  seu trecho, o que poderá garantir a 
navegabilidade do Rio para escoamento da produção de soja da região Amazônica, tomando 
como fator impulsionador a redução dos custos de transporte. 
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  Assim,  o  sistema  de  transporte  dentro  do  panorama  que  se  forma  na  região 
Amazônica,  ganha  importância  na  medida  em  que  permite  aos  produtores  e  compradores 
transacionarem produtos, utilizando para isso os modais de transporte disponíveis que melhor 
atendam aos interesses econômicos ligados a maximização dos lucros e a redução dos custos, 
onde  no  caso  sob  análise  a  multimodalidade rodo-hidroviária  é  fator  pontual  nos  possíveis 
ganhos de competitividade internacional. 
  A partir desta percepção, o presente trabalho ofertará um modelo matemático de 
distância  máxima,  que  incorpora  as  variáveis  que  compõem  o  processo  produtivo  de  soja, 
tendo os custos de transporte como fator dependente na formação dos cenários de incremento 
das áreas para o plantio de soja, a partir da distância máxima fornecida pelo modelo. 
Neste  sentido,  criar  e  avaliar  os  possíveis  cenários  advindos  do  incremento  do 
agronegócio da  soja  na região Amazônica,  associados  a eventuais  reduções de  custos  de 
transporte a partir da aplicação do modelo de distância máxima, ganha importância na medida 
em que serve de ferramenta tanto aos tomadores de decisões, aqui entendidos como os 
produtores  agrícolas,  que  podem  antever  possíveis  lucros  e  prejuízos,  como  aos 
administradores públicos para entender as dinâmicas que se formam a partir de determinados 
acontecimentos  e,  a  partir  daí  decidir  qual  a  melhor  política  a  ser  adotada  com  o  fim  de 
minimizar  as  externalidades  negativas,  gerando,  conseqüentemente  o  desenvolvimento 
regional sustentado. 
O objetivo central do presente estudo constitui-se em analisar a importância dos custos 
de transporte no processo de uso e ocupação do solo na região produtora de soja do sudoeste 
da  Amazônia,  a  partir  da  aplicação  do  modelo  matemático  de  Distância  Máxima  (dm),  de 
forma a fornecer respostas que indiquem as possíveis decisões dos produtores de onde ou, até 
onde produzir auferindo lucros, a partir da minimização dos custos de transporte. Objetiva-se 
também fornecer a partir dos cenários resultantes da aplicação do modelo, uma ferramenta ao 
administrador público que poderá antever as  possíveis  deficiências do  setor  público em 
suportar esse crescimento, bem como a partir daí formular políticas públicas que levem ao 
desenvolvimento regional sustentado. Em termos específicos objetiva-se: 
•  Especificar o modelo matemático de distância máxima (dm) para expansão da 
soja a  partir da  minimização dos  custos de transporte  e produção de  soja, 
identificando  cada  uma  das variáveis  que  compõem o  banco de  dados  que 
alimentará o modelo proposto; 
•  Indicar, a partir da aplicação do modelo propostos, as distâncias máximas até 
onde  seria  economicamente  viável  aos  produtores  das  regiões  eleitas  para  a 




 
 
21
 

pesquisa,  expandirem  sua  produção  e/ou  distanciarem-se  do  porto  de 
escoamento auferindo lucros. E, do conhecimento dessas distâncias, sinalizar 
as políticas públicas que devem ser perseguidas pelos administradores públicos 
de forma a propiciar o desenvolvimento regional econômico e ambientalmente 
sustentado. 
Neste sentido, a partir dos  objetivos que se definiram para a realização da presente 
pesquisa, a hipótese que se lança é que os custos de transporte têm influência no processo de 
decisão  dos  produtores,  afetando  diretamente  a  dinâmica  de  uso  e  ocupação  do  solo, 
promovendo-se mudanças no perfil sócio-econômico e produtivo de determinada região. 
A  estrutura  da  dissertação  apresentada  a  seguir,  tem  o  intuito  de  proporcionar  aos 
leitores uma visão ex ante dos principais assuntos a serem abordados e a forma como estão 
dispostos ao longo do trabalho: 
Capítulo  1:  Tratará  inicialmente  do  papel  dos  transportes  na  atividade  econômica, 
apresentando os principais aspectos que abarcam o transporte de cargas realizado através dos 
principais modais  envolvidos na  cadeia produtiva,  de  forma a  conhecer  as  características 
condicionantes das escolhas dos modais de transportes capazes de conferir redução de custos 
e aumento de competitividade ligada ao setor de transportes, além de traçar o perfil estrutural 
e produtivo dos modais aquaviário e rodoviário no cenário econômico nacional. 
Capítulo  2:  Tratará  das  principais  características  do  processo  de  produção  de  soja,  os 
antecedentes históricos e sua importância  no cenário nacional e regional, bem  como os 
principais aspectos que envolvem desde o plantio, armazenamento, financiamento até a venda 
da produção de soja na região de análise. 
Capítulo  3:  Promove  a  revisão  dos principais  aspectos  ligados à  teoria  da  localização, 
enfocando, destarte, fatores  locacionais que  exploram a localização ótima  envolvendo os 
custos de transporte, com ênfase à teoria do uso terra de Von Thünen, o qual tem nos custos 
de transporte a chave para a explicação do desenvolvimento dos espaços geográficos. 
Capítulo 4: apresentar uma breve discussão dos principais modelos desenvolvidos para 
analisar a dinâmica de uso e ocupação do solo na região Amazônica, a partir dos custos de 
transporte inseridos pela base teórica do modelo de Von Thünen. 
  Capítulo 5: Apresentará o ferramental teórico, bem como o modelo de distância máxima 
(dm) para a produção de soja, levando-se em consideração os custos de transporte envolvidos 
na movimentação de soja da região produtora do Noroeste do Mato Grosso ao Cone Sul de 
Rondônia. Neste capítulo serão descrita e caracterizadas todas as variáveis que alimentarão o 
modelo proposto, bem como as etapas de pesquisa e levantamento dos dados. 
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  Capítulo 6:  São documentados os principais resultados obtidos com a aplicação do 
modelo proposto pela pesquisa, bem como os respectivos cenários criados. 
  A última parte do Trabalho concentra-se as conclusões advindas do estudo proposto 
bem  como  conseqüentes  recomendações  e  sugestões  de  temas  a serem  desenvolvidos  em 
trabalhos futuros correlacionados 




CAPÍTULO 1 
 
O PAPEL DOS TRANSPORTES NA ATIVIDADE ECONÔMICA 
 
O presente capítulo tem o objetivo de apresentar os aspectos que envolvem o papel dos 
transportes na atividade econômica, mormente ao transporte de cargas realizado através dos 
principais  modais  envolvidos  na  cadeia  produtiva,  qual  seja:  modal aquaviário  e  modal 
rodoviário, os quais compõem o segmento de transporte envolto ás decisões dos produtores a 
partir da modelo matemático desenvolvido no presente estudo. 
Por  meio  deste  Capítulo,  será  possível  conhecer  as  principais  características 
condicionantes das escolhas dos modais de transportes capazes de conferir redução de custos 
e aumento de competitividade ligados ao setor de transportes, além de traçar o perfil estrutural 
e produtivo dos modais aquaviário e rodoviário no cenário econômico nacional, fornecendo 
ao leitor as informações necessárias á formação das análises que envolvam o processos  de 
decisões dos produtores a partir da escolha do modal que melhor atenda aos seus interesses. 
 
1.1. O TRANSPORTE COMO FATOR LOCACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
A palavra “transporte” vem do latim trans que significa de um lado a outro, e portare 
– carregar. Portanto, podemos dizer que transporte é o movimento de pessoas ou mercadorias 
de  um  lugar  para  outro.  Desde  os  primórdios  de  nossa  história,  existem  relatos  acerca  da 
utilização do transporte para disponibilizar produtos onde existe demanda potencial dentro do 
prazo e da necessidade do comprador. 
Para  Caixeta-Filho  et  al  (2001)  os  transportes  têm  a função  básica  de  proporcionar 
elevação na disponibilidade de bens ao permitirem o acesso a produtos que de outra maneira 
não estariam disponíveis para uma sociedade ou o estariam apenas a um elevado preço, afora 
essa função básica, o autor pontua como função econômica do sistema de transporte, a 
possibilidade de expandir mercados. 
Sob  o  ponto  de  vista  de  Mello  (2001),  os  meios  de  transportes  são  importantes  na 
medida em que reduzem as distâncias e permitem o intercâmbio de  bens entre as mais 
diversas comunidades. Para ele, um sistema adequado de transporte pode corresponder a um 
índice correto do  desenvolvimento econômico de  uma Nação. Isto  porque, um  dos mais 
difíceis obstáculos ao progresso econômico e social de uma nação, é a carência de transportes 
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adequados,  pois  qualquer  incremento  na  produção  corresponde,  conseqüentemente,  a 
necessidade de acréscimo no fluxo de cargas. 
Sob tais especificidades, podemos dizer que os transportes estão estruturados sobre 
três elementos básicos: infra-estrutura, veículos e operações comerciais. 
Infra-estrutura  é a  malha  de transporte  rodoviária,  férrea,  aérea, fluvial, na  qual 
ocorre o trafego com o fim de se realizarem operações comerciais, que obedecem sob a uma 
estrutura  de  leis,  diretrizes, códigos que  visam organizar  e  resguardar  os  interesses  dos 
agentes envolvidos no processo de transporte, seja de mercadoria ou pessoas. 
O  Transporte  por  ser  uma  das  principais  funções  logísticas  ligadas  basicamente  às 
dimensões de tempo e utilidade de lugar, acabam por representar a maior parcela dos custos 
logísticos na maioria das organizações. Do ponto de vista do custo, representa cerca de 60% 
das despesas logísticas, o que em alguns casos pode significar duas ou três vezes o lucro de 
uma companhia (NAZÁRIO et al. 2000). 
A  importância  dos  transportes  sob  o  ponto  de  vista  econômico  e  social  são  fatores 
pontuais no renovado interesse pela investigação dos  impactos  da disponibilidade de infra-
estrutura  no  desenvolvimento  econômico  regional.  Nesse  sentido,  sabe-se  que  a  infra-
estrutura de  transporte  desempenha  um  papel  destacado  na  determinação das  decisões  de 
produção, comércio e de consumo, assim como nas decisões de localização e de investimento 
por parte das firmas (CASTRO et. al., 1999). 
A  indicação  da  localização  mais  adequada  para  uma  atividade  produtora  envolve  a 
minimização dos custos de  transportes, que podem se constituir em importante força de 
locação em determinadas circunstâncias. Para Luz (2003) “Quanto maior for o  custo de 
transporte,  maior  será  o  grau  de  dispersão  espacial  de  determinado  ramo  de  produção, 
podendo  atuar de forma protecionista, influenciando no ramo  da dispersão, haja vista a 
distância ser um obstáculo efetivo à concorrência”. 
Leite (1992) em trabalho desenvolvido sobre os fatores que afetam o desempenho de 
veículos e o custo de transporte da madeira na região de Vale do Rio Doce - MG, afirma que a 
distância é um dos fatores que mais afeta os custos de transporte e que este varia de acordo 
com a localização da fábrica em relação às áreas de produção. Seja pelo sistema de transporte 
rodoviário, ferroviário ou hidroviário, o custo de transporte varia diretamente com a distância, 
que acaba consequentemente tendo reflexo direto na formação dos preços do frete. 
Podemos dizer então que a distância por ter influência direta na formação dos custos 
de transporte, tem importante papel nas decisões e escolhas dos produtores, que irão buscar os 




 
 
25
 

melhores lugares para desenvolver sua atividade  econômica, de forma a maximizar seus 
lucros ou minimizar os custos envoltos ao processo de produção e transporte. 
Contudo, o produtor ou empresário, ao levar em consideração a localização que lhes 
dará o melhor retorno através da redução dos custos, considerará ainda a utilização do modal 
que ofereça um conjunto de variáveis que, associado à distância, contribua para a redução dos 
custos de transporte e consequentemente, proporcione melhor retorno econômico. 
 
1.2. OS MODAIS DE TRANSPORTE 
O transporte é um dos segmentos que mais interfere na eficiência dos diversos setores 
da  economia  de um  país.  Para  Ferrari  (2006),  o  Transporte  é  normalmente  a  atividade 
logística que implica em elevados custos. Em função disso, as empresas buscam desenvolver 
logísticas eficientes,  que  minimizem os custos totais  no escoamento  de  seus produtos para 
ganharem competitividade e se diferenciarem no mercado. Neste caso, a  escolha  do modal 
para escoamento da produção, levará em consideração as diferenças estruturais e distintas de 
cada um deles. 
São  basicamente  cinco  os  principais  modais  de  transporte  que atuam  na  economia, 
qual seja: o ferroviário, o rodoviário, o aquaviário, dutoviário e o aeroviário. Cada qual possui 
custos e características operacionais próprios, que os tornam mais adequados para certos tipos 
de  operações  e  produtos.  Os  critérios  para  escolha  de  modais  devem  sempre  levar  em 
consideração  aspectos  de  custos  por  um  lado  e  características  de  serviços  por  outro.  Para 
Fleury (2002), em geral, quanto maior o desempenho em serviços, maior tende a ser o custo 
do mesmo. 
 
1.2.1. Diferenças Estruturais nos Custos dos Principais Modais de Transporte 
As diferenças estruturais de cada modal serão decisivas nas escolhas dos produtores 
que irão optar por aquela que lhes propicie o melhor retorno de investimento. Para Monteiro 
et al (2007) o processo de escolha do modal para o transporte, especificamente o transporte de 
cargas, envolve aspectos outros que não somente o custo de investimento e manutenção, mas 
característica como mercado; tomadores de decisão; infra-estrutura de transporte e tecnologias 
disponíveis. Para tanto, os referidos autores, com base em estudos práticos já desenvolvidos 
na área, destacam algumas variáveis com importante papel no processo de decisão da escolha 
do modal, quais sejam: 
•  custo da operação; 
•  Tempo de trânsito entre os pares origem-destino; 
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•  Freqüência do serviço; 
•  Serviços logísticos oferecidos adicionais ao transporte; 
•  Disponibilidade e qualidade das informações de transporte; 
•  Confiabilidade  (regularidade  e  consistência  no  nível  de  serviços 
oferecidos); 
•  Acessibilidade e flexibilidade de integração intermodal. 
Assim, associado às características de cada modal, deverão ainda ser levadas em conta 
pelos tomadores de decisão, àquelas relativas aos custos fixos e custos variáveis de cada um 
dos  modais  de transporte.  Apresentam-se  abaixo  as  diferenças  qualitativas  dos referidos 
custos para cada um dos modais de transporte. 
 
Quadro 1. Estrutura de Custo de Modais de Transporte
 
Fonte: Nazário, Wanke e Fleury (2000) 
 
Modal  Custo Fixo  Custo Variável 
Ferroviário 
 

Alto 
(equipamento, terminais, via permanente, etc.) 
Baixo 
Rodoviário  Baixo 
(rodovias construídas com recursos públicos) 
Médio 
(Combustível e manutenção) 
Aquaviário  Médio 
(Navios, barcaças e equipamentos) 
Baixo 
(Elevada capacidade de transporte) 
Dutoviário  Elevado 
(construção, direito de acesso, capacidade de 
bombeamento, etc.) 
 
Muito Baixo 
Aeroviário  Alto 
(aeronaves, sistema de cargas, etc) 
Alto 
(Combustível, manutenção, mão de obra, etc) 
 
Do quadro acima, verifica-se que dos cinco modais de transporte utilizados no país, o 
aeroviário é aquele em que tanto os custos fixos como as variáveis são considerados altos. De 
outra sorte, o custo rodoviário é o único onde os custos fixos são baixos e os custos variáveis 
são  ditos  como  de  médio  custo,  característica  essa  inversa  ao  modal  aquaviário,  onde  os 
custos com a aquisição de navios, barcaças e equipamentos é considerado médio e os custos 
variáveis, levando em conta a elevada capacidade de transporte, tornam-no de baixo custo. 
No que se refere às características operacionais  de cada um dos cinco  principais 
modais de transporte utilizados na economia brasileira, Nazário et. al (2000) apresentaram um 
elenco de características, cuja menor pontuação indica a melhor classificação, conforme se vê 
no Quadro 2 
 
 
 




[image: alt] 
 
27
 

Quadro 2. Características Operacionais relativas por modal de transporte
 
Fonte: Nazário, Wanke e Fleury (2000) 
 
Características Operacionais  Rodoviário  Ferroviário  Aéreo  Dutoviário  Aquaviário 
Velocidade  2  3  1  5  4 
Disponibilidade  1  2  3  5  4 
Confiabilidade  2  3  5  1  4 
Capacidade  3  2  4  5  1 
Freqüência  2  4  3  1  5 
Resultado  10  14  16  17  18 
 
Em análise ao Quadro 2, considerando o resultado que corresponde à soma de cada um 
dos modais, em termos operacionais, o rodoviário é aquele que melhor atende aos interesses 
dos  tomadores de decisão,  vez  que se  sobressai  aos  demais em  razão  de possuir  grande 
flexibilidade  para  deslocar  produtos  por  rotas  alternativas  (disponibilidade),  tornando-se 
grande integrador de regiões produtoras, diferentemente dos outros modais que se restringem 
ao transporte de terminal a terminal. 
Assim, ao se analisar conjuntamente o arcabouço de variáveis que se apresentam como 
condicionantes  à  escolha  do  modal  de  transporte,  os  quais  envolvem  características  de 
mercado;  estrutura  física;  logística;  custos  fixos  e  variáveis,  bem  como  características 
operacionais,  percebe-se  que  o  rodoviário  apresenta  vantagens  comparativas  que  o  tornam 
preferível aos demais. Podemos citar para tanto a velocidade com que o modal rodoviário se 
desloca de uma dada rota para outra e sua acessibilidade inclusive na integração intermodal, 
que aliado aos custos fixos e variáveis avaliados como de baixo e médio impacto, tornam esse 
modal predominante sobre os demais no processo de escolha. 
Como se vê, as escolhas dos tomadores de decisão recairão sobre uma gama de fatores 
e  variáveis  que  analisadas  conjuntamente,  resultarão  na  alternativa  que  melhor  atenda  aos 
interesses econômicos de cada segmento, interesses que  na grande  maioria passam pela 
redução nos custos de transporte e maximização de resultados. 
 
1.3. MODAL AQUAVIÁRIO 
O sistema aquaviário é composto de vias e terminais, sendo através das vias, também 
chamadas  de  hidrovias,  aquavias  ou  vias  navegáveis,  por  onde  se  efetiva  o  transporte  de 
cargas, utilizando-se para isso os rios, lagos e oceanos. Assim, pode-se dizer que hidrovias 
são  caminhos  pré-determinados  para  o  tráfego  aquático,  o  qual  se  realiza  basicamente  sob 
dois subsistemas  de transporte: o fluvial,  que  utiliza os rios navegáveis,  e o marítimo, que 
abrange a circulação na costa atlântica. 
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Por suas características de grandes volumes a longas distâncias, o modal hidroviário é 
bastante  utilizado  em  países  desenvolvidos em  função  de  ser  mais  barato  que  o  transporte 
rodoviário e ferroviário. Segundo Souza (2004) os países que utilizam o modal hidroviário de 
longa  distância,  acabam  sendo  mais  competitivos  no  comércio  internacional 
comparativamente aos países que optam modal rodoviário de longa distância, como é o caso 
do Brasil. 
A exemplo, podemos citar o crescimento significativo que o agronegócio da soja tem 
representado  nos  últimos  anos  para  o  Brasil,  contudo,  em  termos  de  competitividade 
internacional ainda somos superados pelos Estados Unidos e Argentina que possuem custos 
de transporte mais baixos que os nossos. O Brasil assim como Argentina e os Estados Unidos 
também  utiliza  as  rodovias  para  transporte  de  cargas  como  a  soja,  contudo,  as  longas 
distâncias percorridas no país encarecem os custos de transporte, diferentemente da Argentina 
e  Estados  Unidos,  que  em  razão  das  curtas  distâncias  tem  no  modal  rodoviários  a 
possibilidade de oferecer preços mais competitivos no mercado internacional. 
Para Souza (2004), tal situação faz com que tenhamos um custo logístico adicional de 
US$ 864 milhões/ano em relação aos Estados Unidos e Argentina, que economizam cerca de 
US$ 24 por tonelada de soja exportada. 
 
 
Figura 1. Matriz do Transporte de cargas para Argentina, Brasil e Estados Unidos. 
Fonte: ABIOVE apud Borges, 2005. 
 
Observa-se  através  da  matriz  do  transporte  representada  pela  Figura  1  uma  alta 
dependência do modal rodoviário para os países da Argentina e do Brasil, comparativamente 
aos  Estados  Unidos.  No  caso  específico  da  Argentina,  a  despeito  realizar  82%  do  seu 
transporte  de cargas pelo modal rodoviário o país possuí características geográficas que 
favorecem esse  tipo de transporte,  tendo em vista a  distância entre  o  ponto  de  origem  e  o 
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ponto de destino (porto de escoamento) pode variar de 250 a 300 km, enquanto que no Brasil 
essa distância é de 900 a 1000 km. 
Os Estados Unidos, assim como no Brasil, também possuem distâncias médias entre 
os pontos  de  origem os  portos  de  exportação  em  torno  de  1000  km.  Contudo, aquele  país 
optou pelo modal hidroviário para o transporte de cargas de longa distância, o que representa 
61% de toda carga transportada através de hidrovia e apenas 16% por rodovia, ao contrário do 
Brasil que realiza 60% do transporte de cargas de longa distância pelo modal rodoviário e tão 
somente 7% pelo modal hidroviário, o que acaba por afetar diretamente a competitividade do 
Brasil no mercado externo. 
Thoyoshima e Ferreira (2002) entendem a atividade de transporte como um dos fatores 
sistêmicos  de  competitividade  e  de  fundamental  importância  para  o  desenvolvimento 
econômico de um país no qual está inserido, para isso afirmam: 
Para  que  ocorra  o  desenvolvimento  econômico  de  um  país,  um  dos  fatores 
fundamentais é a capacidade de suas atividades obterem ganhos de competitividade 
mediante  a  adoção  de  estratégias  baseadas  no  processo  de  concorrência  e  no 
ambiente  econômico  que as  envolve.  (...)  Desta  forma,  o  setor  de transportes 
configura-se  como  um  dos  fatores  sistêmicos  condicionantes  do  ambiente 
econômico, sendo um dos responsáveis pela produção de efeitos externos de que se 
servem  as  empresas  das  mais  variadas  atividades  produtivas.  O  desempenho 
econômico  desse  setor  irá  refletir  sobre todo  ambiente  econômico  das firmas. 
(TOYOSHIMA E FERREIRA, 2002, P.145 e 147). 
 
Como visto, a falta de investimento em setores estratégicos da economia tem  efeito 
direto nos ganhos de competitividade. E, a considerar que o transporte de cargas via modal 
aquaviário possuí fatores virtuais ao desenvolvimento econômico do país, haja vista a grande 
extensão  de  vias  potencialmente  navegáveis,  os  investimentos  nesta  área  de  transporte 
tornam-se  pontuais  para  o  aumento  da  competitividade  principalmente  no  comércio 
internacional. 
  Contudo,  o  que  se  deve  buscar  não  é  tão  somente  a  escolha  de  um  modal  em 
detrimento  a outro,  mas  sim,  a possibilidade  de  uso da  multimodalidade. Neste  contexto 
Caixeta-Filho e Martins  (2001) afirmam que  “em vez  da histórica concorrência entre  as 
modalidades de transporte, atualmente se objetiva uma complementaridade entre elas, que é a 
intermodalidade”.  Para  os  autores,  a  associação  entre  diferentes  modalidades  de  transporte 
envolvendo a origem e o destino das mercadorias, pode resultar em identificação de cargas 
cativas por modal e a realocação de investimentos, resultando, consequentemente em menores 
custos de transporte e maiores ganhos de competitividade. 
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1.3.1. Aspectos do Modal Aquaviário no Brasil 
O setor aquaviário brasileiro, com uma extensão de aproximadamente 40.000 km de 
vias  potencialmente  navegáveis,  constitui-se  em  um  dos  principais  fatores  para  o 
desenvolvimento  econômico  e  social  do  Brasil  quando  considerado  suas  características 
geográficas e o perfil de produção. Por sua característica de transporte para grandes volumes e 
longas  distâncias,  o  sistema  aquaviário  brasileiro  agrega preservação  ambiental  e custos 
inferiores aos demais modais de transporte, além de possibilitar o comércio internacional de 
mercadorias em razão de possuir uma costa de 7.500 km, onde estão concentrados 80% do 
PIB brasileiro (Atlas do Transporte, 2006; COPPEAD, 2002). 
A rede Hidroviária brasileira é formada por oito bacias, as quais, juntas, formam uma 
extensão de 212.412 km
2
.
 
 
Figura 2. Bacias Hidrográficas do Brasil 
Fonte: Ministério dos Transportes 
 
Quadro 3. Rede Hidroviária por Bacias
 
Fonte: ANTAQ/Ministério dos Transportes
 
 
Bacia  Extensão (km)  Principais Rios e Lagos 
 
Amazônica  18.300  Amazonas, Solimões, Negro, Branco, Madeira, 
Purus e Tapajós. 
 
Nordeste  3.000  Maerim, Pindaré, Itapecuru e Parnaíba 
 Tocantins/Araguaia  3.500  Tocantins, Araguaia e das Mortes 
 
São Francisco  4.100  São Francisco, Grande e Correntes 
 
Tietê-Paraná  2.800  Paraná, Tietê, Parnaíba, Grande, Ivaí e Ivinheima 
 
Paraguai  4.800  Paraguai e Cuiabá 
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Sudeste  1.300  Jacuí, Taquari, Lagoa do Patos e Lagoa Mirim 
 
Uruguai  174.612  Uruguai, da Prata, 
Total  212.412 
 
 
Se considerarmos os trechos dos rios navegáveis apenas nos períodos de cheia e ainda 
os  rios  potencialmente  navegáveis,  por  meio  da  execução  de  melhorias, a  rede hidroviária 
brasileira  pode  ultrapassar  a  extensão  de  40.000  km.  Contudo,  apesar  das  grandes  bacias 
hidrográficas  existentes,  as  hidrovias são  subutilizadas,  haja vista  durante todo  o  ano  ser 
utilizado cerca de 10.000 km das vias navegáveis para o transporte regular de cargas, o que 
representa aproximadamente 13,8% da matriz de transporte de cargas transportadas no país, 
incluindo para isso o transporte fluvial, de cabotagem e de longo curso
1
 (CNT, 2006). 
Segundo  estudo  desenvolvido pelo  Centro  de  Logística  da  Universidade  Federal do 
Rio de Janeiro – COPPEAD (2002), o transporte de cabotagem tem como um de seus maiores 
entraves  para o  desenvolvimento, problemas  ligados  a  falta  de  infra-estrutura  básica  de 
drenagem, sinalização e terminais, somam-se a isso as dificuldades para obtenção de licenças 
ambientais e o uso múltiplo das águas para fins energéticos, o qual sempre teve prioridade 
sobre o transporte, dificultando ainda mais o desenvolvimento do modal aquaviário no país. 
Na década de 90, fatores desfavoráveis a utilização do modal rodoviário (privatização 
de alguns  trechos de rodovias, elevação do  valor  dos fretes rodoviários  via cobrança de 
pedágios), fizeram com que o modal aquaviário, através da navegação de cabotagem, passasse 
a  mostrar-se  propício  e  oportuno,  desencadeando  assim,  investimentos  das  empresas  de 
navegação  na  tentativa  de  aumentar  a  participação  do  modal  aquaviário  no  transporte  de 
cargas. 
Dentro deste mesmo cenário, foi editada em 1993 a Lei de Modernização dos Portos 
1993
2
 e a Emenda Constitucional nº 7 de 1993. A Lei de modernização dos Portos, também 
chamada de Lei dos Portos, agiu como instrumento de superação dos entraves ligados a infra-
estrutura  portuária, cuja conseqüência imediata foi percebida na melhoria das condições de 
operação e níveis de  serviço e custos compatíveis e negociáveis. A Emenda Constitucional 
por seu turno, ao retirar dos navios de bandeira brasileira a reserva de mercado na exploração 
comercial  da  navegação  de  cabotagem,  permitiu  a  participação  de  navios  de  bandeira 
estrangeira no transporte costeiro de cargas e passageiros. 
Neste cenário e, a despeito de ainda ocorrer a subutilização do potencial hidroviário, 
associado aos entraves e dificuldades enfrentados pelo setor, a utilização do modal aquaviário 
   
 
1
 Navegação de Cabotagem: realizada entre portos do  território brasileiro, utilizando via marítima ou vias 
navegáveis de interior. Navegação de Longo Curso: realizada entre portos brasileiros e portos estrangeiros. 
2
 Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, dispões sobre regime jurídico da exploração dos portos organizados e 
das instalações portuárias e dá outras providências. (LEI DOS PORTOS). 
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para o transporte de cargas passou a dar sinais positivos. Dados da Confederação Nacional 
dos Transportes (2006) dão conta de que no Brasil são transportadas pelas hidrovias, cerca de 
22 milhões de toneladas de carga/ano, das quais 81,4% pela bacia amazônica
3
, principalmente 
nos  rios  Amazonas,  Solimões,  Madeira  e  Guamá-Capim,  os  quais  apresentam  o  maior 
potencial de  crescimento  desse  modal  no  país  em  razão  de  suas  características  de  grandes 
volumes de água e calado profundo. 
Destaca-se  que  entre  os anos de 1998 e 2001 o  transporte hidroviário nessa região, 
mormente  nas  hidrovias  de  Guamá-Capim,  Solimões,  Madeira  e  Amazonas  apresentaram, 
sozinhas taxas de crescimento de 312%, 72%, 42% e 12%, respectivamente, enquanto que o 
transporte  fluvial  brasileiro  como  um  todo  apresentou  crescimento  da  ordem  de  21% 
(LACERDA, 2004). 
O transporte de cargas fluvial no Brasil se realiza através dos 40 portos e 42 terminais, 
estruturados sobre as cinco principais hidrovias do país, as quais são responsáveis por quase a 
totalidade de cargas movimentada através do modal aquaviário. 
 
 
Hidrovia  Corredor  Abrangência 
Territorial 
Via navegável 
em km 
Madeira 
Oeste  RO e AM  1056 km 
São Francisco 
São Francisco  MG, BA e PE  1.371 km 
Guamá-Capim 
Tocantins-Araguaia  PA  2.250 km 
    
3
  A  bacia  hidrográfica  do  rio  Amazonas/Solimões  possui  cerca  de  13  mil  km  de  vias  navegáveis  com 
profundidades superiores a 1m durante 90% do ano.
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Tietê-Paraná 
Transmetropolitano do 
Mercosul e do Sudoeste 
SP, GO e PR  2.400 km 
Paraguai-Paraná
4
 
Paraguai-Paraná  PR e MT  3.442 km total e 
1.270 km Brasil 
Figura 3. Principais Hidrovias Brasileiras 
Fonte: Atlas do Transporte - CNT, 2006 e Ministério dos Transportes. 
A Hidrovia do São Francisco, ligando Pirapora-MG a Juazeiro-BA, transporta cerca de 
170 mil toneladas anuais de cargas. A Hidrovia Tietê-Paraná é a maior em extensão e volume, 
transportando  por  ano  cerca  de  5,7  milhões  de  toneladas.  A  Hidrovia  do  Madeira,  na  rota 
entre Porto Velho / Itacoatiara, está entre aquelas que tiveram significativo crescimento nos 
últimos anos, representando hoje um dos maiores corredores de escoamento da produção de 
grãos e minérios da região até o mercado externo. 
A carga de  soja  movimentada  pelo corredor Norte (Hidrovia do Madeira), foi a 
responsável  pelo  aumento  significativo  do  volume  de cargas  pelo  rio  nas  últimas  décadas, 
passando de 550 mil toneladas em 1998 para 1.905.371 mil toneladas em 2007, representando 
um aumento de 246% (ANTAQ, 2006). 
 
1.3.2. Hidrovia do Madeira 
 
A Hidrovia do Madeira é formada pelo rio Madeira
5
, que nasce da foz dos rios 
Mamoré e  Beni. Com sua 570  milhas  (1.056 km) navegáveis, inicia-se na cidade de Porto 
Velho – Rondônia e vai até a confluência com o Rio Amazonas. 
O  Rio  Madeira  que  por  sua  vez  forma a  Hidrovia  do  Madeira,  constitui-se  de  uma 
hidrovia com cerca de 3.061 km que liga durante todo o ano os municípios de Porto Velho 
(RO) a Belém (PA). A profundidade do seu canal de navegação varia entre 2,8 m, no auge do 
período das baixas águas (julho a outubro) e 8,20 m na estação das cheias (fevereiro a maio). 
As principais cargas transportadas são: soja, milho,  fertilizantes, combustíveis, alimentos 
perecíveis e não perecíveis, contêineres, automóveis, cargas gerais, entre outros. 
   
 
4
 A Hidrovia Paraná-Paraguai é um dos mais extensos e importantes eixos continentais de integração política, 
social e  econômica.  Corta  metade da  América  do sul,  servindo a  cinco países:  Brasil, Bolívia, Paraguai, 
Argentina e Uruguai. 
5
 O rio Madeira é formado ainda por uma ampla rede de rios menores que percorrem os territórios brasileiro, 
boliviano e  peruano, dos  quais têm destaque o rio Mamoré, como o mais extenso e o rio Beni, como  o mais 
caudaloso, bem como outros também de grande importância como os rios Guaporé, Madre de Dios e Orthon. 
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Figura 4. Hidrovia do Madeira 
Fonte: SOUZA, 2006 
 
A utilização do Rio Madeira para navegação data de décadas atrás, a exemplo do Porto 
de Porto Velho que em atividade, começou a ser construído ainda em 1973 pelo departamento 
Nacional  de  Portos  e  Vias  Navegáveis  do  Ministério  dos  Transportes.  A  partir  de  1976  a 
Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobrás) deu prosseguimento a diversas obras e, em 1988 
foi concluído a construção do novo cais. (SOPH, s.d) 
A  despeito  das  características  de  navegabilidade  rio  Madeira,  a  possibilidade  de 
transporte de cargas sempre envolveu vários riscos, dentre eles podemos destacar os dois de 
maior relevância: 1) a dificuldade de navegação noturna e na época da seca, quando emergem 
bancos de areia e as pedras ficam a baixa profundidade, trazendo restrições a cerca de 5% do 
percurso e, 2) grandes troncos de árvore à deriva na  época da cheia e a ausência de infra-
estrutura de apoio ao longo do rio, uma vez que a navegação transcorre quase integralmente 
ao longo da floresta. Por essas razões, para que o rio fosse explorado em toda sua capacidade, 
mormente  a utilização  para  o transporte  comercial  de cargas,  seriam  necessárias obras que 
contornassem  tais  problemas,  principalmente  aquelas  que  possibilitassem  a  navegação 
noturna. 
Segundo  Lazzarini  et  al  (1997),  os  anseios  para  que  a  hidrovia  do  Madeira  se 
configurasse em um corredor de exportação tinham nos produtores de soja do Moto Grosso 
seus  maiores apoiadores, que  viam no  rio Madeira  uma alternativa para escoamento  da 
produção de grãos da região, pois, ao invés de percorrer 2.500 km em caminhões até o porto 
de  Paranaguá,  no  sul  do  país,  a  soja  produzida  na  região da Chapada  dos Parecis,  poderia 
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utilizar o modal rodoviário por 900 km até Porto Velho (RO), seguindo mais 1.050 km pela 
hidrovia do Madeira até o porto de Itacoatiara (AM), onde então seria transportada por navios 
graneleiros até a Europa, América do Norte e Ásia. 
As vantagens que os produtores viam na hidrovia do Madeira frente  ao corredor 
tradicional de Paranaguá era a economia de frete, de custos portuários e de tempo. Segundo 
estimativas  levantadas  à  época,  no  cômputo  final,  a  economia  de  frete e  custos  portuários 
deveria ficar em cerca de US$ 24/t ao longo do ano, ou seja, 22% a menos do que Paranaguá. 
Além disso, o percurso total demandaria 23 dias até Rotterdam (pelo Madeira), enquanto que 
pelo porto de Paranaguá o percurso se dá em pelo menos 30 dias (LAZZARINI et al, 1997). 
Ao tempo em que os produtores de soja da região Noroeste do Estado do Mato Grosso, 
ansiavam pela operacionabilidade da hidrovia do Madeira como corredor de exportação, se 
consolidava no Brasil um quadro extremamente favorável em termos de exportação de soja, 
reflexo  da  redução  dos  estoques mundiais  daquela  commodity e da insuficiente  capacidade 
dos produtores em suprir os aumentos contínuos de demanda, em  particular do Sudeste 
Asiático. Disso resultou o bom desempenho brasileiro das safras de soja de 95/96 e 96/97, que 
trouxe elevação considerável da renda agrícola, uma vez que a safra de 95/96 passou de 23,7 
milhões de toneladas para 26,6 milhões de toneladas em 96/97, tendo nesse mesmo período o 
Mato  Grosso  assumido  a  liderança  como  o  maior  produtor  brasileiro  de  soja  (PAULA  & 
FILHO, 1998).  
Dentro  deste  cenário,  o  negócio  hidroviário  foi  colocado  no  centro  dos  grandes 
projetos para o desenvolvimento nacional a partir de 1995, apresentando-se como a alternativa 
para  definir  a  competitividade  a  favor  do  Brasil nos mais relevantes itens da  sua  pauta  de 
comércio internacional. O  Governo Federal,  através  do  Programa  o  “Brasil  em  Ação”
6
, 
inserido  no  Plano  Plurianual–PPA  para  1996/1999,  estimulou  parcerias  com  iniciativa 
privada, de forma a contribuir para a instrumentalização do território, com vistas a projetar na 
Amazônia  novos  eixos  de  escoamento  da  produção  de  grãos,  fazendo  com  que  corredores 
multimodais,  tais  como  a  hidrovia  Madeira  e  eixo  rodoviário  BR-364  até  porto de  Porto 
Velho  se  constituíssem  em  algumas  das  condições  logísticas  para  a  expansão  da  fronteira 
agrícola (BRASIL, 2000). 
A meta inicial do Programa “Brasil em Ação” era a realização de obras de sinalização, 
balizamento,  derrocamento  e  desassoreamento  da  hidrovia  do  Madeira,  bem  como  a 
construção do porto graneleiro em Porto Velho e Itacoatiara (BRASIL, 2000). A Construção 
dos  Portos  de  Porto  Velho  e  Itacoatiara  iniciaram-se  em  1995  através  da  parceria  entre  o 
   
 
6
  O  Programa  “Brasil em  Ação”  foi  remodelado  e  rebatizado  de “Brasil  em  Ação”  no  PPA 2000-2004  do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 
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Governo Federal e a Iniciativa Privada. E a realização das obras de infra-estrutura necessárias 
a viabilidade ao transporte de cargas noturno pela Hidrovia do Madeira concluiu-se em 1997, 
quando a hidrovia entrou em operacionalidade. 
A partir de 1997, a hidrovia do Madeira passou então, a ser a alternativa mais viável 
para o  escoamento dos  produtos  da região  norte, possibilitando  o transporte  de produtos 
agrícolas do Estado de Rondônia e de importantes regiões situadas na parte oeste do Estado 
do Mato Grosso. A expectativa inicial era de transportar no ano de sua implantação 200 mil 
toneladas  de  soja,  contudo,  no final daquele  mesmo  ano (1997),  verificou-se  que o  total 
transportado alcançava as 320 mil toneladas. No ano seguinte, o volume transportado chegou 
a 550 mil. Desde então o transporte de grãos pelo Madeira vem crescendo neste ritmo. Em 
1999,  o volume  transportado chegou a 712 mil  toneladas.  Em 2000, um novo  recorde: 
ultrapassou  as  900  mil  toneladas.  Em  2001,  mais de  um  milhão  de  toneladas,  chegando  a 
meados de 2006 com quase 2 milhões toneladas transportadas (CONAB, 2006). 
 
Tabela 1. Movimentação de Produtos Agrícolas (mil toneladas) Rio Madeira – Porto Velho 
 /Itacoatiara/Santarém 
Fonte: Hermasa/Cargil apud CONAB. 
 
Produtos/ano  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006* 
Complexo Soja  319,4  559,1  712,9  905,1  1127,1  1038,4  1348,2  1729,4  2220,7  16274,4 
Milho  -  -  -  -  -  59,6  154,9  309,5  56,1  53,1 
Total  319,4  559,1  712,9  905,1  1127,1  1098  1563,1  2038,9  2276,8  1680,5 
(*) até julho
 
Com a implantação da hidrovia possibilitou-se ainda uma economia de  US$ 25 por 
tonelada  transportada,  em  relação  ao  transporte  rodoviário,  bem  como  o  aumento  da 
capacidade de transporte de grãos, contribuindo, destarte, para que o preço final do produto 
caísse  tanto  para  o  consumo  interno  quanto  para  a  exportação,  aumentando  desta  forma  a 
competitividade da soja. Soma-se a isso o fato de que a hidrovia possibilitou aos Estados do 
Mato Grosso,  Acre, Rondônia  e Amazonas iniciarem  um  processo de  exploração de  seu 
potencial agrícola que é de 20 milhões de hectares de produção, o que representa 60 milhões 
de toneladas de soja ao ano (CONAB, 2006). 
O então corredor Noroeste de exportação, por onde passou a ser escoada grande parte 
da produção  das regiões oeste e Noroeste de Mato Grosso e sul de Rondônia, deu-se com 
investimentos do Grupo Hermasa Navegação de Rondônia
7
, através da implantação de dois 
terminas graneleiros, um em Porto Velho e outro em Itacoatiara. Até  o ano de 2002, a 
   
 
7
 A Hermasa Navegação  da Amazônia é  uma sociedade anônima, constituída em  1993 através da associação 
entre Ciampar Investimentos e Participações S.A., empresa criada para viabilizar a participação do Governo do 
Amazonas em empreendimentos privados, com a Hermaggi Agroindustrial Ltda, empresa integrante e controlada 
pelo Grupo André Maggi. 
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movimentação de produtos do agronegócio pela Hidrovia deu-se exclusivamente através do 
Grupo Hermasa que investiu, juntamente com o Governo do Amazonas (63,5%) e Petrobrás 
(5%)  cerca  de  US$  67,3  milhões,  ou  R$  192,9  milhões  em  valores  atuais,  na  compra  de 
barcaças, melhoramentos no terminal de Porto Velho e na construção do Porto de Itacoatiara 
(ROCHA, 2004). 
Segundo  dados  da Hermasa,  empresa  que  administra o  porto  de  Porto  Velho,  são 
utilizado atualmente para o transporte de grãos comboios de 16 chatas
8
, com capacidade para 
transportar 32 mil toneladas de uma só vez. A frota da empresa hoje é composta por 60 balsas 
e 05 (cinco) empurradores. O terminal de Porto Velho tem capacidade de embarcar 13 mil 
toneladas de produtos por dia e, em Itacoatiara podem ser armazenados até 300 mil toneladas. 
Até  2002,  a  movimentação  de  produtos  do  agronegócio  pela  hidrovia  se  dava 
exclusivamente pelo Grupo Amaggi/Hermasa. A partir de 2003, entrou em operação no Porto 
graneleiro de Porto Velho a Multinacional CARGILL
9
, momento em que também se observa 
uma maior diversificação no escoamento de produtos do complexo da soja (óleo e casquinha 
de soja) e do milho, bem como produtos como fertilizantes e produtos de nutrição animal, 
resultado da parceria de prestação de serviço pelo Grupo Hermasa à Multinacional Bunge a 
partir de 2003. 
Dados  divulgados  pela  ANTAQ  junto  ao  Anuário  Estatístico  Portuário  (2006), 
informam  que  somente  no  Porto  de  Porto  Velho  (RO),  em  2006,  foram  embarcados  e 
desembarcados um  total  de 2.211.719 mil  toneladas, desse total 1.905.371 mil toneladas 
concentraram-se no transporte da soja. Vê-se, portanto, que a soja foi responsável por 86% de 
toda carga  movimentada pelo Porto no ano de 2006,  perfil esse que se mantém  em  toda  a 
Hidrovia do Madeira, que abrange os portos de Porto Velho, Itacoatiara e Santarém, haja vista 
que desde a operação da hidrovia em 1997 a soja sempre se manteve nos maiores índices de 
produtos transportados. 
Na  visão  de  Silva  (2005),  a  hidrovia  do  Madeira  tem  a  funcionalidade  espacial  de 
reordenar ou reinverter parte do fluxo de transporte de grãos brasileiros, fazendo com que a 
Amazônia  passe  a  compor,  a  partir  das  políticas  territoriais  implementadas,  um  quadro  de 
conexões  espaciais  de  transporte, as quais passam a ser as novas vias, as novas  opções de 
fluxos que imprimem na Amazônia novos contextos. 
    
8
  Embarcação  de  estrutura  resistente,  com  proa  e  popa  iguais,  fundo  chato  e  pequeno  calado,  em  geral  sem 
propulsão própria, para transporte de carga pesada. 
9
 A Cargill é uma sociedade anônima de capital fechado, cuja sede localiza-se na cidade de Minneapolis, nos 
Estados Unidos. No Brasil está ligada ao segmento do agronegócio e indústria de alimentos. 
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Neste  cenário  a  operacionalidade  da  hidrovia  do  Madeira  teve  importância  não 
somente no desenvolvimento da região amazônica, através do incremento do cultivo da soja 
propiciado pela infra-estrutura do transporte hidroviário, como também dentro do processo de 
desenvolvimento  macro-nacional,  quando  possibilitou  maior competitividade  do Brasil  no 
comércio externo, através da redução do tempo de escoamento do produto, redução dos custos 
de transporte e dos fretes. 
 
1.3.3. Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira 
 
O corredor de  exportação pela hidrovia do Madeira como fator de desenvolvimento 
ligado a cadeia produtiva de grãos e de transporte, poderá avolumar sua importância quando 
considerado os projetos previstos para implantação do chamado “Complexo Hidrelétrico do 
Rio Madeira” ou tão somente “Complexo do rio Madeira”. O complexo prevê a construção de 
duas hidrelétricas do lado brasileiro (no Rio Madeira), uma do lado boliviano (no Rio Beni) e 
outra binacional (no Rio Mamoré) com capacidade total de 10.250 MW. (COIMBRA, 2005, 
CONAB, 2006). 
 
Quadro 4. Trechos Navegáveis após a Construção das Barragens
 
Fonte: Vera-Diaz et al (2007) 
 
Barragens  Países 
Influenciados 
Rios  Trecho Navegável  Extensão (km) 
Madeira  Abunã – Porto Velho  270 Santo Antônio e 
Jirau 
Brasil 
Mamoré/Guaporé  Vila Bela Santíssima 
Tridade – Abunã 
1.565 
Mamoré  Puerto Grether – 
Costa Marques 
780 Abunã - 
Guayaramerín 
Brasil 
Bolívia 
Beni  Rurrenabaque - 
Mamoré 
710 
Orthon  Puerto Rico - Beni  200 Cachoeira 
Esperanza 
Brasil 
Bolívia 
Peru 
Madre de Dios  Puerto Maldonado - 
Beni 
630 
TOTAL  4.155 
 
Segundo o BNDES (2003) o Projeto denominado “Complexo do Rio Madeira”, tem 
como  foco  além  da  geração  de  energia  em  quantidade  expressiva,  a  interiorização  do 
desenvolvimento  da  América  do  Sul  através  da  transposição  de  obstáculos  naturais  à 
navegação do rio Madeira e seus afluentes, através da construção de eclusas
10
. 
   
 
10
 Obra de engenharia hidráulica que consiste numa construção que permite que barcos subam ou desçam os rios 
ou mares em locais onde há desníveis (barragem, quedas de água ou corredeiras). As eclusas funcionam como 
degraus ou elevadores para navios. 
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Sob a lógica econômica, o projeto prevê benefícios multinacionais que envolvem: 1) a 
integração  completa  do  Brasil/Bolívia/Peru,  através  da  criação de  uma  hidrovia  de quase 
4.200 km  que  interligará  esses países  e  dará  aos bolivianos  uma  saída  para  o  mar; 2)  a 
facilitação do acesso ao Oceano Pacífico e ao mercado asiático para o Brasil e Bolívia e ao 
Oceano Atlântico e ao mercado europeu para a Bolívia e o Peru; 4) o incremento da produção 
agrícola na Bolívia em 24 milhões ton/ano e 5) o combate ao narcotráfico e crimes conexos 
(BNDES, 2003), 
De  outra  lado,  são  previstos  também  benefícios  econômicos  nacionais  como  a 
melhoria do saldo da balança comercial pelo aumento das exportações; descompressão das 
grandes cidades; impacto na indústria de equipamentos e insumos agrícolas e crescimento das 
encomendas às  indústrias  de base  (turbinas, geradores,  etc)  e  alívio  dos  atuais  portos de 
exportação pela criação de rota alternativa (Itacoatiara). 
No contexto local ou regional, a lógica econômica do “Complexo do Rio Madeira”, 
prevê  ainda,  segundo  o  BNDES,  a  interligação  elétrica  ao  Sistema  Interligado  Nacional  - 
SIN
11
; instalação de parque industrial (agrobusiness, mineral, naval, de base); o aumento da 
produção agrícola da região em 25 milhões de ton/ano; a redução do custo de produção, bem 
como melhor acessibilidade a região de abrangência. 
O  “Complexo  do Rio  Madeira” está inserido  em  4  dos 10  Eixos  de  Integração  e 
Desenvolvimento  que  compõe  o  Processo  de  Iniciativa  de  Integração  da  Infra-estrutura 
Regional Sul-americana – IIRSA
12
, bem como faz parte do Programa de Aceleração do 
   
 
11
 A implantação das Usinas de Jirau e Santo Antônio permitirão a ligação de Porto Velho ao Sistema Elétrico 
Interligado  Nacional  – SIN,  garantindo  a  ampliação  e melhoramento  da  distribuição  regional  e nacional  da 
energia elétrica  de maior confiabilidade, permitindo ainda a  redução da  participação do óleo diesel na  matriz 
energética do Estado de Rondônia (RIMA, 2005). 
 
12
 
A IIRSA – Iniciativa de Integração da infra-estrutura Regional Sul-americana é  processo multisetorial que 
pretende  promover  o  desenvolvimento  da  infra-estrutura  de  transporte,  energia  e  telecomunicações  sob  uma 
visão  regional,  procurando  a  integração  física  dos  doze  países  de América  do  Sul,  através  de  um  padrão  de 
desenvolvimento territorial eqüitativo e sustentável. A IIRSA surgiu na Reunião de Presidentes de América do 
Sul realizada no mês de Agosto do ano 2000 na cidade de Brasília, onde estes acordaram realizar ações conjuntas 
para impulsionar o processo de integração política, social e econômica sul americana, incluindo a modernização 
da  infra-estrutura  regional  e  ações  específicas  para  estimular  a  integração  e  desenvolvimento  de  sub-regiões 
isoladas. A integração pelo qual o IIRSA é responsável tem três objetivos a alcançar: 1) apoiar a integração de 
mercados  para melhorar  o  comércio  intra-regional,  aproveitando  as oportunidades de integração  física  mais 
evidentes; 2) apoiar a consolidação de cadeias produtivas para alcançar a competitividade nos grandes mercados 
mundiais e, 3) reduzir o custo sul-americano através da criação de uma plataforma lógica vertebrada e inserida 
na  economia  global.  Do  encontro  realizado  em  2000,  resultaram  estudos  desenvolvidos  pelo  Banco  de 
Desenvolvimento  Interamericano  –  BID,  com  a  colaboração  da  Corporação  Andina  de  Fomento  –  CAF  e  o 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata – FONPLATA, os quais definiram, dentre outras 
coisas os Eixos de Integração e Desenvolvimento da América do Sul - EID. Os EID são as faixas geográficas 
abrangendo vários países que concentram potencial de desenvolvimento de bons fluxos comerciais, capazes de 
formar cadeias  produtivas  e assim  estimular  o  desenvolvimento  Regional.  O  Complexo  do Rio  Madeira está 
entre  os  22  projetos apresentados  pelo  BNDES  e  CAF, com  volume  de recursos  em  torno  de  U$4,5 bilhões 
(PAIM, 2003, ORTIZ, 2007). 
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Crescimento – PAC, o qual o êxito depende, em parte, da ampliação da capacidade de infra-
estrutura energética do país. Estudos desenvolvidos pela Empresa de Pesquisa Energética – 
EPE, empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia – MME, mostrou que por 
volta de 2010 a 2012 o país estará sob risco de escassez de eletricidade, podendo, portanto, 
colocar em risco os investimentos advindos das políticas de desenvolvimento implementadas 
pelo Governo Federal através pelo PAC
13
 (BRASIL, 2007). 
Neste cenário estão  incluídas  a construção  das  usinas hidrelétricas  de  Jirau  e  Santo 
Antônio, consideradas pontuais para o equilíbrio na oferta de energia elétrica necessária ao 
desenvolvimento  econômico  do  país.  As  Usinas  hidrelétricas  a  serem  construídas  no  lado 
brasileiro:  UHE  Jirau (3.300  MW)  e  UHE Santo  Antônio  (3.150 MW), no  trecho  entre as 
cidades de Porto Velho e Abunã na fronteira com a Bolívia, têm um potencial de geração de 
energia estimado em 6.450 MW. Além do potencial energético, o Rio Madeira também possuí 
grande potencial hidroviário, contudo, acima da cidade de Porto velho até a foz do rio Beni, o 
rio Madeira  possuí um total de 15  obstáculos  naturais  à franca navegação. Assim, no lado 
brasileiro, através de seu afluente, o rio Guaporé, uma vez superados tais obstáculos através 
da  construção  de  eclusas,  será  possível  a  navegação  plena  do  rio  Madeira  que  poderá 
estender-se até a cidade de Vila Bela da Santíssima Trindade no Estado do Mato Grosso. 
Segundo estudos divulgados por Furnas (2003), a construção das Usinas Hidrelétricas 
de  Jirau  e Santo  Antônio,  poderão auferir  vantagens  outras que  não só  o incremento da 
geração  de  energia  elétrica,  mas  também  a  viabilização  de  novas  culturas  nos  Estados  de 
Rondônia  e  Mato  Grosso;  a  redução  de  custos  do  transporte  agrícola;  o  aumento  da 
capacidade brasileira de exportação de grãos e a consolidação do Pólo de desenvolvimento 
Industrial  do agrobusiness na  região  oeste  do Brasil,  abrindo-se assim,  novas fronteiras 
agrícolas no país. 
Estudo desenvolvido pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB (2006) 
projetou o incremento significativo das culturas de arroz, milho e  soja junto às localidades 
diretamente vinculadas ao  Corredor do rio Madeira, as quais  serão beneficiadas com os 
investimentos advindos da construção das hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, conforme se 
vê da Tabela 2. 
 
       
 
 
13
 O PAC – Programa de Aceleração do Crescimento (2007-2010) contempla os empreendimentos do Complexo 
do Rio Madeira, tanto do ponto de vista de geração, quanto de transmissão de energia. Desta forma, no que se 
refere à região Norte, para geração de energia elétrica, o PAC prevê investimentos da ordem de R$24,4 bilhões 
até 2010 e de R$10,5 bilhões após 2010. 
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Tabela 2. Municípios Diretamente Vinculados ao Corredor - Safras de 1990/91 a 2009/10
 
Fonte: CONAB, 2006. 
 
1000(TONS) 
MATO GROSSO  RONDÔNIA  BOLÍVIA (Santa Cruz) 
ANO 
arroz  milho  soja  arroz  milho  soja  Arroz  milho  soja 
1990 
105.564
 

190.181
 

452.001
 

138.223
 

212.666
 

9.252  183.688
 

150.075
 

377.107 
1993 
108.314
 

240.972
 

617.852
 

18.063  283.576
 

9.793  164.646
 

244.562
 

475.215 
1995 
111.603
 

2.140.181
 

1.218.785
 

262.436
 

370.119
 

10.800  209.000
 

272.600
 

851.900 
1997 
151.306
 

204.312
 

1.545.306
 

240.118
 

308.252
 

16.738  189.910
 

309.668
 

1.021.498
 

2000 
208.664
 

178.247
 

1.898.000
 

154.007
 

204.146
 

36.222
 

231.400
 

271.900
 

1.181.300
 

2002 
113.142
 

591.014
 

2.214.789
 

212.464
 

265.114
 

110.321
 

423.728
 

351.400
 

1.471.569
 

2004 
118.708
 

786.803
 

2.547.419
 

186.214
 

240.380
 

163.029
 

420.000
 

552.200
 

1.573.180
 

2006 
104.812
 

732.000
 

2.890.060
 

180.830
 

251.530
 

254.100
 

450.000
 

648.650
 

1.628.216
 

2007 
107.810
 

769.918
 

3.191.493
 

186.002
 

264.559
 

280.602
 

462.870
 

682.250
 

1.798.039
 

2008 
110.893
 

899.799
 

3.524.366
 

191.321
 

278.263
 

309.869
 

476.108
 

717.591
 

1.985.574
 

2009 
114.065
 

851.747
 

3.891.957
 

196.793
 

292.677
 

342.188
 

489.725
 

754.762
 

2.192.670
 

2010 
117.327
 

895.867
 

4.297.889
 

202.242
 

307.838
 

377.879
 

503.731
 

793.858
 

2.421.365
 

 
  Das projeções elaboradas pela CONAB (2006), as quais levaram em consideração a 
produção de grãos a partir da safra de 1990/91 e a projeção estabelecida até 2010, verifica-se 
um  incremento  na  produção  nas  regiões  que  serão  beneficiadas  pela  construção  das 
hidrelétricas, as quais se compõem de um recorte onde estão no Estado do Mato Grosso as 
cidades de Campo Novo dos Parecis, Sapezal, Campos de Julio e Comodoro; no Estado de 
Rondônia os municípios de Vilhena e Colorado do Oeste e, na vizinha Bolívia o departamento 
de Santa Cruz. 
Em análise à Tabela 2 verifica-se que a produção de soja no Estado de Rondônia está 
entre as culturas que encontram maior potencial de crescimento com a implantação das 
hidrovias, a exemplo, tomamos por base os valores produzidos em 2000 (36.222 milhões/ton) 
e a projeção para 2010 (377.879 milhões ton.), o que resulta em um aumento de 1043%. Sob 
os mesmos parâmetros de comparação Mato Grosso apresentaria um incremento de 226% na 
sua produção de soja e Santa Cruz na Bolívia 203% no mesmo período. 
  Sobre  o  incremento  na  cultura  da  soja  na  região  Amazônica  Brasileira,  advindo  da 
implantação das hidrovias do Madeira, Elisangela Paim (2003, pg. 29) assim, comenta: 
 
O projeto também prevê um aumento do transporte de soja de 13 milhões de 
toneladas  para  28  milhões  de  toneladas  por  ano  somente  na  parte  da  Amazônia 
Brasileira. Isso vai  ocasionar a  destinação  de aproximadamente 80  mil km
2
 de 
novas  terras  para  a  plantação  de  grãos,  principalmente  a  soja,  por  meio  da 
destruição da  floresta  e expulsão  de  pequenos  agricultores,  além  da  perda  da 
biodiversidade. 
 
  A expansão da soja é uma das principais conseqüências dos projetos de infra-estrutura 
advindos da implantação do “Complexo do Rio Madeira”, o que pode levar à conversão de 
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ecossistemas  amazônicos  pela  expansão  da  fronteira  agrícola  sobre  florestas,  campos  e 
savanas,  em  uma  ecoregião  identificada  como  um  centro  de  diversidade  e  endemismo  de 
espécies e plantas (ORTIZ, 2007). 
  Como se vê, a despeito dos benefícios econômicos e sociais que a maioria dos estudos 
tem mostrado acerca da construção das hidrelétricas do rio Madeira, os impactos ambientais 
resultantes  dessa  construção,  pode  ser  considerado  o  ponto  nevrálgico  deste  processo, 
colocando  em  debate  nacional  os  custos  econômicos  e  sócio-ambientais  do  modelo  de 
desenvolvimento do Norte do país. 
  São vários os impactos ambientais que poderão resultar da construção da Usinas do 
Madeira, dentre eles podemos destacar além do avanço da soja sobre  áreas de florestas 
nativas, os riscos à fauna e à flora nativa que habitam a região, bem como o impacto direto às 
populações ribeirinhas, indígena e urbana ali exitentes. 
  Segundo  consta  do  Relatório  de  Impacto  Ambiental  –  RIMA  (2005),  na  região 
correspondente a área dos reservatórios a serem formados pelas Usinas, habitam um total de 
2.849 pessoas, sendo 1.087 na área de Jirau, 1.762 na de Santo Antônio, que concentram suas 
ocupações principalmente na agricultura, no garimpo, no comércio e no trabalho em serrarias. 
  Além do contingente populacional humano que habita a região a ser atingida com a 
construção das Usinas, existe ainda uma fauna que habita cerca de 750 espécies de peixes, 
800 espécies de aves e várias outras espécies raras ameaçadas de extinção. 
  Segundo Ortiz (2007, pg. 3), 
 
Além do previsível avanço do desmatamento, estão em jogo também: a extinção e 
redução  da diversidade  de peixes, em uma área considerada como hotspot  de 
ictiofauna; a  acumulação  de  sedimentos  e  de  mercúrio  em  níveis  tóxicos  nos 
reservatórios  das  barragens;  e  os  impactos  sobre  as  populações  ribeirinhas, 
indígenas e urbanas. 
 
  A  preocupação  dos  estudiosos  e  ambientalistas  com  os  impactos  advindos  da 
construção das hidrelétricas do Madeira suporta-se inclusive nos resultados apresentados 
junto  ao  EIA/RIMA,  que  listou  35  impactos  de  cunho  sócio-ambiental,  dos  quais,  12  não 
apresentam medidas compensatórias, dentre as quais estão à redução da diversidade de peixes; 
o  aumento  da  população de  plantas aquáticas;  concentração  de  cardumes  a  jusante  das 
barragens; perda das áreas de desova de peixes; perda e fuga de animais; redução de habitats 
para fauna, dentre outros. 
Do  que  foi  exposto  até  aqui  acerca  do  modal  aquaviário  no  Brasil  e  seus 
desdobramentos  dentro  das  políticas  de  investimento  dos  transportes  para  a  região 
Amazônica,  é  possível  verificar  que  existe  a  indicação  de  cenários  favoráveis  a  utilização 
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deste modal para o transporte de cargas, que será facilitado pela construção das hidrelétricas 
do complexo do Madeira, que viabilizará a navegabilidade de rios do interior da Amazônia 
que  cortam  regiões  produtivas, como é  o  caso  da  soja.  De  outro lado, em  um cenário 
prospectivo  ao  incremento  do  agronegócio  da  soja,  deverão  se  sopesados  os  ganhos 
econômicos em detrimento dos ambientais. 
 
1.4. MODAL RODOVIÁRIO 
Assim  como  o modal  aquaviário,  também  o  modal  rodoviário  constitui-se  em fator 
pontual ao desenvolvimento econômico de um país. As rodovias são elos fundamentais nas 
cadeias  produtivas  modernas,  em  função  de  sua  grande  flexibilidade  e  reduzido  tempo  de 
resposta às demandas. Assim, o conjunto de rodovias que compõe o modal rodoviário, por ser 
uma das principais funções  logísticas, necessita  de uma rede  de infra-estrutura capaz  de 
induzir  a  integração  tanto  intersetorial,  como  regional  de  toda  uma  cadeia  produtiva, 
suportada,  fundamentalmente  no  ganho  de  competitividade  (TOYOSHIMA  e  FERREIRA, 
2002). 
Por suas característica, o transporte rodoviário apresenta a vantagem de possibilitar o 
deslocamento de mercadorias através de rodovias/estradas já existentes pelo que se chamada 
“porta-a-porta”, ou conforme nominado pelos embarcadores de terminal-a-terminal, enquanto 
que os modais ferroviário e  aquaviário,  por exemplo, necessitam de trilho e hidrovias para 
funcionarem. Existem, contudo, características outras que associadas a anteriormente citada, 
justificam a ascensão à posição que o modal rodoviário ocupa hoje, quais sejam: seu menor 
preço  inicial;  a  sua  flexibilidade;  agilidade  e  rapidez  no  deslocamento  de  mercadorias; 
possibilidade  de escolha de  rotas  e  as  diferentes capacidades  de carga  oferecida (MELLO, 
2001). 
Contudo,  a  despeito  da modal  rodoviário  se  mostrar  vantajoso para  o  transporte  de 
cargas, Caixeta-Filho et  al. (2001) tomando por  base dados  da Associação Brasileira de 
Logística, chamam a atenção para o fato  de o transporte rodoviário ser recomendável para 
distâncias inferiores a 500 km. Para produtos que estejam distantes de seu destino final entre 
500 a 1200 km a ferrovia seria a mais recomendável e acima de 1200 km o mais indicado 
seria a hidrovia. 
Neste mesmo diapasão, Faria (2001) citado por Mello (2001), pontua que a utilização 
do transporte rodoviário de cargas é recomendada para distâncias menores, em geral na faixa 
de 200 ou 300 km, uma vez que a baixa capacidade de transporte do veículo rodoviário faz 
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com  que  sua  utilização  para  longas  distâncias  torna-se  economicamente  inviável  pela 
necessidade de mobilização de uma considerável frota. 
Sob  esta  perspectiva,  países  como  Alemanha,  França,  Itália,  que  possuem 
características  geográficas  que  viabilizam  o  transporte  de  curtas  distâncias,  têm  na 
modalidade  rodoviária a  principal  opção  para  o transporte  de  cargas.  Já  países  de  grandes 
extensões territoriais  como Estados Unidos, China e  Brasil, as  modalidades aquaviária  e 
ferroviária seriam preferíveis ao modal rodoviário. 
Tabela 3. Porcentagem de Toneladas por Quilometro Transportado por Modalidade por país
 
FONTE: GEIOPOT/ adaptado pelo autor. 
 
PAÍS 
EXTENSÃO 
GEOGRÁFICA 
(em mil km
2
) 
RODOVIÁRIO 
(%) 
AQUAVIÁRIO
 

(%) 
FERROVIÁRIO
 

(%) 
Itália (2)  301.230  90  0  10 
Dinamarca (4)  43.094  76  11  13 
França (2)  547.028  74  4  22 
Alemanha (1)  357.050  63  17  20 
Japão (2)  377.873  55  41  4 
Brasil (1)  8.514.876  65  15  20 
Estados Unidos (3)  9.629.091  33  23  44 
China (5)  9.572.909  13  50  37 
Obs: (1) 1999; (2) 1998; (3) 1997; (4) 1996 e (5) 1995
 
Verifica-se do quadro acima, que os países de menor extensão geográfica optam 
prioritariamente  pelo  transporte  rodoviário  de  cargas,  haja  vista  as  curtas  distâncias 
viabilizarem essa modalidade. De outro lado países de grandes extensões geográficas, a 
exceção  do  Brasil,  utilizam  em  maior  percentual  os  modais  hidroviário  e  ferroviário,  por 
serem mais vantajosos quando se trata de custos de transporte, os quais terão influência direta 
da competitividade junto ao comércio internacional. 
O  Brasil,  diferentemente  dos  demais  países,  tem no  modal  rodoviário  sua  principal 
utilização quando se trata  do transporte de cargas, isso faz com que o  país seja menos 
competitivo com seus produtos no mercado internacional, uma vez que os elevados custos de 
transporte, resultantes das longas distâncias percorridas dos centros produtores até os pontos 
de comercialização encarecem o produto final. 
A opção pela modalidade rodoviária como principal meio de transporte de cargas tem 
sua raiz datada da década de 50, quando não só no Brasil, mas em nível mundial ocorreu a 
expansão da  indústria  automobilística, que  associada aos baixos  preços  dos combustíveis 
derivados do petróleo, fez com que muitos países adotassem o transporte rodoviário, em razão 
do cenário favorável que se desenhava (SCHROEDER e CASTRO, 1996). 
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1.4.1. Aspectos Históricos do Modal Rodoviário no Brasil 
No  Brasil,  o  desenvolvimento da  indústria  automobilística e  conseqüentemente  o 
crescimento da modalidade rodoviária para o transporte de cargas correspondeu ao governo 
Juscelino Kubitschek, que implantou a indústria automobilística e transferiu a capital do País 
para a Região Centro-Oeste, Brasília. Aos poucos, foi sendo implantada uma malha rodoviária 
nacional conectando os estados brasileiros às áreas industrializadas da região sudeste. A partir 
desse governo, o transporte rodoviário, passou a ter exclusividade em quase todas as pautas 
governamentais voltadas para as políticas de infra-estrutura dos transportes. Este cenário fez 
com que o país se tornasse eminentemente rodoviário. 
As primeiras estradas surgiram no país somente no século XIX. Contudo, somente em 
1928 foi inaugurada a primeira rodovia pavimentada, a Washington Luiz ligando a cidade do 
Rio de Janeiro a Petrópolis. A necessidade de escoamento dos produtos e o crescimento do 
intercâmbio comercial entre localidades e regiões passaram a exigir a abertura de rotas mais 
modernas  que,  associadas  à  implantação  da  indústria  automobilística,  consolidaram  o 
transporte rodoviário como o mais utilizado no país. 
No  transcorrer do  século  XX  o  Brasil  viveu  um  período  de  intenso  crescimento  da 
demanda  de  transporte  inter-regional,  que  aliado  a  consolidação  do  processo  de 
industrialização brasileira, passou a ser pauta dos principais projetos governamentais voltados 
a fomentar a infra-estrutura do setor. Nesse ínterim, podemos citar o governo do Presidente 
Getúlio Vargas que construiu 600 km de rodovias por ano até 1954. Em 1956 o governo de 
Juscelino Kubitschek, implantou o Plano de Metas
14
, o qual dedicou grande parte dos seus 
recursos para estimular o setor de energia e transporte. Assim, até meados dos anos 60, mais 
da  metade  dos recursos  investidos pelo  governo e  empresas estatais  era  dirigida  para os 
transportes; e até o final da década de 70 cerca de um terço desses recursos foram altamente 
concentrados na implantação da malha rodoviária nacional (CASTRO, 2001; KATO, 2005). 
Os  militares  dando  seqüência  aos  investimentos  na  área  de  infra-estrutura  dos 
transportes iniciados por JK, criaram em 1967 o Ministério dos Transportes. Em 1970 com o 
objetivo de lançar políticas públicas dirigidas às regiões de  fronteira através dos chamados 
“Programas  Especiais”,  os  quais  tinham  a  finalidade  direcionar  recursos  para  áreas 
previamente selecionadas e que, supostamente,  apresentassem reconhecidos potenciais de 
desenvolvimento,  foi  editado  o  Decreto-Lei  nº  1.106,  de  16  de  junho  de  1970,  criando  o 
   
 
14
 O  Plano de  Metas  de Jucelino Kubitschek, tinha como  slogan “crescer cinqüenta anos em cinco” e visava 
desenvolver a indústria de base, investir na construção de estradas e de hidrelétricas, fazendo ainda crescer  a 
extração de petróleo. Os 4 setores privilegiados pelo Plano de Metas foram: energia, transporte, indústrias de 
base e alimentação. 
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Programa de Integração  Nacional –  PIN, o qual previa  a aplicação de  diversas  políticas 
dirigidas ao desenvolvimento de toda a Amazônia brasileira, direcionando, principalmente a 
implantação/construção  de  grandes  rodovias  como  a  Transamazônica,  Perimetral  Norte, 
Cuiabá – Santarém, Cuiabá – Porto Velho, dentre outras (TEIXERIA, 2005). 
O  resultado  dos  investimentos  em  infra-estrutura  de  transporte,  resultaram  em  uma 
notável expansão  da  malha  rodoviária  federal  e  estadual,  que  passou  de  423  quilometros 
pavimentados  em  1945  para  7.063  quilômetros  em  1957;  chegando  ao  ano  de  1980  com 
81.308  km  pavimentados,  carreando  para  as  rodovias  até  meados  da  década  de  70, 
investimentos anuais superirores a 1% do PIB (CASTRO, 2001). 
Para  ampliação  e  manutenção  das  rodovias,  o  governo  contava  com  uma  fonte 
financeira própria para este fim, o Fundo Rodoviário Nacional – FRN
15
, instituído com 
recursos gerados pelo Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos. 
Nesse  fundo, 40%  dos  recursos  destinavam-se  ao Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Rodagem - DNER, 48% aos estados e territórios e 12% aos municípios, obrigando os estados 
a criarem seus departamentos de rodovias como pré-requisito para o repasse desses recursos. 
Outros dois fatores também de grande importância ao  processo de construção de 
rodovias foram: a fundação da Petrobrás em 1954, que passou a produzir asfalto em grande 
quantidade  e  a implantação  da  indústria  automobilística nacional  em  1957,  resultado das 
políticas  de crescimento  e  desenvolvimento  do  país  adotadas  pelo  governo  de  Jucelino 
Kubitschek. 
Contudo, no inicio da década de 70, com a crise do petróleo
16
 o sistema de transporte 
foi  profundamente  abalado,  não  só  pelo  fato  do  petróleo  ser  matéria  prima  dos  derivados 
como gasolina e óleo diesel, mas também por ser matéria prima para a fabricação do asfalto 
que  pavimenta  as  estradas.  No  mesmo  período  recursos  destinados  ao  FRN,  foram 
gradativamente sendo transferidos para o Fundo Nacional de Desenvolvimento – FND, até a 
extinsão completa do Fundo em 1988 (SCHUMAHER, 2003). 
 
   
 
15
 O FRN foi instituido através do Decreto-lei nº 8.463 de 27.12.1945, Decreto este também conhecido como Lei 
Joppert, que ao tempo que criou de forma efetiva o FRN, reorganizou o DNER. 
16
  Em  1973 os  países  árabes,  maioria dos  constituintes  da  OPEP  (Organização  dos  Países  Exportadores  de 
Petróleo) triplica o preço do barril de petróleo, em retaliação aos Estados Unidos por estes terem apoiado Israel 
na Guerra do Yom Kippur, neste mesmo ano. 




[image: alt] 
 
47
 

 
Figura 5. Investimentos na Rede Rodoviária Federal – Investimentos Anuais (US$ bilhões) 
Fonte: DNIT 
 
Vê-se  da  figura  5  que  com  a  extinsão  do  FRN  em  1988,  o sistemas  de transportes 
acabaram  por sofrer um  duro  golpe  nos investimentos, ocasionando,  consequentemtne a 
desaceleração nos investimentos em transportes, que passaram a receber no início da década 
de  80 investimentos  em  torno de  0,25% do  Produto  Interno  Bruto –  PIB, contra  os 1% 
investidos na década de 70. Em 2003 foram investidos 0,1% do PIB em transportes, o que 
representa um décimo do que ocorria há 30 anos. A NTC (2005) calcula que seria necessário 
investir pelo menos 3,5% do PIB para recuperar a capaciade do setor. 
Devido  a  esse  cenário,  a  infra-estrutura  rodoviária  no  País  passou  a  sofrer  um 
gradativo  processo  de  deteriorização  pela  falta  de  uma  adequada  e  necesária  conservação 
física  da  malha  de  rodovias  públicas.  O  estado  de  deteriorização  das  rodovias  brasileiras, 
como resultado da escassez de recursos ofertados para realização de investimentos de infra-
estrutura rodoviária, fez resultar no surgimento de problemas como a elevação do preço do 
custo  operacional  dos  transportadores,  permanência  nas  estradas  (congestionamentos), 
elevação dos índices de acidentes e muitas vezes perda da safra agrícola. Somam-se a isso que 
o  problema  da  crise  no  sistema  rodoviário  não  veio  acompanhado  do  desenvolvimento 
expressivo de outros meios de transporte como ferrovia e hidrovia, capazes de suprir a 
precariedade em que se encontravam a maior parte das rodovias brasileiras (SCHUMAHER, 
2003). 
Assim, frente à falta de  condições financeira para ampliar e melhorar a rede de 
transporte rodoviário e manter certo nível de qualidade, a solução vista pelo Governo Federal 
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como  forma  de  recuperar  as  condições  da  malha  do  setor,  bem  como  buscar  o 
autofinanciamento  das  principais rodovias, foi a  parceria com  a  iniciativa  privada.  Desta 
forma,  a  partir  de  1990  diversas  estradas  passaram  a  ser  administradas  por  empresas 
particulares, através do sistema de concessões
17
, em que empresas privadas firmaram acordo 
com o governo de fazer a restauração, manutenção e a expansão das rodovias concessionadas 
em troca do pedágio. 
Outra medida adotada pelo governo no intuito de reduzir os problemas de infra-
estrutura  dos  transportes  foi  a  instituição  da  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio 
Econômico – CIDE, através da Lei nº 10.336
18
, de dezembro de 2001, a qual tem a finalidade 
de arrecadar recursos para investimentos na infra-estrutura de transporte, bem como subsidiar 
os preços do álcool combustível, gás natural, petróleo e seus derivados e financiar projetos 
ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás. A CIDE começou a ser cobrada 
em janeiro de 2002  e até  novembro de 2007, segundo dados divulgados pela CNT (2007), 
teve  uma  arrecadação bruta  de  R$45  milhões,  cujos  investimentos  acumulados  no  modal 
rodoviário foram da ordem de R$6,2 milhões do total de R$6,9 milhões investidos nos demais 
modais de transporte. 
  As  informações  até  aqui  produzidas  acerca  do  modal  rodoviário  no  Brasil, 
demonstraram a importância que este tem na economia do país, uma vez que é responsável 
por mais de 60% do total de cargas transportadas no território brasileiro. Contudo, o segmento 
do  transporte  rodoviário  ainda  é  carente  de  uma  infra-estrutura  adequada  que  dê  conta  do 
fluxo total de cargas que circulam pelas rodovias brasileiras, onde qualquer cenário que se 
desenhe tendo os modais de transporte de cargas como fator de utilização merece atenção do 
poder público, que é o responsável por fomentar políticas de investimentos para estas áreas. 
  É  importante  ainda,  encerrar  o  capítulo  sob  a  verificação de  que  a  viabilidade de 
utilização do modal hidroviário, num país que possuí características geográficas favoráveis a 
sua utilização,  bem  como  o  sucateamento de  grande  parcela das estradas  brasileiras,  são 
fatores  favoráveis  ao  incentivo  de  políticas  voltadas  a  utilização  do  potencial  hidroviário, 
como é o caso da hidrovia do Guaporé para a região do sudoeste da Amazônia, mormente 
para o transporte de grãos produzidos nesta região. 
   
 
17
 
Lei de Concessão de Serviços Públicos: Lei nº 8.987/95 e Lei nº 9.074/95 
 
18
  Lei  nº  10.336/2001  -  Institui  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  incidente  sobre  a 
importação  e  a
 
comercialização  de  petróleo  e seus  derivados, gás natural e  seus derivados,  e  álcool  etílico 
combustível (Cide), e dá outras providências. 




CAPÍTULO 2 
 
PRODUÇÃO DE SOJA 
  Este  capítulo  tem  o  objetivo  demonstrar  a  inserção  do  cultivo  da  soja  no  setor 
produtivo agrícola  do país, bem  como  sua  importância no  cenário econômico  interno  e 
externo. E, ainda, o processo de cultivo na região de pesquisa (sudoeste da Amazônia), com o 
fim  de,  a  partir  dessas  informações  se  conhecer  o  comportamento  do  agronegócio  da  soja 
desde seu plantio à comercialização, a qual formará a base necessária para o entendimento de 
algumas das variáveis que compõe o modelo de distância máxima desenvolvido no presente 
estudo. 
 
2.1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
A soja é uma cultura de origem asiática que aportou primeiro na Europa para depois 
adentrar  ao  continente  americano.  No  Brasil,  embora  introduzida  ainda  em  1908  com  a 
chegada  dos primeiros  imigrantes japoneses,  seu cultivo  somente se expandiu  a  partir  da 
década de  60 como  alternativa de  verão em  sucessão  ao trigo, época  em que o  Brasil 
iniciava  esforço  na  produção de  suínos  e  aves,  o que  gerou  demanda  também  para a 
produção de farelo de soja para atender ao segmento desse mercado (FIGUEIREDO, 2003). 
Contudo,  o  país  só  passou  a  competir  internacionalmente  no  comércio  dessa 
commodity  em meados de 1970, quando o preço da soja explodiu no mercado mundial, o 
que fez com que o Brasil desse o grande passo rumo à competitividade no mercado externo. 
Outro ponto  favorável ao  comércio internacional de  soja para o  Brasil foi a  vantagem 
competitiva em  relação a outros países produtores, especialmente em  relação aos Estados 
Unidos, pois o escoamento da safra brasileira por ocorrer na entressafra americana quando 
os preços  atingem maiores cotações,  fez  com que  o país  passasse a ganhar mercado  e 
competitividade neste  ramo  do  agronegócio.  A partir daí  o  país  passou  a  investir em 
tecnologia para adaptação da cultura às condições brasileiras. 
Internamente,  o  cultivo  desse  grão  concentrou-se  até  década  de  80  nos  Estados  do 
Paraná e Rio Grande do Sul. Porém foi no Rio Grande do Sul, considerado o berço da cultura 
da soja em que o cultivo se deu mais intensamente, quando esta cultura entrou como opção de 
rotação ao cultivo do trigo. A partir de 1980 o cultivo da soja expandiu-se também para os 
Estados de Santa Catarina, Paraná e São Paulo. 
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A final da década de 1980 e meados da década de 1990 o cultivo da soja deixou de 
circundar a região sul e passou a se expandir sobre o Cerrado em direção ao Centro Oeste, o 
que incluiu com representatividade o Estado do Mato Grosso entre os maiores produtores de 
soja do país, atrás apenas do Paraná e Rio Grande do Sul. A produção do Mato Grosso saltou 
de 0,1 para mais de 5 milhões de toneladas entre 1980 a 1994 (GODINHO et al, 2007). 
 
Tabela 4. Principais produtores de soja no Brasil no período de 1966 a 1997 (Produção em 
tonelada)
 Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1969 - 1996) apud Godinho et al (2004). 
 
Estados  1966  1973  1980  1987  1994  1997 
Paraná  82.959  1.326.338  5.400.192  3.810.000  5.332.893  6.525.000 
Mato Grosso      117.173  2.389.033  5.319.793  5.397.037 
Rio Grande do Sul  483.339  2.872.060  5.737.170  4.995.218  5.442.728  4.780.109 
Goiás    89.701  455.794  1.064.650  2.309.979  2.448.884 
Mato Grosso do Sul  1.905  103.226  1.322.082  2.283.898  2.392.506  2.137.124 
São Paulo  18.248  330.427  1.099.058  923.400  1.230.900  1.322.300 
Minas Gerais  72  36.318  289.542  795.874  1.268.915  1.115.261 
Bahia  857  34  2.224  148.643  8.73.384  958.756 
Santa Catarina  7.595  253.510  718.764  455.317  434.345  542.023 
Maranhão      96  8.664  140.637  257.016 
Distrito Federal      13.709  90.056  106.706  83.088 
Tocantins          59.559  18.163 
Brasil  594.975  5.011.614  15.155.804  16.964.753  24.912.345  25.584.761 
 
  Pelos dados dispostos na Tabela 4, constata-se que a partir de 1980 a produção de soja 
estendeu-se para a região que abrangem os Estados do Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Bahia e Maranhão, o que fez com que a região do cerrado se tornasse a 
maior  produtora  de  grãos  dessa  commodity  do  país.  A  expansão  para  essa  nova  fronteira 
agrícola  deveu-se,  basicamente  aos  estudos  de  fertilização  dos  solos  do  cerrado,  à  sua 
topografia plana e favorável à mecanização e o desenvolvimento de plantas aptas à região. 
Especificamente o Estado do Mato Grosso, hoje o maior produtor nacional de soja, com uma 
produtividade de 17.737 mil toneladas na safra 2007/2008 (Conab, 2008), tem sua liderança 
explicada por fatores que vão da tecnologia e terras planas a regularidade climática. 
Neste  cenário,  crescimento significativo  das  áreas  plantadas de soja, fez com que a 
produção brasileira atingisse na safra de 1997/1998, 31,3 milhões de toneladas, ocupando uma 
área  de  11,4  milhões  de  hectares,  com  uma  produtividade de  2.308  kg/ha.  Para  a  safra  de 
2007/2008 a produção cresceu para 59,85 milhões de toneladas, em uma área de 21,23 mil 
hectares com uma produtividade de 2.819. 
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Segundo Paula & Filho (2005), esse crescimento acelerado resultou da combinação de 
preços atrativos no mercado internacional e crédito abundante com juros subsidiados para a 
produção nacional. 
Para Dantas & Fontenele (2004), a soja é a responsável pelo país estar vivenciando o 
seu terceiro grande ciclo agrícola. Trata-se do cultivo que mais cresceu no país nos últimos 
vinte  anos  e  representa  atualmente  o  ramo  mais  importante  dos  setores  oleaginosos  e 
agroexportador, onde a previsão é de que no ano de 2010 tenha ocorrido um crescimento de 
50% na colheita de cereais e oleaginosas. 
 
2.2. AGRONEGÓCIO DA SOJA 
O agronegócio da soja, face às características do produto em suas múltiplas aplicações, 
abrange  consumidores  e  produtores  em  quase  todos  os  países.  Segundo  o  Anuário  da 
Agricultura Brasileira – AGRIANULA (2008), a produção mundial saiu de 159.828 toneladas 
da  safra  de  1989/99  para  236.075  toneladas  na  safra  de  2006/07.  Em  termos  de  consumo 
houve, no mesmo período um aumento de 64.757 toneladas métricas, o que representou em 
2007 uma produção per capita de 33,9 t. 
Neste cenário,  o  Brasil  atua  como  o  segundo  maio  produtor  mundial  de  soja,  atrás 
somente dos Estados Unidos. A produção brasileira que era de 1,5 milhões de toneladas em 
1970 passou para 59 milhões em 2007, ano em que o Brasil respondeu por 25% de toda oferta 
global  de  soja,  perdendo  apenas  para  os  Estados  Unidos,  responsável  por  36,75%  (86.770 
milhões/t)  e  a  frente  da  argentina  com  47,2  milhões/t  e  da  China  com  16,2  milhão/t 
(AGRIANUAL, 2008; FIGUEIREDO, 2003). 
 
 
Figura 6. Principais Países Produtores de Soja – Safra 2006/2007 
Fonte: AGRIANUAL, 2008 
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A cadeia agroindustrial da  soja brasileira sempre  foi considerada um  exemplo de 
sucesso de inserção no mercado mundial. Em termos nacionais o complexo da soja - grão-
farelo-óelo, constitui-se uma das mais importantes commodities nacionais, colaborando para a 
formação  do  saldo  da  balança  comercial  no  país,  uma  vez  que  as  exportações  de  soja 
respondem por 10% das remessas totais ao exterior (OJIMA, 2005; CONAB, 2008). 
A  área  colhida  no  Brasil que era de 1,3 milhões de  hectares  em  1970, passou  para 
20,69 milhões de hectares em 2006, sendo que deste total 44% concentra-se na região Centro-
Oeste, 40% na região Sul, 7% na região Sudeste e Nordeste e tão somente 2% na região Norte 
(CONAB, 2006), conforme se vê da tabela 5. 
Tabela 5. Área Colhida de Soja por Região - Hectares
 
Fonte: CONAB/AGRIANUAL (2008) 
 
Regiões  200/01  2001/02  2002/03  2003/04  2004/05  2005/06  2006/07 
Norte  91.700
 

141.100
 

209.700
 

352.400
 

521.900
 

507.500
 

410.600
 

Nordeste  962.600
 

1.125.100
 

1.240.700
 

1.323.300
 

1.442.100
 

1.487.100
 

1.454.900
 

Sudeste  1.172.000
 

1.296.700
 

1.488.900
 

1.826.900
 

1.891.600
 

1.717.500
 

1.468.800
 

Sul  5.984.000
 

6.838.300
 

7.487.100
 

8.213.900
 

8.588.500
 

8.294.700
 

8.247.400
 

Centro Oeste  5.759.500
 

6.985.000
 

8.048.400
 

9.659.300
 

10.857.000
 

10.742.600
 

9.105.100
 

Brasil  13.969.800
 

16.386.200
 

18.474.800
 

21.375.800
 

23.301.100
 

22.749.400
 

20.686.800
 

 
  O  forte  aumento  da  área  plantada,  bem  como  a  significativa  importância  que  a 
produção  de  soja  ganhou  no  cenário  mundial,  fez  com  que  os  formuladores  das  políticas 
econômicas  passassem  a  considerar  a  produção  de  soja  como  um  instrumento  estratégico 
dentro do planejamento nacional. 
O Programa Avança Brasil, que deu continuidade ao Programa Brasil em Ação, previu 
investimentos na infra-estrutura de transportes rodoviários, ferroviários e hidroviários, fator 
que serviu de base ao incentivo à exportação de commodities e a conseqüente expansão da 
soja e abertura de novas fronteiras agrícolas no país (COSTA, 2000, SILVA, 2005). 
  A abertura de novas fronteiras agrícolas pode ser traduzida como a migração da 
produção de soja para regiões cada vez mais distantes dos principais pólos consumidores e 
dos corredores de exportação localizados ao sul e  sudeste em direção ao norte  do país. Os 
investimentos na área de infra-estrutura dos transportes ao visarem à reorganização do capital 
físico nacional, via geração de novas bases para vazão à produção, fizeram com que regiões 
como  o  norte  do  Mato  Grosso  e  do  sul  Rondônia  sofressem mudanças  substanciais  na 
dinâmica  de  uso  e  ocupação  do  solo,  proporcionadas  pela  introdução  e/ou  aumento  na 
produção de soja. 
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2.3. A SOJA NA AMAZÔNIA 
A chegada da soja à Amazônia foi mais uma etapa do processo de desenvolvimento da 
agricultura brasileira que esteve sempre fortemente relacionado à expansão da área agrícola. 
Neste processo, as regiões envolvidas acabaram tendo não só um desenvolvimento marcante, 
mas  também  uma  reação  mais  intensa  com  outros  mercados,  proporcionalizada em  grande 
medida, pelo desenvolvimento da infra-estrutura de transporte da região (COSTA, 2000). 
Neste cenário, a expansão agrícola da região amazônica representou a última fronteira 
agrícola brasileira na consolidação da fronteira de cerrado da década de 90. O avanço da soja 
sobre  as  áreas  do  cerrado  Amazônico  fizeram  com  os  grãos  produzidos  nesta  região 
passassem  a ser  responsáveis por  1/5  de toda  soja produzida no  país,  tendo como  áreas 
produtivas  os  Estados  do  Maranhão,  Tocantins,  Mato  Grosso  e  Rondônia.  Os  espaços 
destinados  ao  plantio  de  grãos  foram  constituídos  em  sua  grande  maioria  por  áreas 
desmatadas formadas predominantemente por pastagens abandonadas. 
Segundo  Castro  et.  al  (2001),  o  crescimento  da  produção  de  soja  na  Região 
Amazônica no período de 1990  a 1999, foi superior ao  crescimento das demais regiões 
brasileiras,  tanto  em  área,  como  em  produção.  A  participação  relativa  da  região  em  área 
colhida no Brasil, que era de 13,5% em 1990, cresceu para 20,6% em 1995 e para 21,2% em 
1999, chegando a 48% em 2007. 
Para  escoamento  da  produção  de  grãos  produzidos  nesta  região  são  utilizados  dois 
corredores:  o  Corredor  Centro  Norte  e  o  Corredor  Noroeste.  O  Corredor  Centro  Norte  é 
composto pela ferrovia de Carajás, ligando porto de Itaquí no Maranhão á hidrovia Araguaia-
Tocantins; e o corredor Noroeste que integra o complexo multimodal formado pela rodovia 
Cuiabá  –  Porto  Velho  (BR-364)  e  pelos  portos do  Rio  Madeira  em  Porto  Velho  e  de 
Itacoatiara no Rio Amazonas. 
O Corredor Noroeste é aquele por onde é escoada a soja produzida na região sudoeste 
da Amazônia, que abrange as localidades objeto  da presente pesquisa, tendo como foco 
principal  as  regiões  do  Noroeste  do  Mato  Grosso  e  sul  de  Rondônia,  também  conhecidas 
como Chapada dos Parecis e Cone-Sul, respectivamente. 
Essas regiões sofreram mudanças significativas na dinâmica de uso e ocupação do solo 
em razão do incremento do agronegócio da soja, o qual foi reflexo, em grande medida pela 
operacionalidade  do  Corredor  Noroeste  de  exportação,  quando  em  1997  a  hidrovia  do 
Madeira entrou em operação. 
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O Estado do Mato Grosso, a despeito de ter sentido os reflexos da expansão da soja 
com a operacionalidade da Hidrovia do Madeira, teve seu processo de expansão da lavoura 
temporária de soja datado das décadas de 50, 60 e 70, como reflexo da expansão da fronteira 
agrícola  do  Centro-Oeste,  cujos  projetos  de  desenvolvimento  regional,  mormente  aos 
incentivos  fiscais  disponibilizados  para a abertura de  novas  áreas  de produção  agrícola, 
atuaram de forma a inserir efetivamente o Mato Grosso entre os maiores produtores de soja do 
país. Segundo Figueiredo (2003), o Mato Grosso responde atualmente por por cerca de 30% 
da  produção  nacional,  onde  somente  a  produção  de  grãos  concentra  72%  do  total  da  área 
destinada a agricultura no Estado. 
Até  1996  a  produção  de  soja  no  Estado  do  Mato  Grosso  se  concentrava 
prioritariamente  na  região  sul  e  centro-oeste  do  Estado.  A  partir  operacionalidade  do 
Corredor  Noroeste  de  exportação  (Hidrovia  do  Madeira),  a  produção  de  soja  migrou 
também  para  as  áreas  localizadas  no noroeste  do  Estado,  provocando  uma  considerável 
expansão  da  área  cultivada  nesta  região,  cujo  fator  impulsionador  foi  a  possibilidade  de 
redução  nos  custos  de  transporte  em  face  de  proximidade  do  Porto  exportador  de  Porto 
Velho. 
Neste  processo,  também o  Estado  de Rondônia passou  a  figurar entre  os  Estados 
produtores de soja da Amazônia. A despeito de, comparativamente a área colhida no Estado 
de Rondônia (90,4 mil hectares – 2007) ser pouco representativa quando comparada a área 
colhida do Estado do Mato Grosso (5.124 hectares-2007), a produção de soja em Rondônia 
foi relevante para a economia regional, fazendo se figurar inclusive como o Estado com a 
maior produtividade em 2003, conforme se vê do trecho abaixo: 
 
Rondônia é, oficialmente, o Estado que detêm a maior produtividade de soja do 
país, alcançando 3.125 quilos da cultura produzidos em um hectare, segundo dados 
divulgados pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) no final de abril. 
Para  efeito  comparativo,  a  segunda  colocação  -  ocupada  por  Estados  como 
Roraima, Paraná e Mato Grosso - apresenta produtividade de 3.000 kg/ha 
O Cone  Sul é composto por sete municípios (Vilhena,  Cabixi,  Cerejeiras, 
Chupinguaia, Colorado d'Oeste, Corumbiara e Pimenteiras d'Oeste) e é responsável 
por mais de 57% da produção estadual de grãos: 257.688 toneladas (dados de abril 
2003  -  Conab).  No  cultivo  da  soja,  por  exemplo,  Vilhena,  município  a  720 
quilômetros de Porto Velho, é responsável em produtividade por uma média de até 
3.120 kg/ha, ou seja, acima dos melhores índices internacionais, na faixa dos 2.600 
kg/ha (ABr, 2003). 
 
Os números expressivos de produtividade e aumento da aérea colhida no Estado de 
Rondônia passaram a ganhar representatividade regional, o que levou a implantação de duas 
unidades de compra das Sementes Maggi, em Cerejeiras e Vilhena  e uma unidade de 
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compra da Cargill em Porto Velho e Cerejeiras, bem como uma indústria esmagadora de 
soja em Vilhena. Segundo Godinho et al (2001?) a cultura da soja no Estado de Rondônia 
teve num curto espaço de tempo grande impacto na economia da região, gerando ICMS e 
criando novas oportunidades de emprego (Godinho et al, 2001?). 
  No Noroeste do Mato Grosso e no Estado de Rondônia o controle da produção efetiva 
se dá pelas políticas das corporações Cargill, Amaggi e Bunge, uma vez que essas empresas 
são  as compradoras  dos grãos de soja produzidos  nestas regiões. Dentro  da política  de 
incentivo ao plantio da soja, essas empresas oferecem financiamentos, serviços especializados 
e insumos agrícolas aos produtores que se comprometem a vender a produção às empresas 
fornecedoras. 
 
2.4.  ESTRUTURA  DE  PRODUÇÃO  E  COMERCIALIZAÇÃO  DA  SOJA  NO 
SUDOESTE DA AMAZÔNIA 
 
2.4.1. Forma de Plantio e Armazenagem 
No Estado de Rondônia e no Noroeste do Mato Grosso a soja é cultivada pelo sistema 
de  plantio  direto,  cuja  prática  consiste  na  utilização  de  procedimentos  de  manejo  do  solo, 
através do cultivo sem o preparo físico da terra, mantendo-se a palha da cultura anterior na 
superfície. O cultivo através do sistema de plantio direto envolve a diversificação de espécies, 
via rotação de culturas, que são estabelecidas mediante mobilização do solo exclusivamente 
na linha de semeadura, mantendo-se os resíduos vegetais das culturas anteriores na superfície 
do solo. 
  O plantio da soja inicia-se no mês de novembro e cumpre um ciclo médio de 120 dias 
(plantio,  maturação  até  a  colheita),  estando  pronta  para  a  colheita,  em  meados  do  mês  de 
fevereiro. A colheita iniciada no mês de fevereiro estende-se normalmente até o mês de abril, 
quando então os produtores dão início ao que chamam de safrinha, que corresponde o período 
de entresafra da soja. O cultivo da safrinha no Estado se dá pelo plantio de milho e sorgo, 
sendo que o milho corresponde a 90% do cultivo e o sorgo a 10%. Importante destacar que 
imediatamente ao início do cultivo da soja, o produtor já começa a plantar a safrinha, que irá 
ocupar cerca de 30% a 40% da área correspondente ao plantio da soja. O período que 
compreende do  plantio  à  colheita da safrinha  ocorre  entre  os  meses  de março  a  agosto.  A 
partir daí o solo fica em descanso até o mês de outubro quando se inicia novamente o plantio 
da soja. 
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Figura 7. Terra em descanso após a colheita do milho, aguardando o início do plantio da soja 
– Região de Vilhena/RO 
Foto: Luciane Mª A. de Mattes Paula 
 
  A coleta da soja se dá de forma mecanizada pela utilização do implemento agrícola 
denominado colheitadeira e de um caminhão utilizado para transportar os grãos da fazenda até 
o silo de secagem e armazenagem. 
  Dentro do processo que envolve desde a colheita até a venda dos grãos, a soja passa 
por  cinco  fases  distintas,  quais  sejam:  a  recepção  e  expedição,  secagem,  armazenagem  e 
transbordo. Segundo regulamento da Conab, a recepção e expedição consistem em receber e 
expedir as  mercadorias,  momento em que  se procede a pesagem, retirada de  amostras  e 
determinação dos teores de umidade e de impurezas e matérias estranhas. A secagem por sua 
vez  compreende  a  operação  de  redução  do  teor  de  umidade  dos  grãos  aos  níveis 
recomendados para uma estocagem segura. Após a secagem a soja fica armazenada em silos 
ou  armazéns  até  que  seja  comercializada. O  transbordo  é  a  operação  de  transferência de 
produtos dos armazéns para o veículo que transportada os grãos até o porto de exportação. 
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Figura 8. Silo de Estocagem de Soja em Vilhena/RO 
Foto de Luciane Mª A. de Mattes. Paula 
 
A  soja  quando  armazenada  pode  estar  em  duas  situações  de  estocagem,  qual  seja: 
quando o armazém é de propriedade das tradings e quando é de propriedade do produtor ou 
de terceiros. Nos casos em que o armazém pertence ao trading, os custos pela permanência do 
produto  no  armazém  refletirão  diretamente  no  preço  da  soja  em  seu  momento  de 
comercialização,  quando  se  levará  em  consideração  todo  o  processo  que  envolve  desde  o 
recebimento até o trasbordo. 
Para o caso em que a estocagem do produto se dá em estabelecimento próprio, esses 
custos  serão  arcados  pelo  produtor.  Quando  a  estocagem  pertencer  a  terceiros,  o  produtor 
pagará a título de aluguel pelos custos mensais de estocagem, custos esses que serão pagos 
mensalmente até que a soja seja comercializada. 
Para  a  estocagem  dos  grãos  produzidos  no  Estado  de  Rondônia  são  oferecidas 
estruturas urbanas e rurais, de propriedade das tradings ou dos produtores, cuja capacidade de 
armazenagem é de 377.390 toneladas, dos quais 38% encontram-se nas cidades de Vilhena, 
Cerejeiras e Corumbiara (CONAB, 2006). 
A soja armazenada na estrutura de propriedade das tradings é denominada de “balcão” 
e a estocada na estrutura de terceiros é denominada de soja “disponível”. Segundo dados de 
pesquisa, na formação do preço da soja de “balcão”, os custos a serem descontados do preço 
final da saca, diferem do preço da saca comercializada na forma “disponível” em até U$ 1.00 
por saca. Destaca-se, contudo, que este custo diferencial não é fixo, uma vez que dependerá 
de vários fatores, tais como  a umidade da soja na  hora  da entrega, a  estrutura  de mercado 
(oferta e procura) no momento da comercialização, dentre outros fatores. 
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A soja comercializada na forma disponível, não  sofrerá variação no momento da 
venda,  em  razão  do  produtor  pagar  ao  proprietário  do  armazém  os  custos  mensais  de 
estocagem. Segundo dados de pesquisa, em Rondônia, este custo no mês de maio corrente foi 
da ordem de U$ 0,15 por saca de 60 kg, por mês. 
 
2.4.2. Financiamento da Produção 
O financiamento para produção da soja obedecerá às regras e condições de mercado 
quanto às taxas de juros que incidirão sobre o capital financiado e se dará através da captação 
direta  de  recursos  junto  às  instituições  financeiras  (bancos  oficiais  ou  cooperativas  de 
créditos)  ou junto  às  tradings.  Tanto  a  captação  de  recursos  junto  às  tradings,  como  em 
instituições financeiras é feita para aquisição de defensivos agrícolas e sementes necessárias à 
produção da soja, e cuja moeda de pagamento é calculada em grãos, ou sacas de 60 kg. 
Para a safra 2007/2008, os recursos financiados junto às tradings sofreram, além da 
variação cambial, juros em torno de 14% a.a, ou 1,2% a.m. Já os recursos captados junto às 
instituições oficiais do governo, os juros giraram em torno de 8,75 ao ano. 
A  quantidade  de  sacas  necessárias  ao  pagamento  do  financiamento  é  definida 
antecipadamente e leva em consideração os indicadores de formação do preço da soja cotados 
na  data de  fechamento  do  contrato  de  financiamento,  ficando o  produtor responsável  em 
repassar o total de sacas acordadas em contrato para quitar sua dívida. 
  O produtor ao captar recursos junto às tradings, compromete parte de sua produção 
com o pagamento deste financiamento. Neste cenário quanto maior o endividamento do 
produtor, maior será o grau de comprometimento de sua produção. Estima-se que um produtor 
com alto grau de endividamento comprometa cerca de 70% de sua produção para quitar seu 
financiamento. Neste caso, como o produtor já comprometeu grande parte de sua produção, 
resta somente 30% a ser vendido a preços não fixados, momento que, dependendo da situação 
do mercado, poderá o produtor auferir os lucros com a venda dos grãos. 
  As formas de reconhecimento e pagamento da dívida, poderão se dar através de 
duplicatas ou de Cédula de Produtor Rural Financeira – CPRF. Na CPRF consta registrado a 
data de vencimento da dívida, a quantidade de sacas empenhadas, o preço fixado, o local e 
condições  de  pagamento,  o  local  de  condução  da  lavoura,  as  garantias  oferecidas  pelo 
produtor, bem como as taxas e juros que incidirão sobre a dívida caso o produtor não 
implemente o pagamento nos prazos fixados. 
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2.4.3. Venda da Produção 
  A negociação de compra e venda de toda  soja produzida na região Sudoeste  da 
Amazônia, que abrange  os Estados  de  Rondônia  e  Mato  Grosso,  se dá  pelas empresas 
Amaggi, Bunge Alimentos e Cargill. Os produtores dessas regiões vendem a soja produzida a 
essas empresas, denomindas tradings, sob a forma contrato futuro, os quais se dão de duas 
formas: pela venda da soja verde e pela venda da soja futura. 
O contrato futuro firmado entre as partes é um contrato comum de compra e venda em 
que  o  vendedor se  compromete a entregar  ao  comprador  a  soja  numa  data futura  pré-
determinada.  Os  contratos  de  compra  e  venda  de  grãos  tem  basicamente  as  mesmas 
características: tipo de produto, quantidade e local de entrega. 
Na venda da soja verde, a negociação entre o produtor e o trading se dá com toda ou 
parte  da  soja  já  plantada  e  o  comprador  (trading)  limita  em contrato  o  total  de  soja  a  ser 
adquirida,  bem como antecipa  parte  desse  pagamento como forma  de  financiamento  ao 
produtor, que se comprometerá a entregar o total de sacas acordadas em contrato no preço e 
nas formas previamente definidas. 
Na venda da soja futura, a negociação se dá antes do início da plantação do grão e o 
comprador ao assumir a garantia de compra, não limita a quantidade de grãos a ser adquirida. 
Neste caso, diferentemente da venda da soja verde, não há antecipação de pagamento do grão, 
vez que esse se dará somente no ato da venda e entrega do produto. O contrato de venda de 
soja futura, depois de firmado, passa a ser uma ferramenta de garantia na busca de créditos 
para financiar a produção, uma vez que o vendedor tem registrado em contrato a garantia da 
venda de sua produção. 
Os contratos fechados entre o produtor e a trading podem ser de dois tipos: preço fixo 
e preço a fixar. No contrato de preço fixo já consta definido na data de assinatura do contrato 
o valor e a forma de pagamento das sacas empenhada no pagamento do financiamento. Nos 
contratos de preços a fixar, esses são definidos pela cotação do dia em que a transação de 
compra e venda for efetivada. 
Os contratos de compra e venda da produção firmada na negociação da soja vinculam 
ao comprador o pagamento dos  custos de frete a  partir do local de retirada do produto 
(armazém),  bem  como  impõem  condições  de  entrega  da  mercadoria,  inclusive  no que  se 
refere ao padrão de qualidade do produto como: umidade, impurezas, ardidos, variados, 
partidos ou quebrados e verdes. No caso da mercadoria não atingir no ato da venda os graus 
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de qualidade definidos em contratos, serão promovidos os descontos correspondentes no 
preço final da saca. 
Importante chamar a atenção a clausula do  contrato que trata da moratória, nesta, o 
vendedor declara que a soja a ser cultivada para o cumprimento do contrato, não será plantada 
em áreas que foram desflorestadas dentro do Bioma Amazônico, assumindo o vendedor toda 
responsabilidade pelo acompanhamento da lavoura e certificação de origem da mercadoria. 
As informações que compõe o presente capítulo,  bem como  o capítulo anterior que 
tratou da importância dos custos de transporte para a economia, tiveram o objetivo de situar o 
leitor  no  contexto  em  que  se  insere  a  pesquisa,  introduzindo-o  no  contexto  agrícola  e 
locacional em que se suportam os fundamentos da teoria da Renda Agrícola de Von Thünen, 
o qual é a base teórica do modelo de Distância Máxima (dm) desenvolvido na pesquisa. 
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TEORIA DA LOCALIZAÇÃO E OS CUSTOS DE TRANSPORTE – O 
MODELO DE VON THÜNEN 
 
Este capítulo tem o propósito de fazer uma revisão dos principais aspectos ligados à 
teoria  da  localização,  enfocando,  destarte,  fatores  locacionais que  exploram a  localização 
ótima  envolvendo  os custos  de  transporte.  Após, serão apresentados os  principais pontos 
envoltos na formalização  da  teoria  do uso terra de Von Thünen, o qual tem nos custos  de 
transporte a chave para a explicação do desenvolvimento dos espaços geográficos, sendo os 
pressupostos teóricos envoltos ao modelo Von Thuniano, a base para o desenvolvimento do 
ferramental a ser utilizado no presente trabalho. 
Ao final, apresentar-se-á uma breve discussão sobre modelos de uso da terra que se 
utilizaram da base teórica do Modelo de Von Thunen para estimar os impactos dos custos de 
transporte no processo de uso e ocupação do solo na região Amazônica. 
 
3.1. ABORDAGEM CLÁSSICA DA TEORIA DA LOCALIZAÇÃO 
O Espaço, segundo Santos (1986, p. 163) “é criado como Natureza Segunda, natureza 
transformada”,  onde  o  ato  de  produzir  é  ao  mesmo  tempo,  o  ato  de  produzir  espaços  na 
natureza, onde novas alterações impõem também novas localizações, novas organizações no 
espaço.  Esta relação liga intimamente a geografia à economia. As localizações geográficas 
dos recursos materiais determinam as rotas que dão acesso a estes recursos e criam utilidade 
econômica, que é a utilidade lugar e tempo. Assim, os espaços geográficos
19
 e a escassez de 
recursos por serem finitos, forçam os povos a procurarem novas fontes de insumos, bem como 
mercados para os quais possam vender sua produção da forma que lhes retorne o maior lucro 
(MELLO, 2001). 
A teoria da localização diz respeito a todas  as atividades econômicas no espaço, 
buscando explicar  as  localizações da  produção e  dos  fluxos  inter-regionais de  insumos  e 
mercadorias de forma simultânea. Assenta-se tal teoria, primordialmente, na interpretação das 
decisões dos produtores e empresários, que em uma economia de mercado, identificam qual o 
melhor espaço para se localizarem de forma maximizar seus lucros ou diminuir custos.  
   
 
19
 
Para Milton Santos (1986) o espaço geográfico configura-se da aplicação do trabalho vivo (força de trabalho) 
sobre o trabalho morto (meio ambiente construído - built environment). 
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A origem dos estudos sobre a análise locacional parte do século XIX e são atribuídas a 
autores como David Ricardo, Johann-Heinrich Von Thünen – atividades agrícolas e  Alfred 
Weber e Walter Isard– empresas industriais, dentre outros. 
A  teoria  clássica  procura  exemplificar  a  localização  das  atividades  sociais  e 
econômicas e suas concentrações em pontos discretos do espaço geográfico, bem como os 
fatores de atração e repulsão daquelas atividades, considerando, frequentemente, a localização 
que  minimiza  os  custos  de  transporte  como  a  localização  ótima.  Neste  caso,  a  localização 
ótima segundo a teoria clássica é aquela que estimula os produtores de bens de consumo a 
localizarem-se  próximos ao  mercado consumidor.  (BARQUETTE,  2002. RICHARDSON, 
1981). 
Na análise de Richardson (1981), os custos de transporte, assim como os custos 
monetários  de  movimentação  no  espaço,  têm  um  lugar  especial  na  análise  locacional.  As 
primeiras teorias da localização frequentemente consideravam os custos de transporte como 
ferramenta para se alcançar a localização ótima no espaço, que possibilitasse o lucro máximo 
para uma instalação produtiva. 
Ao analisar os transportes como fator locacional, o citado autor  afirma que se o 
mercado  consumidor  e  as  fontes  de  matérias-primas  estiverem  separados  espacialmente,  o 
resultado seria uma dispersão vertical das localizações. Assim, quanto maior forem os custos 
de transporte, maior será o grau de dispersão, ou seja, as influências dos transportes são um 
dos elementos que exemplificam por que uma indústria se concentra junto  às fontes de 
matéria-prima ou junto ao mercado consumidor, ao invés de espalhar-se no espaço. 
 
3.2. PRINCIPAIS TEÓRICOS 
As chamadas  abordagens clássicas  produzidas por teóricos como  Ricardo, Weber, 
Lösch, dentre outros, centraram esforços para entender como a localização das atividades no 
meio  geográfico eram  influenciada  pelos fatores  de  produção,  tais  como  recursos  naturais, 
capital e trabalho. O ponto convergente de suas teorias centra-se no fato de que a indicação da 
localização  mais  adequada  para  uma  atividade  produtora  envolve,  dentre  outros  fatores,  a 
minimização dos custos de transporte e os custos monetários de movimentação no espaço. 
A teoria econômica sobre o valor da terra teve suas origens nas propostas de David 
Ricardo,  pensador  clássico  do  início  do  século  XIX.  Ricardo  observou  que  o  crescimento 
demográfico exigia o uso cada vez maior de terras cada vez mais distantes e menos férteis, 
que elevavam o valor da terra mais próxima e produtiva, criando excedentes de rendas aos 
proprietários. Assim, a partir dos estudos sobre valor da Terra ele passou a discutir e formular 
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pressupostos envoltos ao processo  de localização espacial e desenvolveu o que chamou de 
princípio de compensação. (RICARDO, 1982). 
A partir destes pressupostos David Ricardo definiu que o princípio da compensação 
baseava-se  na  fundamentação  de  que  os  terrenos  mais  férteis  eram  aqueles  que  seriam 
utilizados primeiro, em função da menor necessidade de outros recursos para produzir, sendo 
a diferença na fertilidade de cada terra, o fator ordenador de utilização a partir da mais fértil 
para a menos fértil, de acordo com a pressão exercida pelo aumento da população. 
Segundo o referido autor a concorrência sempre iria igualar a taxa de lucro dos 
fazendeiros  capitalistas  que  arrendassem  terras  dos  proprietários,  haja  vista  que  as 
remunerações estavam diretamente ligadas às benfeitorias existentes, à fertilidade do solo e a 
proximidade do setor consumidor. Assim, Ricardo reconheceu que a distância ao centro 
consumidor e a fertilidade do solo era uma vantagem competitiva e, a partir daí, estabeleceu o 
que chamou de “Lei da Renda Fundiária”, segundo a qual os produtos das terras férteis são 
produzidos a custo menor, porém vendidos ao mesmo preço dos demais, proporcionando aos 
seus proprietários uma renda fundiária igual à diferença de produção. 
Dentre os estudiosos clássicos que se preocuparam com a questão da localização ótima 
no  espaço,  Alfred  Weber  está  entre  aqueles  que  focaram  esforços  na  determinação  da 
localização ótima da firma através da minimização dos custos de operação. 
Para Weber, os fatores regionais são capazes de explicar  a escolha locacional entre 
regiões, levando-se em consideração os custos de transporte e os custos de produção, os quais, 
segundo ele, davam-se na forma de um triângulo. Neste contexto, a localização ótima surge 
quando  há  um  equilíbrio  entre  as  três  localizações,  ou  o  que  Weber  chamou  de  triângulo 
locacional, dado pela localização ótima da matéria-prima, do consumo e da mão-de-obra, os 
quais em equilíbrio minimizariam o custo de transporte e consequentemente aumentaram o 
lucro  do  produtor/empresário  (SOUZA,  2006,  DODA  JÚNIOR,  2002;  RICHARDSON, 
1981). 
A análise do modelo Weberiando baseava-se nas seguintes suposições: as localizações 
das fontes de matérias-primas, a posição e o tamanho dos centros de consumo são dados e 
conhecidos;  a  mão-de-obra  pode  ser  encontrada  em  oferta  ilimitada  a  uma  taxa  de  salário 
determinada em várias localizações dadas fixa, o preço e a qualidade dos fatores de produção 
não variam no espaço. 
Seu modelo desenvolve ainda dois conceitos relacionados que servem para avaliar o 
impacto dos custos de transporte da matéria-prima, qual seja: 
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1  O  índice  material  resultante  da  divisão  entre  o  peso  das  matérias-primas 
localizadas e o peso total do produto; 
2  O  peso  locacional  que  relaciona  o  peso  total  a  ser  transportado  com  o  peso  do 
produto. 
A  obtenção  de  pesos  locacionais  elevados  indicando  perdas  no  processo  produtivo, 
recomendaria  a  localização  próxima  às  matérias-primas.  Por  outro  lado,  pesos  locacionais 
baixos, que sugerem ganhos de peso no processamento do produto, indicam localização 
próxima ao mercado consumidor, ou seja, a localização faz referência à disponibilidade 
geográfica  das  matérias-primas,  onde  aquelas  que  apresentassem  um  melhor  acesso teriam 
poucos problemas na localização das unidades. 
Para Doda Júnior (2002) dois pontos da teoria de Alfred Weber devem ser destacados, 
qual  seja:  a  importância  dada  ao  custo  de  transporte,  uma  vez  que  os  demais  fatores  são 
considerados em função da localização, que leva à minimização desse custo; e a demanda já 
determinada e independente da localização da firma. Diante destas afirmações, a localização 
ótima  para Weber  é  aquela  que proporciona  o  menor  custo  de  produção  possível,  sendo  o 
fator transporte o aspecto primordial desses custos. 
August Lösch ao tratar da localização das atividades econômicas, elaborou um modelo 
de equilíbrio geral satisfatório, o qual teve papel importante dentro da teoria da localização, 
pois  buscou  identificar  os  parâmetros  definidores  da  melhor  localização  para  as  empresas. 
Para  ele,  o  processo  de  análise  e  decisão  sobre  a  melhor  localização  deveria  considerar  a 
maximização dos lucros e não apenas a minimização dos custos
20
 e, implicaria ainda, em uma 
concorrência entre cidades com o objetivo de suprir necessidades por produtos na maior área 
possível, em decorrência disso, a localização seria determinada pela existência de fatores que 
atendessem a estas exigências e, mais especificamente, ao equilíbrio entre as economias de 
escala e os custos de transporte (GOUVEIA, 2006). 
As hipóteses típicas mantidas em todas as análises desenvolvidas no modelo de Lösch 
consideram  a  distribuição  uniforme  das  matérias-primas  industriais  e  a  possibilidade  de 
transporte em todas as direções, resultando na igualdade de custos em todos os pontos de uma 
superfície regular  plana,  bem  como  gostos  e oportunidades  idênticas  dos  consumidores  e 
oportunidades de produção abertas para todos. A partir dessas preposições o equilíbrio que 
determinaria  as  localizações  partiria  de  duas  premissas:  1)  os  produtores  tenderiam  a 
maximizar os  lucros  individuais  e 2) os consumidores a buscar preços mais acessíveis; 
partindo  desses  pressupostos,  firmas  de  um  mesmo  ramo  industrial  passam  a  competir 
   
 
20
Neste ponto Lösch critica Weber pela consideração da minimização de custos  para a definição de  uma 
localização ótima. 
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espacialmente até  eliminar os lucros  extraordinários  e, no  momento  em  que  esses lucros 
extraordinários desaparecem,  a luta por espaço  acaba  e as  localizações são  determinadas 
(Richardson, 1981). 
Fürst et al (1982) chamam atenção para duas questões da teoria de Lösch que devem 
ser consideradas, a primeira é que sua teoria  visa apenas à relação entre localizações e 
mercados  de comercialização, sem levar em  conta  os mercados de suprimento, que,  no 
desenvolvimento de uma região, vão gradativamente adquirindo maior relevância. A segunda 
consideração  é  de  que  embora  sua  teoria  reconheça  a  importância  das  vantagens  de 
aglomeração, deixa de englobá-las nas funções de custos e de produção. 
Lösch,  de  certa  forma  sublinhou  a  concentração  nos  grandes  centros  urbanos,  pois 
neles  ou  muito  próximo  deles  encontrar-se-ia  necessariamente  o  ótimo  locacional 
proporcionando os maiores rendimentos, isto é, a maximização do lucro. Ao contrário de seus 
antecessores, Lösch considera que a escolha locacional deve buscar o maior lucro possível e 
não o menor custo possível (DODA JUNROR, 2002), sendo o ponto focal de diferenciação 
entre o seu modelo e aquele defendido por Weber e Von Thünen, o fato de que, para Lösch, 
os consumidores estariam localizados de forma dispersa no espaço, enquanto para os outros 
dois teóricos os consumidores estariam concentrados num único ponto no espaço. 
Walter  Isard  é outro  teórico  que, ligado  à  teoria weberiana,  estudou  os custos  de 
transporte como fator de influência na determinação da localização ótima. O modelo de Isard 
estabeleceu que  os  fatores  importantes  para  a  localização  seriam  aqueles  que  levassem  à 
minimização dos custos de transporte e de produção. Ao tempo que Isard aprofundou a teoria 
de Weber,  também inovou, pois  agregou ao fator de produção o  insumo de transporte, 
referente ao deslocamento das matérias-primas e dos produtos finais (GOUVEIA, 2006). 
O  conceito  básico  de  insumo  de  transporte  utilizado  na  análise  de  Isard  é  definido 
como  o  movimento  de  uma  unidade  de  peso  por  uma  unidade  de  distância,  podendo,  em 
função  disso,  ser  expresso por  tonelada por  quilometro. Em  sua  teoria, existe único centro 
consumidor, ligado a um ponto no espaço, em linha reta, que liga esse centro a uma única 
fonte de matéria-prima indispensável à produção de determinado bem, sendo todos os outros 
fatores  produtivos  considerados  disponíveis  em qualquer  lugar  e  ao mesmo  preço.  Para 
estimar a melhor  localização  no espaço o único fator de custo  variável é  o insumo  de 
transporte das matérias-primas e do produto acabado. Sob esse cenário, será a relação ou a 
combinação  entre  essas  duas  variáveis  que  definirá  a  melhor  localização,  sendo  a 
minimização  do  custo  do  transporte  da  matéria-prima  em  relação  ao  produto  acabado  que 
definirá o ponto ótimo de equilíbrio. (Richardson, 1981). 
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Assim,  dentro  da  teoria  da  localização  vê-se  que  o  modelo  de  Isard  pode  ser 
considerado um aperfeiçoamento do modelo desenvolvido por Weber, haja vista que ambos 
conceberam  a  localização  que  proporciona  custos  menores  como  resultante  de  uma 
substituição entre custos de transporte e outros tipos de custos, adotando, principalmente o 
custo de transporte como a principal explicação para a escolha locacional e para o padrão de 
distribuição espacial das atividades econômicas. 
 
3.3.  LOCALIZAÇÃO  DAS  ATIVIDADES  AGRÍCOLAS  E  O  MODELO  DE  VON 
THÜNEN 
 
Economista  alemão e  proprietário  agrícola  do  norte  da Alemanha  no  século  XIX, 
Johann  Heinrich  Von  Thünen  (1783  –  1850),  foi  considerado  o  pai  da  economia  espacial 
(KASPER, 2000) por ter delineado um princípio básico deste ramo da economia, qual seja: a 
partir  do  registro  minucioso  e  sistemático  da  observação  de  que  em  torno  das  cidades,  as 
atividades agrícolas se  dispunham conforme o padrão de uso do solo, e em função das 
distâncias das terras aos mercados (hortas → florestas → campos de cereais → pastagens). 
Sob essa condição, os  produtores que estão longe do mercado só podem ter  sucesso se 
suportarem os custos do transporte até o mercado consumidor. 
Definiu  o  Teórico  que  era  o  custo  de  transporte  a  chave  para  a  explicação  do 
desenvolvimento dos espaços geográficos. Por sua teoria, a atividade econômica em qualquer 
área poderia ser determinada estudando os processos de decisão e os fatores geográficos de 
cada  área.  Assim,  a  partir  da  observação  da  realidade  Von  Thünen  construiu  um  modelo 
teórico explicativo do padrão de distribuição no espaço das atividades agrícolas, em função 
das distâncias das terras ao mercado. 
Para o referido autor, os problemas da economia espacial por ele analisada, focaliza-se 
na influência da cidade sobre a formação dos preços dos produtos agrícolas; na influência da 
distância  da  cidade  sobre  a  agricultura  e  sobre  a  renda  dos  agricultores  e  a  influência  do 
crescimento das cidades sobre a área rural cultivada (DODA JUNIOR, 2002.). 
 
3.3.1. O Modelo de Von Thünen 
Dentro da formalização da  teoria  do uso terra de  Von Thünen, Ferreira apud  Costa 
(2000), esboça que o elemento central na determinação da distribuição espacial das atividades 
agrícolas é a concorrência pelo uso da terra, que se concretiza com os pagamentos para sua 
utilização, onde ganha quem der o lance mais alto para sua utilização. Desta sorte, a renda do 
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capitalista agrícola pode ser determinada pela conjunção de fatores que envolvem não só os 
custos de produção, mas também os de transporte, conforme se observa pela equação: 
 
 R = ( p – Cp ) – Ct . d 
 
    (1) 
Onde: 
R = Renda Agrícola; 
p = Preço de mercado por unidade de mercadoria; 
Cp = Custo de Produção por unidade de mercadoria; 
Ct = Custo do transporte por unidade do produto, por unidade de distância; 
d = Distância ao centro comercial. 
 
  De acordo com a fórmula acima, quanto maior for o custo de transporte por unidade e 
a distância entre o local de produção e o de comercialização, menor será o lucro do produtor. 
Como os produtos têm custos diferentes de transporte, a distância acaba sendo um dos fatores 
determinantes  na  escolha  do  tipo  de  produto  conforme  a  distância  do  centro  consumidor. 
Neste sentido, os custos de transporte acabam por determinar a localização dos mais variados 
produtos agrícolas que formarão anéis de produção ou também chamados de “anéis de Von 
Thünen”. Quanto mais oneroso e com maiores custos de produção, mais próximos dos centros 
consumidores estarão concentrados para cultivo determinado produtos. 
O modelo de Von Thünen sobre a utilização da terra ilustra o trade-off entre os valores 
da  terra  e  a  distância  em  relação  a  um  ponto  central  de  atração,  sendo  duas  as  principais 
conclusões do modelo: a)  os valores da terra diminuem à medida que a distância ao  ponto 
central aumenta e, b) diferentes atividades de utilização estão contidas em anéis concêntricos, 
sendo a distância em relação ao ponto  central baseada no peso (ou custo de transporte) da 
atividade. 
Segundo Valente e Cabral (2004), a análise do modelo de Von Thünen pode ser feita 
de duas  formas. A  primeira é  através da generalização da  abordagem ao caso  de várias 
atividades agrícolas, que competem pelo uso do solo, determinando as localizações ótimas de 
equilíbrio e padrão do uso do solo. E a segunda através da determinação analítica e/ou gráfica 
da renda econômica máxima bid-rent, que os produtores de um dado produto estão dispostos 
a  pagar  por  uma  dada localização,  definindo  essa  renda  máxima como  uma  função  da 
distância ao centro. 
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3.3.2. Pressupostos Teóricos do Modelo 
Dentro dos pressupostos envoltos à teoria agrícola de Von Thünen, um ponto principal 
a destacar é o mercado localizado nos limites que ele chama de “Estado-Isolado” ou “Cidade-
Estado”,  sugerindo  uma  comunidade  que  é  auto-suficiente  e  não  tem  influências  externas. 
Este  "Estado  Isolado"  é  circundado  por  terra  desocupada  e  inutilizada.  O  espaço  das 
localizações é o de uma planície uniforme, contínua e homogênea, além disso, o solo, o clima 
e  todos  os  fatores  que  influenciam  a  agricultura  são  idênticos  e  o  espaço  é  isotrópico  em 
relação ao centro, ou seja, tem as mesmas propriedades em relação ao centro
21
. 
Para aplicação de sua Teoria, é presumido ainda que no centro da planície fique uma 
cidade-mercado  pontual  (num  ponto  do  espaço),  onde  se  realizam  todas  as  transações 
econômicas, não  havendo  relações  intersetoriais,  ou  seja, não  há relações que não  sejam 
intermediadas pelo mercado. 
No  foco envolto  ao  comportamento  dos transportes,  condicional  a  teoria  que  este  é 
proporcional  à  distância  em  relação ao  centro  e  à  quantidade  transportada,  levando em 
consideração apenas  o  custo  dos  produtos  transportados  e  não  dos  fatores  de  produção.  A 
hipótese neste caso é que a tarifa para estimar o custo do transporte seja fixa, não variando 
com a distância (pois o espaço é isotrópico), o custo de produção e volume de produção por 
unidade de superfície são fixos e não variam no espaço. Quanto aos Preços dos produtos e dos 
fatores de produção, esses são determinados pelo ajustamento oferta e da procura. E, ainda, 
por  ser  a  terra  propriedade  privada,  os  agricultores  procuram terra  e  os  proprietários  a 
arrendam. Assim, a partir da oferta e procura da terra pode-se calcular a Renda Máxima que 
produtores estarão dispostos a pagar pela terra a uma dada distância do centro. 
 
3.3.3. Determinação da Renda Econômica Máxima 
a) Para Várias Atividades Agrícolas
 
A  aplicação  dos  princípios  da  determinação  da  renda máxima ao caso  de  várias 
culturas,  em  que  os  respectivos  produtores  competem  entre  si  pela  utilização  do  solo, 
determinará  que  certas  culturas  tenham  condições  de  produção  e  procura  que  as  permitem 
suportar  rendas  mais  elevadas  e  excluir  outras  atividades  das  localizações  próximas  do 
mercado e, que outras culturas tenham de se localizar mais afastadas do mercado dado que as 
suas condições de produção e procura não lhes permitem suportar rendas tão elevadas como 
os seus concorrentes (VALENTE & CABRAL, 2004). 
   
 
21
 Exemplo: para percorrer uma mesma distância o custo de transporte é o mesmo, qualquer que seja a direção, 
não variando com a direção. 
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Assim, nos casos em que existam dois ou mais cultivos, a mesma área poderá sofrer 
concorrência para sua ocupação e poderão ser formados os chamados anéis de Von Thünen, 
onde as atividades distribuem-se no espaço formando um conjunto de círculos concêntricos 
em torno do mercado, cuja ordenação é definida em função dos custos de transporte. 
Costa (2000) leciona, que para a existência dos anéis de Von Thünen, as curvas de 
renda da terra dos vários produtos que competem pela mesma área têm que se cruzar. Assim, 
na análise de dois produtos (1 e 2), se a renda líquida por unidade de área do produto 1 for 
maior  que  a  do  produto  2,  o  custo  de  transporte  da  produção  (e  não  apenas  o  custo  por 
mercadoria)  de  1  tem  que  ser  também  maior  que  a  do  produto  2,  sendo  tal  situação 
representada pela expressão 2. 
 
 R
1
 (p
1
 – c
1
) > R
2
 (p
2
 – c
2
) 
    (2) 
 
Na figura 9 pode-se observar a representação gráfica das curvas de renda da terra para 
dois produtos que se cruzam e dos respectivos anéis que se formam a partir dessas culturas, 
mostrando regiões onde há a predominância do produto 1 e 2 de acordo com a distância para o 
mercado consumidor. 
 
 
Figura 9. Representação Gráfica dos Anéis de Von Thünen 
Fonte: Costa (2000) 
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No caso da exemplificação gráfica, podemos dizer, por exemplo, que o produto 1 diz 
respeito a atividades com maior procura, relativas a produtos mais perecíveis, de cultura mais 
intensiva, e para as quais a tarifa de transporte por unidade produto e distância seja maior, 
essa situação tende a localizar tais culturas próximas do mercado consumidor, onde a renda 
fundiária é mais elevada. Á exemplo disso podemos citar culturas como a produção hortícola 
e  leiteira  que  necessitam  de  transporte  rápido  e  cuidadoso  em  razão  da  perecividade  dos 
produtos transportados. 
De outro lado,  o Produto 2  diz  respeito  a atividades  com menor procura,  relativa  a 
produtos mais duráveis e de maior conservação, de cultura menos intensiva e com tarifas de 
transporte  menores,  tendendo,  desta  sorte,  a  localizarem-se  mais  afastadas  do  mercado 
consumidor onde a renda fundiária é menor. Podemos citar neste caso a agricultura extensiva 
(soja), que pela característica de durabilidade e conservação suportam distâncias mais longas 
ao centro consumidor. 
Na figura 10, temos a ilustração da distribuição do uso do solo de acordo com o tipo 
de Produto agrícola. 
 
Figura 10. Anel de Produção segundo a Teoria de Von Thünen 
Fonte:
 
Valente e Cabral, 2004
 
 
A ilustração da Figura 10 demonstra a renda de localização do anel de produção do 
leite e de hortifruis próximos ao mercado consumidor e do anel de produção da soja que se 
localiza a uma distância maior do que aquela do 1º anel ao centro consumidor. Nestes casos 
há uma relação inversa com a distância, onde os custos do transporte rodoviário aumentam 
conforme a aumenta a distância, sob este contexto, os produtos perecíveis ou difíceis de serem 
transportados se localizam próximos ao centro consumidor. 
Centro consumidor 
 
Anel de Produção da soja 
Anel de Produção do Leite e 
Hortifruti 
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Um  alargamento  das  hipóteses  do  modelo  de  Von  Thünen  pode  alterar  a  equação 
original, alterando, consequentemente a forma de círculo concêntrico dos anéis de produção, 
os  quais  passam  a  assumir  as  mais  variadas  formas,  de  acordo  com as  vantagens  de  cada 
produto para determinada região (COSTA, 2000). Dentre as hipóteses de alargamento mais 
relevantes, o citado autor destaca: 
•  Diferentes níveis de fertilidade do solo: 
Neste caso, haveria a quebra de isotropia do espaço e uma conseqüente deformação 
dos  círculos de culturas,  os quais  tenderiam a  alongar-se no  sentido dos eixos  de maior 
fertilidade da terra, permitindo, desta forma, que terras mais afastadas do centro estivessem 
em condições equivalentes ou mais favoráveis do que outras localizadas mais próximas do 
mercado.  Neste  caso,  a  renda  deixaria  de  ser  necessariamente  uma  função  inversa  da 
distância.  Para  Costa  (2000)  um  relaxamento  dessa  pressuposição  faz  com  que  a  teoria  de 
Thünen se aproxime da de Ricardo, que atribuiu à variação na fertilidade do solo as diferenças 
nas rendas locacionais de uma região. 
•  Eixo privilegiado de transporte ou custos de transporte não uniformes
: 
Através desta hipótese, também haveria uma quebra na isotropia do espaço, uma vez 
que a existência de modais diferentes (hidrovias, ferrovias e estradas), com preços de fretes 
também diferentes, alterariam a amplitude dos anéis de Von Thünen, podendo alargá-los (com 
a utilização de hidrovias) ou restringi-los (com a utilização de estradas não pavimentadas). No 
caso de escolha por eixos de transporte que permitem uma redução nos custos de transporte 
(alargamento dos anéis), há um aumentando da acessibilidade ao mercado de forma a permitir 
que atividades localizadas a maiores distâncias do centro apresentem condições de produção 
equivalentes a outras atividades localizadas mais próximas do mercado. 
• Momento de transporte
: 
O Momento de transporte, definido como sendo os preços do frete por tonelada da e 
por quilometro, qualquer que seja o modal, tende a ser menor na medida em que se aumenta a 
distância. Desta sorte, a renda em áreas mais distantes tende a ser maior que em situações em 
que o momento de transporte seja constante, fazendo com que os anéis sejam mais amplos 
(COSTA, 2000). 
b) Para uma Única Atividade Agrícola.
 
A  determinação  da  renda  econômica  máxima  de  uma  única  atividade  pode  ser 
analisada tanto sob a perspectiva do produtor, como sob a perspectiva dos proprietários. 
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Na perspectiva do produtor, as receitas totais resultam da multiplicação do preço de 
mercado do bem (p) pelo número de unidades vendidas (q) e não variam com a distância ao 
centro. 
Os custos totais por sua vez, englobam três componentes fundamentais, quais: 
1)  Custos de produção (cp), que não variam com a distância; 
2)  Custos de transporte (ct), que variam proporcionalmente à distância e, 
3)  A renda fundiária ou renda máxima – (R). 
 
Assim, a Renda Máxima (R) resultante da produção será dada por: 
 
 R = p * q – cp – ct 
  (3) 
 
 R = f(d) A renda varia inversamente com a distância 
   
A equação (3) traduz o preço máximo que o produtor pode pagar pela utilização do 
solo, a uma dada distância do centro, dadas as restantes condições de produção e de procura, 
ou seja, quanto maior a distância face ao centro, maiores serão os custos de transporte e, dadas 
outras restrições impostas pelo mercado (receitas e custos), menor é a renda que o produtor 
pode suportar para que o exercício dessa atividade produtiva seja economicamente viável. 
Na perspectiva dos proprietários, ou seja, para aqueles que atuam do lado da oferta do 
mercado fundiário, fica evidente que para conseguirem arrendar suas terras mais afastadas do 
mercado, terão que estar dispostos a aceitar rendas mais baixas porque nessas localizações os 
produtos têm custos de transporte mais elevados. Em contrapartida, para as localizações mais 
próximas do mercado, os custos de transporte para os produtores são mais reduzidos e isso 
permite  que  os  proprietários  exijam  uma  renda  mais  elevada  pela  utilização  dessas 
localizações.  Assim,  podemos  afirmar  que  as  localizações  mais  próximas  do  centro 
apresentarão rendas máximas mais elevadas e as localizações mais afastadas do centro terão 
rendas máximas mais baixas. 
A  Figura  11.  mostra  o  gradiente  de  Renda  máxima  em  função  da  distância  do 
mercado, conforme se vê: 
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Figura 11 - Gradiente de Renda da Terra 
Fonte:Valente & Cabral (2006) 
 
Da figura acima pode se notar que: 
a.  Para uma distância nula face ao centro (d=0), isto é, junto ao mercado, a renda 
máxima assume o valor mais elevado, representado por R
0
, correspondendo ao 
valor R
0
 = q (p-c); 
b.  A  distância  máxima  que  o  produtor  está  disposto  a  aceitar  para  exercer  sua 
atividade corresponde à distância d
M
 e traduz o valor da distância que anula o 
valor da renda fundiária; 
c.  Os pontos que formam a linha da renda máxima (bid-rent) traduzem situações 
de indiferença para o produtor na medida em que exprime o trade-off entre os 
custos de transporte e a renda fundiária, onde: para as distâncias mais curtas 
(localizações próximas aos mercados) os custos de transporte são mais baixos e 
o  produtor  tem  condições  de  suportar  uma  renda  máxima  superior;  para 
distâncias mais longas (localizações mais afastadas do mercado), os custos de 
transporte  são  superiores e o produtor  estará  disposto  a pagar  uma  renda 
máxima inferior e; 
d.  Para cada uma das duas combinações Distância/Renda (d, R), o produtor tem 
condições de produzir uma dada quantidade (q), a um dado custo (c), para uma 
dada tarifa (t) e um dado preço (p), pelo que qualquer uma destas localizações 
(R
1
 e R
0
) é uma localização ótima. 
Valente & Cabral (2006), ao analisar a localização de uma única atividade agrícola sob 
o modelo de Von Thünen, afirmam que alterações nos parâmetros relativos á quantidade (q), 
ao preço (p), a tarifa de transporte (t), aos custos de produção (c) ao se alterarem, alterariam 
também a linha bid-rent ou intercepto, dando lugar a transformações na paisagem agrícola. 
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Para  Costa  (2000),  diferentes  superfícies  de  transporte  (pavimentada  ou  não 
pavimentada),  além  da  existência  de  vários  modais  diferentes,  podem  ser  fatores 
modificadores  dos  anéis  de  Von  Thünen,  alongando-os  ou restringindo-os,  a  exemplo  do 
modal  hidroviário  que  possibilita  o  fornecimento  de  custos  mais  baixos,  ou  o  modal 
rodoviário não pavimentado, que eleva os custos de transporte. Assim, sob essa perspectiva 
apresenta-se a ilustração gráfica do aumento nas tarifas dos transportes. 
 
 
Figura 12. Ilustração Gráfica do aumento nas tarifas dos transportes 
Fonte: Valente & Cabral (2006) 
 
O gráfico acima, representa um possível aumento na tarifa de transporte por unidade 
de distância, o qual faria com que cada distância possível ao centro se tornasse mais elevada 
que antes e, dadas as restantes condições, a renda máxima que o produtor poderia suportar a 
cada distância seria inferior, exceto para o ponto relativo ao mercado em que a distância é 
nula e por isso a renda máxima nessa localização não é afetada pelos custos de transporte. 
Esta  alteração  nas  condições  de  transporte  determinará  a  distância  máxima  para  a  qual  a 
atividade  é  viável,  não  havendo condições  para  que  se  possa  afastar  tanto  do  centro  como 
visto  na  representação  gráfica  anterior,  no  presente  caso  a  reta  se  desloca  do  ponto  R
0 
ao 
ponto R
1 
formando um novo intercepto. 
  Como se vê, os custos minimizados de transporte podem construir-se em importante 
força de locação em determinadas circunstâncias, de forma a alcançar uma taxa máxima de 
lucro ou o custo mínimo unitário. 
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No  entanto,  a  despeito  das  limitações  que  se  impõe  ao  modelo,  frente  à  realidade 
produtiva atual, o modelo desenvolvido por Von Thünen tornou-se instrumento fundamental 
para o desenvolvimento de um importante ramo da economia, a Economia Regional
22
, onde, a 
partir dos pressupostos teóricos do modelo vonthuniano, é possível estabelecer uma analogia 
conceitual entre a formação da paisagem rural  e a utilização  dos espaços produtivos e  sua 
conseqüente relação com o centro consumidor, de forma a criar cenários e perspectivas que 
oportunizem  a  maximização  da  renda  locacional,  a  partir  de  variáveis  como  custos  de 
transporte e produção. 
Dentro deste contexto, o presente trabalho utilizará um modelo de distância máxima 
de redução dos custos de transporte, ancorado nas formulações elaboradas por Von Thünen, 
através  da  determinação  da  renda  econômica  máxima  de  uma  única  atividade,  a  soja, 
buscando  os resultados no sentido de mostrar, através da aplicação do modelo, não onde a 
soja é mais competitiva, mas sim onde será economicamente mais viável na Amazônia, 
levando-se em consideração a minimização dos custos de transporte. 
   
 
22
 Costa (2000) em trabalho desenvolvido acerca do potencial de expansão da soja na Amazônia Legal, produz 
um levantamento sintético de inúmeros trabalhos desenvolvidos a partir da teoria de Von Thünen: Kellerman, 
1989; O’kelly & Bryan, 1996; Hanink, 1995; MacMillan, 1992; Jones & O’Neill, 1993; Wang & Guldmann, 
1997 e outros. 




CAPÍTULO 4 
 
MODELOS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO PARA A AMAZÔNIA 
SOB O ENFOQUE DOS CUSTOS DE TRANSPORTE 
 
O presente Capítulo tem o objetivo demonstrar os principais modelos desenvolvidos 
para  analisar a  dinâmica  de  uso  e  ocupação  do solo  na  região  Amazônica,  os  quais  têm a 
variável  custo  de  transporte  inserida  dentro  dos  pressupostos  que  norteiam  os  modelos 
matemáticos propostos. 
A  modelagem  como  área  do conhecimento  que  estuda  maneiras de desenvolver e 
implementar modelos matemáticos de sistemas reais, tem sido usada por pesquisadores como 
ferramenta  para análise do uso e ocupação  do solo na  região que abrange a  Amazônia 
brasileira. Através do uso de modelos, busca-se entender as mudanças advindas da exploração 
econômica de uma região vasta e rica em recursos naturais, e que possuí grande potencial para 
o desenvolvimento para agricultura, pecuária e exploração madeireira. 
Alguns estudos têm centrado esforços para entender como esse processo ocorre e quais 
os cenários advindos das políticas de incentivo à exploração e desenvolvimento de uma região 
que,  ao  tempo  que  é  considerada  de  grande  potencial  para  crescimento  econômico,  é  tida 
também como a maior reserva ecológica e ambiental do planeta que abriga a maior floresta 
tropical do mundo, necessitando, portanto, ser preservada. 
Neste contexto, modelos que incorporam em suas variáveis fatores locacionais ligados 
a  distância  e  a  utilidade  de  uso  e  ocupação  do solo  através  da  maximização  de  receitas  e 
redução dos custos de operação e transporte, passaram a ser utilizados como ferramentas para 
entender as escolhas dos agentes produtores, capazes de provocar mudanças no cenário físico, 
econômico e social da região Amazônica. 
A  modelagem  clássica  desenvolvida  por  Von  Thünen,  tem  norteado  uma  gama  de 
modelos desenvolvidos, que a partir de seus pressupostos, ofertam novos modelos capazes de 
construir cenários que sirvam de parâmetro para a adoção de políticas publicas voltadas ao 
desenvolvimento sustentado. 
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4.1.  MODELOS  DE  SIMULAÇÃO  DA  EXPLORAÇÃO  DE  MADEIRA  NA 
AMAZÔNIA 
 
Considerado por alguns  estudiosos da área como o primeiro modelo de larga escala 
para a simulação da exploração madeireira na Amazônia, o modelo desenvolvido por Steve 
Stone , utiliza a abordagem criada por Johann Herinch Von Thünen, para estimar volumes e 
dinâmica espacial da atividade madeireira nos pólos madeireiros do Estado do Pará, de forma 
a produzir estudos de longo prazo sobre a dinâmica da indústria madeireira (RIVERO, 2004, 
COSTA et al, 2001). 
A  modelagem  empregada  por  Stone,  segundo  Rivero  (2004),  utiliza  um modelo  de 
Von Thünen modificado, que permite a mudança da superfície de fricção no tempo, com um 
resultado das decisões de produção e investimento dos agentes, utilizando para isso células de 
oferta (X
i
, i = 1,...,m); células de demanda (Y
j
,j = 1, ... n) e classes de Madeira (L
k
, k = 1, ...q). 
As células  de oferta representam áreas de floresta em um reticulado bi-dimensional 
onde os madeireiros coletam a madeira. 
As  células  de  demanda  são  pólos  madeireiros,  onde  Y
j
  representa  a  capacidade  de 
produção em (US$) e j os pólos madeireiros. 
  As  Classes  de  Madeira  representam  as  diferentes  espécies  de  madeira  extraídas  da 
floresta. 
  Rivero (2004) ao descrever o modelo de Stone, pontua que cada equação é resolvida 
para um único período de tempo (t = 1, ...T) 
  O  valor da  classe  de madeira  k  na célula  i,  líquida dos  custos  de  extração (c
1
  = 
US$/m
3
tora
), transporte (c
2
 = US$/m
3
tora
/km), processamento (c
3
 = US$/m
3
serrado
) e taxas (τ) é 
dado por: 
 
 π
i,j ,k
 = X
i,j ,k
 { Ø [pj ,k (1 - τ ) - c
3
] - c
1,k
 -c
2,i ,j
 } 
    (4) 
 
onde: 
 
•  X
i,j ,k
 é o volume de madeira coletável de classe k na célula i para o pólo madeireiro 
j (US$/m
3
tora);
 
•  Ø é o coeficiente de conversão de tora para madeira serrada e representa o grau de 
eficiência da indústria madeireira (m
3
serrado / 
m
3
tora 
– 0 < Ø < 1); 
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•  pj  ,k  é  o  preço  da  madeira  processada  de  classe  k  no  centro  de  demanda  j 
(US$/m
3
serrado
); 
•  - τ  é o valor dos impostos (US$/m
3
serrado
,  0 ≤ τ ≤1); 
•  c
3 
é o custo do processamento (US$/m
3
serrado
); 
•  c
1,k 
são os custos de extração por classe de madeira incluindo o custo da madeira 
em pé paga ao produtor (US$/m
3
tora
); 
•  c
2,i ,j 
é o custo de transporte da célula i ao pólo madeireiro j (c
2
 = US$/m
3
tora
/km). 
 
Stone assume que as firmas na indústria madeireira maximizam lucros sujeitos a 
restrição de capital e capacidade produtiva. Os madeireiros tentam maximizar os lucros a cada 
período.  A  função  objetivo  de  maximização  dos  lucros  para  a  indústria  madeireira  é 
apresentada conforme a seguir: 
 
 
 n m q 
Max ∏ = 
 
∑ ∑ ∑ X
i,j ,k
 { Ø [p
j ,k
 (1 - τ ) - c
3
] - c
1,k
 -c
2,i ,j
 }
 
      i=1 j=1 k=1
 
(5) 
 
   
 
Segundo  Rivero  (2005)  a  partir  desta  função  objetivo  e  das  restrições  e  suposições 
definidas,  Stone  fez  um  conjunto  de  simulações  para  a  indústria  madeireira  do  Pará,  onde 
projetou um consumo inicial de madeira em tora de 21.250m
3
 ano 
-1
 para 1.700 madeireiras 
localizadas naquele Estado. Usando o modelo apresentado, conjuntamente com um sistema de 
informações geográficas – SIG, Stone projetou a produção de madeira para o Estado do Pará 
de 1995 a 2005. Os cenários produzidos a partir da implementação do modelo estimam uma 
coleta anual  entre  30  e  45  milhões  de  m
3
  de  madeira  em  tora  por  ano,  bem  como  o 
crescimento da capacidade produtiva da indústria que variou no período de 10 anos entre 8% 
e  19%.  A  área  onde  a  extração  de  madeiras  é mais  intensa  varia de 69 até  70  milhões  de 
hectares. 
 
4.2.  MODELO  DE  SIMULAÇÃO  MULTIAGENTE  DE  EXPLORAÇÃO  DE 
MADEIRA EM RONDÔNIA 
 
Partindo  da modelagem  desenvolvida  por  Steve  Stone, Rivero (2005),  produziu  um 
modelo de simulação multiagente para avaliar como a capacidade de fiscalização do Estado, 
políticas alternativas de tributação e preços de mercado podem influenciar nas estratégias de 
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exploração  e  manejo  de  madeira  no  Estado  de  Rondônia.  A  simulação  do  modelo  se  deu 
através da implementação computacional denominada Sim (2eco)
23
. 
A função objetivo modificada por Rivero (2005) incorporou dois aspectos ao modelo 
de  Stone:  os  custos  de  capital  associados  à  estratégia  de  manejo  sustentável  e  o  papel  do 
Estado na fiscalização e punição de estratégia ilegal. 
A principal diferença entre os modelos de Stone e Rivero, reside em que, no modelo 
de  Stone  apenas  um  agente representativo  toma a  decisão sobre  quanto, como  e onde  o 
recurso será explorado. No modelo implementado por Rivero há muitos agentes em cada pólo 
explorador de madeira, o que implica a concorrência pelo uso dos recursos e os agentes têm as 
suas estratégias determinadas também pela interação com os outros agentes. 
Outro ponto que diferencia os dois modelos está no fato de que o modelo de Rivero 
(2005) considera, além da influência das diferenças entre os custos de capital associado às 
práticas de manejo sustentável com impacto reduzido nas condições de entrada e saída para a 
indústria, os custos associados à fiscalização das madeireiras (multas, taxas, apreensões), bem 
como não faz diferença entre madeireiras pequenas e grandes. Para Rivero (2005) “a inclusão 
destes  fatores pode  ser útil para  compreender  melhor a  dinâmica  espacial da atividade e  a 
evolução da indústria na região”. 
No modelo de Rivero (2005), as escolhas dos agentes recairão sobre duas estratégias 
de coleta, (estratégia sustentável s
1
 e a estratégia predatória s
2
) e três classes de árvores (de 
alto valor – k
1
, médio valor – k
2
, e baixo valor – k
3
). A estratégia completa se dá então pela 
escolha  de duas estratégias  de coleta para três classes de madeira, podendo então o agente 
combinar seis possibilidades com volume qualquer de metros cúbicos de madeira em tora para 
cada uma das possibilidades. 
Segundo  Rivero  (2005),  a  inclusão  de  madeireiras  individualmente, é  fundamental 
para  compreender o impacto dos  tamanhos das madeireiras nos preços e  nos  diferentes 
padrões de exploração (s
1
 e s
2
). Tal abordagem tornou-se possível através da reconstrução da 
função  objetivo desenvolvida por  Stone (equação 5), no qual foram incluídos os custos de 
capital  para  diferentes  estratégias  de  exploração  e  os  custos  associados  à  fiscalização  e  á 
ilegalidade. 
Com base em tais premissas, Rivero supõe que os agentes devem decidir sobre qual o 
padrão de exploração e o nível de ilegalidade que lhes proporcionará a maximização da renda 
esperada e a minimização dos custos associados à ilegalidade, onde a função então será uma 
função de rentabilidade esperada para um agente j: 
   
 
23
 Sim (2eco) é um modelo computacional de agente adaptativo para a simulação desenvolvido por Rivero (2005), 
a partir do agente definido em RIVERO; STORB; WAZLAWICK, 1999; RIVERO, 1999. 
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u
e
j 
= f (Lucros Esperados, CustoEsperadodaIlegalidade) 
(6) 
 
Os  Lucros  esperados  para  o  agente  j  (∏
e
j
)  serão  uma  função  dos  custos  totais 
esperados (c
1
, c
2
, c
3
, c
4
) e das vendas totais, através da suposição simplificadora de que: 1) os 
agentes vendem toda a produção (Venda Total = Produção Total x Preço de Venda); 2) os 
custos dependerão da estratégia de exploração escolhida (s
1
 e s
2
) e irão variar de acordo com 
as distâncias e o tipo das estradas para coleta. 
Assim,  através  da  inclusão  dos  custos  de  capital  e  das  estratégias  de  exploração,  a 
equação dos Lucros Totais modificada por Rivero (2005), apresentou a seguinte forma: 
 o
j q a
 
∏
e
j
 = 
 
∑ ∑ ∑ X
i ,j ,k, s
 { Ø
 s 
 [p
j ,k, s
 (1 - τ ) - c
3,s
] - c
1,k,s
 -c
2,i ,j, s
 – c
4,i ,j, s 
 }
 
    i=1 k=1 s=1 
 
(7) 
 
Onde, c
4,i ,j,  s
 é o custo de investimento por período (t) associado com a estratégia de 
exploração escolhida pela madeireira. 
Rivero  (2005)  insere  ainda  em  seu  modelo,  os  riscos  associados  á  ilegalidade  e  ao 
grau de controle do estado sobre a atividade madeireira (λ
j
), os quais são calculados supondo 
que os agentes têm a probabilidade de apreensão de parte da madeira explorada ilegalmente. 
Este  risco  irá  depender  do  tipo  de  estratégia  de  exploração  escolhida  (s
1
  ou  s
2
),  onde  os 
valores representam  um percentual da produção de madeira em tora dos agentes para cada 
período de coleta em relação ao volume total de produção.  
 
λ
e
j
 = l (CustoEsperadodaIlegalidade)  (8) 
 
Neste caso a lucratividade estará de acordo com a estratégia escolhida: 1) estratégias 
sustentáveis atem-se às normas legais de Manejo Florestal sustentável e pressupõe maiores 
custos que a estratégia predatória; 2) estratégia predatória extrai toras sem autorização do 
IBAMA e fora dos limites estabelecidos nos planos de manejo e, 3) estratégia mista, o agente 
combina percentuais de madeira extraídos nas duas estratégias. 
No caso da estratégia predatória, está será mais ou menos lucrativa de acordo com a 
probabilidade  de o  agente  ter  sua madeira  capturada e  as  multas  e  punições  aplicadas e 
executadas, o que está diretamente ligado com o grau de eficiência e efetividade de controle 
do Estado sobre a atividade madeireira, chamado pelo autor de grau de governança (g). 
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O  grau  de  governança  (g)  corresponde  à  probabilidade  o  agente  ter  sua  produção 
apreendida quanto  escolhe a estratégia  predatória.  Neste caso, os  custos da escolha da 
estratégia predatória (CTs
2
) serão os custos totais da extração ilegal vezes a probabilidade de 
apreensão da madeira (g). 
 o
j q 
 
g [∑ ∑ X
i ,j ,k, s2
( c
1,k,s2
 -c
2,i ,j, s2
 – c
4,i ,j, s2
)]     
 
i=1 k=1 
(9) 
 
Associado aos custos de governança, Rivero (2005) agregou ainda os custos das 
multas  aplicadas  descontadas  do  tempo  médio  necessário  para  a  execução das  multas  (tx). 
Neste sentido, a Função de Custo esperado da Ilegalidade para uma madeireira j será: 
o
j q          
 __multa___ 
λ
e
j
 = g [∑ ∑ X
i ,j ,k, s2
( c
1,k,s2
 -c
2,i ,j, s2
 – c
4,i ,j, s2
)] +  (1 + p
e
j
)
tx
   
 
 i=1 k=1 
 o
j q           
 __multa___  
λ
e
j
 = g [∑ ∑ X
i ,j ,k, s2
( c
1,k,s2
 -c
2,i ,j, s2
 – c
4,i ,j, s2
)] +  (1 + p
e
j
)
tx
   
 
  i=1 k=1 
(10) 
 
onde: 
g  = {0 < g <1│estratégia = s
2;
 
p
e
j
 é a taxa de retorno esperada; 
tx >0. 
 
Assim, com base em tais variáveis, a decisão do Agente (max u
e
j
), será dada, portanto, 
através  da  Função  de  Rentabilidade  Esperada  do  agente  j,  que  será  igual  ao  Lucro  Total 
menos o Controle do Estado. 
     
u
e
j 
=∏
e
j
 – λ
e
j
  (11) 
 
A  Modelagem adaptada  por  Rivero  (2005) agrega  ainda condicionantes às  decisões 
dos agentes que determinam as condições de entrada e saída na atividade de exploração de 
madeira, bem como as decisões de mudar ou sair do negócio. 
O  nível  de  atividade  será  o  fator  decisório  para  a  entrada  e  saída  dos  agentes da 
atividade, já no caso das decisões que envolvem a mudança ou saída do negócio, dependerá 
da  disponibilidade  de  áreas  com  madeira  explorável  lucrativamente  nos  pólos  madeireiros. 
Dentre as abordagens possíveis na simulação do modelo, Rivero (2005) pontua aquela onde as 
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decisões recairão sobre a localização dos pólos madeireiros que estejam mais próximos dos 
centros que proporcionem menores custos de transporte e menor grau de governança. 
O modelo implementado por Rivero (2005), tomando por base os valores da pesquisa 
de campo realizada em nos municípios de Rondônia
24
, resultaram na construção de cenários 
para  simulação,  onde  se  considerou:  a  influência  da  governança;  a  tarifação  reduzida  para 
manejo e preços diferenciados por tipo de estratégia. 
Em  síntese,  os  resultados  demonstraram  que  a  governança  é  a  variável  com  maior 
capacidade para influenciar o comportamento dos agentes, cuja probabilidade de apreensão de 
10%  da  madeira  em  tora  extraída  ilegalmente  já  impõe  aos  agentes  a  mudança  para  uma 
estratégia sustentável. Quanto aos preços, esses têm impacto pequeno quanto à mudança nas 
estratégias  de  exploração,  sendo  necessárias  variações  muito  grandes  para  que  os  agentes 
modifiquem a partir das estratégias predatórias na sua estratégia local. 
Outro resultado encontrado através da aplicação do modelo desenvolvido por Rivero 
(2005),  foi  que  mecanismos  associada à  tarifação diferenciada  por  tipo  de  estratégia  têm 
menor influência  no processo de tomada  de decisão dos agentes, bem como o  tamanho da 
madeireira, tem significância nas decisões de estratégia, vez que ficou demonstrado que os 
pequenos madeireiros são menos sensíveis a variações nos níveis de tributação e nos preços 
de mercado da madeira, contudo pontua Rivero (2005) que estes, são “sensíveis, tanto quanto 
os grandes, a um aumento na probabilidade de apreensão da madeira extraída com estratégias 
predatórias”. 
 
4.3. MODELO DE EXPANSÃO DA SOJA NA AMAZÔNIA LEGAL 
 
  Com  o objetivo de avaliar  o potencial  das diversas regiões da Amazônia para a 
agricultura comercial, Costa (2000) utilizando-se do modelo de Von Thünen, produziu estudo 
de viabilidade técnica e econômica da cultura da soja, de forma a identificar o atual estágio de 
produção da soja nas regiões de fronteira agrícola do Norte do país, bem como levantar os 
custos de transporte para os principais corredores do país, mapeando as regiões viáveis 
técnica e economicamente para a produção de soja. 
  A modelagem proposto por Costa (2000), utiliza um modelo de programação linear de 
maximização  dos lucros,  através do  cultivo  de um  único produto, a  soja,  com  o fim de 
    
24
 Os Municípios pesquisados por Rivero (2005) foram: Ariquemes, Espigão do Oeste, Cacoal, Jaru, Vilhena, 
São Miguel  do Guaporé, Jí-Paraná, Rolim de Moura  e Alta Floresta  do Oeste no período  de novembro a 
dezembro de 2004, através de questionários aplicados aos madeireiros em atividades nestes municípios. 
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determinar onde ela será economicamente viável na Amazônia, devido às melhorias na infra-
estrutura de transporte. 
  Para o autor, “o desenvolvimento da agricultura comercial no Norte do país já é uma 
realidade  e  tende  a  crescer  a  altas  taxas  nos  próximos  anos,  sendo  necessário  um  estudo 
aprofundado sobre  a  viabilidade  técnica  e  econômica  destas  áreas”. A  partir  disto,  Costa 
(2000),  partindo  dos  pressupostos  teorizados  e estruturados  através  da  modelagem  de  Von 
Thünen,  busca  entender  o  quadro  de  desenvolvimento  da  infra-estrutura  de  transportes  da 
região Norte e Centro-Oeste, bem como identificar as regiões onde, a partir da cultura da soja, 
a pressão para o desenvolvimento será maior. 
  Estrutura matemática do modelo utilizado por Costa (2000): 
Max ∑
R
i
 = ∑ (E
ij
 p
j
) – Cp
i
 – E
i j
ft k
tij         
 
 i j
 
(12) 
 
sujeito a: 
∑E
i j
≤ C
j                 
(13) 
 i 
E
ij = 
0, para áreas restritas ao uso agrícola        (14) 
∑E
ij
 
≤ Pt
i                 
(15) 
 j
 
∑E
ij
 
≤
.
D
j                 
(16) 
 i
 
R
i 
≥ 0                  (17) 
E
ij 
≥ 
.
0                  (18) 
 
  Onde: 
i = índice associado à localidade produtora; 
j = índice associado ao demandante de soja (porto exportador ou agroindústria); 
t = índice associado aos modais de transporte (rodoviário, ferroviário, hidroviário e 
portuário); 
c = índice associado ao fornecedor de calcário; 
R
i
 = renda obtida com a soja para cada localidade i, em R$; 
CP
i =
 custo de produção da soja na localidade i, em R$/100 ha. 
E
ij
 = produção da localidade i destinada ao demandante j, em t; 
p
j
 = preço da soja pago pelo demandante em j, em R$ / t; 
f
t
 = momento de transporte para o modal t, em R$ / t km; 
C
j 
= capacidade máxima anual de transporte para o destino j, em t; 
P
ti 
= produção de soja em i, em t; 
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D
j
 = demanda por soja em j em t. 
A respeito das equações utilizadas pelo autor, importante destacar que: 
⇒  A equação (12) representa a maximização da receita de cada localidade, sendo 
ela obtida a partir da somatória das receitas obtidas com cada demandante; 
⇒  A equação (13) representa as restrições de alguns modais quanto ao máximo de 
carga transportada; 
⇒  A  equação  (14)  representa  aquelas  áreas  onde  existe  algum  impedimento 
técnico para o plantio (áreas indígenas, reservas florestais, dentre outros); 
⇒  A equação (15) representa o limite de produção de cada localidade; 
⇒  A equação (16) representa a restrição de demanda; 
⇒  Por fim, as equações (17) e (18) representam as restrições de positividade para 
a Renda R
i
 e para a produção E
ij.
 Tais restrições implicam em renda e produção 
de cada localidade, obrigatoriamente positivas, o que basicamente determinam 
os limites do alcance econômico do produto em determinada localidade. 
O  modelo  aplicado  por  Costa  (2000),  tomando  por  base  os  valores  da  pesquisa  de 
campo  realizada  nos  municípios  de  Rondônia  nos  meses  de  setembro  e  outubro  de  1999, 
resultaram na construção de seis cenários, que, em síntese, demonstraram que a soja tende a 
atingir  uma  área  bastante  significativa  na  Amazônia,  principalmente  entorno  da  malha  de 
transporte,  que  será  impulsionado  principalmente  pelos  projetos  de  infra-estrutura, 
viabilizando,  inclusive  o  desmatamento  de  floresta  em  algumas  regiões  da  Amazônia. 
Contudo, pontua o autor que apesar do avanço do desmatamento, este não deve ser superior a 
4% do total da área já plantada na Amazônia Legal, principalmente devido aos altos custos de 
desmatamento. 
Através dos cenários produzidos com a aplicação do modelo proposto por Costa 
(2002), ficou demonstrado que a soja tende a ocupar primeiramente as áreas já desmatadas e 
em segundo lugar desmatar áreas de cerrado. 
No que se refere aos corredores para escoamento da soja, identificou a pesquisa que os 
Portos de São Luís e Paranaguá estão entre os corredores mais importantes, tendo em vista 
abrangerem uma área bem servida  por hidrovias  asfaltadas e que têm  como  eixo central a 
ferrovia. De outro lado o Porto de Itacoatiara foi identificado como o de menor importância 
devido  a  sua  limitação  no  transporte  hidroviário,  ficando  demonstrada  neste  caso  a 
importância no desenvolvimento da infra-estrutura de transporte do processo de escoamento 
da produção. 
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Por fim elencou o autor, como os principais fatores resultantes da aplicação do modelo 
e que afetam a expansão da soja na Amazônia aqueles ligados a: 1) proximidade dos portos; 
2) altas produtividades; 3) áreas sem floresta; 4) áreas próximas às hidrovias ou às ferrovias e, 
4) áreas bem servidas por rodovias. 
A  partir  destes  achados  de  pesquisa,  o  autor  pontuou  um  elenco  de  ações  a  serem 
priorizadas  pelos  governos  federal  e  estaduais,  como  forma  de  ofertar  soluções  para  uma 
política  de planejamento  voltada  ao uso da  terra  na  região Amazônica,  com  vistas  a  um 
equilíbrio entre os objetivos econômicos, sociais e ambientais da sociedade. 
 
4.4.  MODELO  DE  PRODUTIVIDADE  DA  SOJA  NA  BACIA  DO  RIO  MADEIRA  – 
MARIA DEL CARMEM 
 
  Os projetos de infra-estrutura de energia e de transporte propostos para a região 
Amazônica, precisamente junto aos territórios do Brasil, Peru e Bolívia, foram motivadores 
do estudo financiado pela Conservation Strategy fund – CSF
25
, cujo objetivo foi projetar as 
mudanças  potenciais  no uso  da  terra,  como  conseqüência  da  expansão  da  soja  nas  regiões 
abrangidas  pela  implantação  do  chamado  Complexo  Hidrelétrico  e  Hidroviário  do  Rio 
Madeira. 
  Utilizando-se de um modelo interdisciplinar para estimar a produtividade da soja com 
base em variáveis climáticas, econômicas e edáficas
26
, Vera-Diaz et al (2007), projetaram a 
rentabilidade da soja, considerando para isso as variações nos custos de transporte para uma 
área que cobre 2,1 milhões de km
2
 nas regiões fronteiriças entre Bolívia, Brasil e Peru. 
  Foram incluídas na área de estudo, três estradas: o corredor Norte, na Bolívia, o qual 
possuí 1.386 km de extensão ligando La Paz a Guayaramerín; a Rodovia Cuiabá-Santarém 
(BR-163), ligando em seus 1.750 km a cidade de Santarém no Para a Cuiabá no Mato Grosso 
e,  por  último  a  Rodovia  Interoceânica,  também  conhecida  como  Estrada  do  Pacífico,  cujo 
projeto de extensão da BR-317 liga em território peruano, Rio Branco à cidade fronteiriça de 
Assis Brasil no Estado do Acre. 
  Com o fim de projetar as mudanças potencias no uso da terra para a área definida no 
estudo da CSF, Vera-Diaz et al (2007) utilizaram-se do modelo interdisciplinar que integra 
   
 
25
  CSF  é uma  organização  não-governamental  criada  em  1998,  que  se  utiliza  da  economia  e  do  pensamento 
estratégico para ajudar a conservar os ecossistemas naturais do mundo, através de trabalhos e projetos de cunho 
científico. 
26
 Edáfica: relativo ou que pertence ao solo. Que resulta de fatores inerentes ao solo, ou é por eles influenciado 
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variáveis climáticas, e edáficas relacionadas à produtividade da soja a modelos de regressão 
que simulam variáveis econômicas e espaciais: 
  Modelo de Produtividade da Soja – YIELD 
YIELD
i
 = β
0
 + β
1
 MYield
i
 + β
2
 TCost
i
 + β
3
 Credit + β
4
 In(Fertil) + β
5
 Lat
i
 + β
6
 Long
i
 + u
i 
 

(19) 
 
Onde: 
•  YIELD representa a produtividade da soja em Quilogramas /hectare; 
•  MYield representa a produtividade média de soja em Quilogramas/hectare, obtida 
através do modelo SOYBEAN
27
; 
•  TCost  representa  o  menor  custo  cumulativo  de  transporte  (US$/ton)  até  o  porto  de 
exportação; 
•  Credit representa o total  de empréstimos obtidos pelos plantadores de soja  dividido 
pela área plantada de soja (US$/ha); 
•  Fertil representa o custo dos fertilizantes (US$/ha) estimado com base nas variáveis 
instrumentais edáficas pH e profundidade da raiz; 
•  Lat representa a latitude utilizada como proxy do fotoperíodo; 
•  Long representa a longitude e, 
•  u representa o erro de regressão. 
 
Acerca das variáveis utilizadas na equação YIELD, especificamente o que pertine ao caso 
dos  custos  de  transporte  (TCost),  os  autores  pontuam  que  estes  têm  efeito  indireto  na 
produtividade  da  soja,  vez que  o  aumento  nos  custos  de  transporte provoca redução  nos 
preços que os produtores recebem pela venda da soja, reduzindo consequentemente, tanto a 
viabilidade  econômica  da  aplicação  de  insumos  (fertilizantes  e  herbicidas),  como  a 
produtividade  da  soja. De  outro  lado,  a  redução no  uso  dos  fertilizantes,  tem  efeito  direto 
sobre a produtividade, pois a redução de um implica na redução automática do outro
28
. 
No que tange a variável econômica de Disponibilidade de Créditos (Credit), consideram 
Vera-Diaz et  al  (2007)  que  o  aumento  da  oferta  de créditos,  aumenta  a  qualidade  e  a 
   
 
27
 SOYBEAN  é um  modelo de  simulação  desenvolvido por  Vera-Diaz  et  al (2006)  em  trabalho  intitulado An 
interdisciplinary model of soybean yield in the Amazon Basin: the climatic, edaphic, and economic determinants. 
O  modelo  SOYBEAN  objetiva,  através da  fisiologia  de  colheita,  capturar  os  efeitos  do  clima  e  dos atributos 
físicos no desenvolvimento de planta (soja em grãos), bem como a aplicação de fertilizante e parâmetros 
econômico/espaciais tal como crédito, custos de transportes e latitude e, assim avaliar o potencial de expansão da 
soja na região Amazônica. 
28
 Segundo Vera-Diaz et al (2007) os produtores apenas aplicam fertilizantes nas áreas onde o valor do aumento 
da produtividade é maior que o custo adicional relativo à aplicação de maior quantidade de fertilizantes. Essa 
simultaneidade é tratada utiizando-se as variáveis instrumentais de pH e profundidade da raiz. 
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quantidade de insumos adquiridos, promovendo investimento em maquinários modernos, que 
por sua vez, tem efeito positivo na produtividade da soja. 
As variáveis latitude (Lat) e longitude (Long) inseridas na análise, têm a função de incluir 
no modelo o efeito do fotoperíodo (comprimento do dia) na produtividade de grãos, vez que a 
soja, por ser uma espécie originariamente  de dias curtos, é menos produtiva em baixas 
latitudes.  Para o  caso da  longitude, essa representa  as  variáveis omitidas  que se alteram 
sistematicamente no sentido leste-oeste, tais como declive. 
Para  estimar os  custos  de transporte  e simular  o  impacto  da implantação  das futuras 
hidrovias e  pavimentação  de estradas  sobre  a  expansão  da soja, foi  utilizado na  referida 
modelagem o menor custo cumulativo, onde o custo de transporte de uma tonelada de soja foi 
calculado  a  partir  de  cada  local  da  área  de  estudo  até  o  porto  de  exportação  de  soja  mais 
acessível, utilizando-se para isso dois mapas: o mapa de portos de exportação e o mapa de uso 
da terra. 
Os mapas de uso da terra foram determinados sobrepondo-se mapas de cobertura vegetal, 
malhas viárias, ferroviária e hidrografia. A cada uma das coberturas dos mapas foi atribuído 
um  custo  ou  coeficiente  de  fricção,  que  representa  o  custo  por  unidade  de  distância 
(US$/tonelada/km) para transportar a soja. 
Tabela 6. Custo (Fricção) de atravessar Diferentes Tipos de Superfície.
 
Fonte: Vera-Diaz et al (2007) 
 
Categoria de Uso do Solo 
Coeficiente de Fricção (0-3) 
US$/Tonelada/km 
Estrada Pavimentada  0,05 
Estrada não Pavimentada  0,15 
Rio Navegável  0,02 
Rio não Navegável  3,00 
Ferrovia  0,03 
Campo e Savana  0,30 
Floresta  3,00 
Floresta Inundada  3,00 
Floresta Montana  3,00 
Terras áridas/desérticas  3,00 
 
Revestido  da  aplicação  de  tais  variáveis,  foram  simulados,  a  partir  da  aplicação  do 
modelo, dois cenários com o fim de determinar os efeitos dos projetos de infra-estrutura sobre 
os custos de transporte da soja, sendo eles: 1) construção das hidrelétricas de Jirau e Santo 
Antônio (Brasil), Abunã-Guayaramerín (Brasil-Bolívia) e Cachoeira Esperanza (Bolívia) e, 2) 
pavimentação do Corredor Norte e das Rodovias Cuiabá-Santarém (Brasil) e da Estrada do 
Pacífico  (Brasil-Peru). As simulações dos dois cenários, por  sua vez, foram embasadas em 
outros 12  cenários alternativos, que  consideraram: a  infra-estrutura de  transportes atuais; 
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construção das  hidroelétricas  e  das  barragens de  Jirau  e  Santo Antônio;  a construção  da 
hidroelétrica de Esperanza e a pavimentação do Corredor Norte. 
Os  resultados  advindos  da  aplicação  da  modelagem  desenvolvida  por  Vera-Diaz  et  al 
(2007), através da construção dos cenários, indicaram que os futuros projetos de hidrovias e 
de pavimentação na região fronteiriça entre Bolívia e Peru, têm potencial significativo para 
impulsionar a expansão da soja através da redução dos custos de transporte, os quais tenderão 
a oscilar entre US$ 14 a 576 por tonelada, sendo os Estados de Mato Grosso (Brasil) e no 
departamento de Santa  Cruz (Bolívia) onde  predominariam os  menores  custos  devido  às 
melhores condições da malha viária. Essas regiões segundo os autores, são caracterizadas por 
extensas áreas de agricultura e pastagens, fatores que reduzem a fricção no deslocamento de 
veículos de carga. 
Concluiu ainda a pesquisa,  que sob as condições atuais de infra-estrutura, uma área 
equivalente a um milhão de km
2
 apresentaria custos de transporte inferiores a US$ 100 por 
tonelada,  sendo  a  maior parte  dessa  área  (67%) localizada  no  Estado  do Mato  Grosso, 
principal Estado brasileiro produtor de soja. 
Nos 11 cenários alternativos, os investimentos em infra-estrutura diminuem os custos de 
transporte  e  aumentam a área atrativa  ao plantio de soja em  níveis variáveis. Em todos os 
cenários propostos,  exceto o  cenário  II (a construção das hidroelétricas  de Jirau  e Santo 
Antônio), a Bolívia veria um aumento de mais de 60% no montante da área que se tornaria 
atrativa ao plantio de soja. No Cenário II o Brasil seria o país mais afetado pela infra-estrutura 
planejada, especialmente o Estado de Rondônia. 
Os  cenários  de  infra-estrutura  que  incluem  a  pavimentação  de  estradas,  resultaram  em 
reduções substanciais nos custos de transporte se comparados aos cenários previstos apenas 
de hidrovias, afetando, assim, áreas até duas vezes maiores do que àquelas afetadas pela via 
de navegação. 
No  que  se  refere  à  rentabilidade  da  soja,  mantidas  as  condições  atuais,  demonstrou  o 
modelo  que  cerca  de  40%  da  área  de  estudo  apresentou  potencial  de  alcançar  alta 
rentabilidade no cultivo da soja (superior a US$300/hectare/ano). A maior parte das áreas de 
alta rentabilidade está localizada no Mato Grosso (60%) e Santa Cruz na Bolívia (40%). Para 
os cenários com alta probabilidade de implementação no médio prazo (construção das UHE 
Jirau  e  Santo  Antônio  e  a  pavimentação  do  Corredor  Norte  e  da  Estrada  do  Pacífico),  foi 
verificado a maior probabilidade de aumento (123.329 km
2
) na área considerada de alto lucro 
para o plantio da soja, sendo atingido, para tanto, áreas de florestas (80%), campos e savanas 
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(11%) e áreas agrícolas (7%). De outro lado, concluem os autores sobre a construção da UHE 
Jirau e UHE Santo Antônio que: 
A  construção  das  hidrelétricas  não  alteraria  substancialmente  as  rotas  de 
escoamento da soja para os portos de exportação e, desta forma, teria um impacto 
mínimo no aumento de área atrativa para o plantio da cultura (menos de 1%). As 
barragens afetariam principalmente a expansão da  soja nos Estados brasileiros de 
Rondônia e Acre (VERA-DIAZ et al, 2007). 
 
Para o cenário que inclui a construção das quatro hidrelétricas e a pavimentação do 
corredor norte, o qual possui a mais baixa probabilidade de implantação, foi demonstrado que 
este tem a indicação do maior impacto ambiental, vez que a expansão da soja responderia por 
um aumento de 853.474 km
2
 para aproximadamente um milhão de km
2
, dos quais 23% seriam 
alocados em  áreas  protegidas  e 12%  sobre terras  indígenas. De  maneira  geral, conclui  a 
pesquisa através da  aplicação do modelo baseado em  variáveis climáticas,  econômicas e 
edáficas de que as melhorias na malha viária teriam um maior potencial de expandir a 
fronteira agrícola do que os projetos de navegação no rio Madeira. 




[image: alt]CAPÍTULO 5 
 
MATERIAIS E MÉTODOS - MODELO 
 
  Neste  Capítulo  será  apresentado  o  ferramental  teórico,  bem  como  o  modelo  de 
distância  máxima  para  a  produção  de  soja,  levando-se  em  consideração  os  custos  de 
transporte  envolvidos  na  movimentação  de  soja  da  região  produtora  do  Noroeste  do  Mato 
Grosso ao Cone Sul de Rondônia. 
 
5.1. ESPECIFICAÇÃO DO MODELO 
 
  O modelo utilizado no presente trabalho toma como base a função da Renda Agrícola 
de Von Thünen, que, a partir de uma conjunção de fatores que envolvem não só os custos de 
produção, mas também os custos de transporte buscarão mostrar como as decisões e escolhas 
de expansão ou retração dos investimentos do capitalista agrícola estão vinculadas aos custos 
de movimentação de mercadoria, tomando por base à distância percorrida. 
Assim,  partir-se-á  do  modelo  de  Von  Thünen  de  determinação  da  renda  econômica 
máxima para uma única atividade. 
 
A função de renda econômica máxima de Von Thünen é assim constituída: 
 
R = ( p – Cp ) – Ct . d 
(20) 
    
 R = f(d) A renda varia inversamente com a distância 
Onde: 
R = Renda Agrícola; 
p = Preço de mercado por unidade de mercadoria; 
 Cp = Custo de Produção por unidade de mercadoria; 
 Ct = Custo do transporte por unidade do produto, por unidade de distância; 
d = Distância ao centro comercial. 
 
A equação (20) traduz o preço máximo que o produtor pode pagar pela utilização do 
solo,  a  uma  dada  distância  de  um  centro  consumidor,  dadas  as  restantes  condições  de 
produção e de procura, onde, quanto maior for à distância face ao centro, maiores serão os 
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custos  de  transporte  e,  dadas  outras  restrições  impostas  pelo  mercado  (receitas  e  custos), 
menor é a renda que o produtor pode suportar para que o exercício dessa atividade produtiva 
seja economicamente viável. 
  Partindo-se  dos  desdobramentos  a  serem  efetuados  na  equação  (20)  espera-se 
identificar a distância máxima até onde o lucro se iguale a zero, ou em outras palavras, até 
onde será possível expandir a produção obtendo-se ganhos que remunerem a produção, uma 
vez  que  pela  função  da  renda  agrícola  de  Von  Thünen  (R),  quanto  maior  for  o  custo  de 
transporte por unidade e a distância entre o local de produção e o de comercialização, menor 
será o lucro do produtor 
Assim, a partir dos dados de pesquisa produzidos serão criados dois cenários para cada 
região eleita para a pesquisa, os quais considerarão: 1) o escoamento da produção na situação 
original,  sem  a  hidrovia  do  Guaporé  e,  2)  o  escoamento  da  produção  com  a  hidrovia  do 
Guaporé. 
Em  cada  cenário  serão  produzidas  três  distâncias  máximas  (dm),  as  quais 
considerarão: a distância máxima pelo preço médio (média) praticado no período; a distância 
máxima pelo preço mínimo praticado no período e a distância máxima pelo preço máximo 
praticado no período. 
A variável preço é inserida nos cenários como modificadora da distância máxima, em 
razão  de  ser,  das  unidades  que  compõem  o  modelo, aquela  que  sofre  oscilações  dentro  do 
universo da pesquisa, atuando de forma direta sobre o lucro do produtor. Contudo, importa 
chamar a atenção que a despeito do preço da soja ter influencia sobre os lucros do produtor, 
esse,  o  produtor,  não  tem  controle  sobre  o  preço  em  razão  do  valor  de  venda  da  soja  ser 
formado  por  fatores  externos  ligados  ao  mercado  de  commodities,  tais  como  a  cotação  da 
Bolsa de Chigaco – CBOT, entressafra, câmbio, dentre outros. 
Neste sentido e, considerando a importância do preço da soja na formação do lucro do 
produtor  e  consequentemente  no  processo de  decisão,  o  preço  da  soja  terá,  dentro  dos 
resultados de aplicação do modelo, a importância de demonstrar a distância máxima, face o 
custo  de  transporte,  de  três  níveis  de  preços  praticados  no  período,  qual  seja:  pelo  preço 
médio, máximo e mínimo praticados no período. 
  O resultado do modelo mostrará, para a área de estudo, o anel de produção formado a 
partir  das situações  impostas,  ou, em outras palavras, o raio de abrangência até onde seria 
viável a  produção de  soja, através da simulação  de várias situações,  tendo os custos de 
transporte como a variável explicativa, considerando a área limite a distância em que o lucro 
do produtor fosse iguale a zero (lucro=0). 
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5.2. REPRESENTAÇÃO MATEMÁTICA DO MODELO 
  Seguindo  os  pressupostos  da  programação  matemática,  no  âmbito  da  Pesquisa 
Operacional, tomando por base a Função de Renda Agrícola desenvolvida por Von Thünen 
(R),  a  equação  será  constituída  pelas  seguintes  variáveis:  preço  esperado  com  a  venda  do 
produto (Saca/60 kg); produtividade por hectare (Sc/ha); custo de produção (Sc/ha) e custos 
de transporte (R$/km/t). 
  A função Renda Agrícola (R), dentro das variáveis que a compõe, será aplicada 
levando em consideração a distância máxima (dm) até aonde a expansão da produção seria 
viável.  Neste caso,  será determinada  a  distância  máxima, a  partir  do  qual  o  lucro  torna-se 
nulo, ou seja: R=0. 
A determinação da distância máxima (dm) até onde seria economicamente rentável ao 
produtor expandir  sua produção,  será dada a  partir  da modificação na Função  da Renda 
Agrícola (R) de Von Thünen, que é dada a pela seguinte forma: 
 
R = ( p – Cp ) – Ct . d 
(20) 
 
 
Promoveu-se inicialmente à forma originária da função da Renda Agrícola, pequenas 
especificações, que se apresentam da forma abaixo demonstrada. 
 
R =[(p
i
 ø
i
 )
 
 – Cp
i
 – (Ct
i 
d)]  (22) 
 
     
A variável (p) corresponderá ao preço da soja (
i
) no momento da venda, que se dará 
em Reais (R$) por saca de 60kg (Sc60kg), multiplicado pela produtividade (ø) da soja (i) em 
sacas por hectare de terra plantado (sc/ha). 
As unidades, portanto serão representadas por: 
 
R$ = (R$/Sc60kg x saca/ha)  (23) 
 
Exemplo: uma propriedade que produziu 54 (cinqüenta e quatro) sacas por hectare na 
safra de 2007/2008, para saber a receita que recebeu por hectare produzido no mês de janeiro 
de 2007, multiplicará o preço da saca de soja no período pela produtividade de 540 sacas/ha. 
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R = (p
i
 ø
i
 ) = R$ 19,60 x 54 = R$1.058,00  (24) 
 
Os custos de Produção (Cp) corresponderão aos custos fixos e variáveis associados ao 
processo de cultivo da soja (
i
), os quais serão medidos em Reais por hectare (R$/ha). Estes 
custos serão excluídos da receita obtida pelo produtor (p), para se chegar ao lucro antes da 
incidência dos custos de transporte. 
Exemplo:  uma  produtividade  que  seus  custos  de  produção  foram  de  R$900,00  por 
hectare, a uma receita de R$ 1.058,00 (24), teve um lucro, antes da incorporação dos custos de 
transporte, de R$ 158,00 por hectare, conforme demonstrado abaixo: 
     
R =[(p
i
 ø
i
 )
 
 – Cp
i
]= 1.058,00 – 900,00 = 158,00  (25) 
 
Neste caso, as unidades desta equação são representadas pelas seguintes unidades de 
medida: 
 
R$ = [(R$/Sc60kg x saca/ha) – (R$/ha)]  (26) 
 
A  variável  custo  de  transporte  (Ct)  que  compõe  a  equação  (20),  corresponderá  aos 
gastos com a Movimentação da soja (
i
) do centro produtor até o mercado final ou ponto de 
escoamento e variará proporcionalmente à distância (d) percorrida. Este custo (Ct) assume a 
seguinte representação (Ct
i 
d). 
Para os custos de transporte a unidade de medida será dada por Reais por quilômetro 
por tonelada (R$/km/t). Contudo, considerando que as demais unidades de medida são dadas 
em R$/ha e em R$/sc, tendo, portanto, correspondência direta com a  produtividade por 
hectare, foi necessário promover a unificação das unidades de medida. 
Neste sentido  e,  para haver correspondência  entre as  unidades  tonelada  e  hectare, 
promoveu-se a multiplicação da produtividade em tonelada de um hectare (t/ha), pela unidade 
em reais de (km/t). 
Exemplo: se a  produtividade de 1 hectare é 50 sacas de  60 kg, então  se promove a 
multiplicação de 50 sacas por 60 kg, que resultará em 3000 kg, que corresponde a 3 toneladas. 
O valor encontrado de 3  t será  multiplicado pelo valor do  custo de transporte dado  em 
R$/km/t, que no presente estudo é de R$0,04 km/t, o que resultará no custo de transporte em 
R$/km/ha. 
1 ha = 50 sacas de 60 kg (50*60 = 3000 kg) = 3 t  (27) 
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    Então 
Ct (R$/km/ha) = 3 x Ct (R$/km/t)    (28) 
 
Onde, 
Ct = 3 x 0,04 = 0,12 km/ha  (29) 
     
Ou seja,  
Ct = [(ø
i
 (t/ha) x Ct (km/t)]  (30) 
 
 
Importante notar que sempre que a produtividade for alterada, deve-se promover na 
função, a identificação dessa produtividade no valor da produção em toneladas para que haja a 
uniformidade de informações e medidas na equação. 
  Assim, pela  alimentação das  variáveis  que  compõe a  função de  renda agrícola, é 
possível definir o lucro que o produtor recebe por uma determinada produtividade vendida a 
um determinado preço, excluído destes os custos com a produção e o transporte da soja. 
  O custo de transporte, por sua vez por ser função diretamente proporcional á distância 
percorrida,  aumentará  com  o  aumento  da  distância,  ou  seja,  quanto  maior  o  custo  de 
transporte, maior à distância, resultando, conseqüentemente em menores lucros ao produtor 
agrícola. 
  Ocorre que no presente estudo a distância percorrida não é dada, nem conhecida. Ela é 
sim objeto da pesquisa ora desenvolvida, de forma que a partir dos pressupostos definidos 
para a pesquisa, seja possível conhecer até onde seria viável o produtor plantar soja auferindo 
lucros, o que será dado a partir do que se convencionou na pesquisa como a distância máxima 
(dm). 
  Destaca-se que para a formação dos cenários, deverão ser consideradas as Distâncias 
Máximas percorridas em estradas e rodovias existentes nas potenciais regiões de expansão da 
soja, sendo entorno dessas rodovias e estradas onde ocorreria o processo de uso e ocupação do 
solo para exploração da atividade de grãos. 
  Assim,  para  definição  da  distância  máxima  (dm),  partiu-se  da  função  originária  da 
Renda Agrícola de Von Thünen (20), promovendo-se os desdobramentos necessários de 
forma a isolar a distância e encontrar a partir dela até onde o capitalista agrícola iguala seus 
lucros a zero (R=0). 
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  A função de Distância Máxima (dm) foi encontrada a partir das modificações abaixo 
demonstradas. 
R =[(p
i
 ø
i
 )
 
 – Cp
i
 – (Ct
i 
d)]    (31) 
   
 
Considerando que o modelo busca a distância máxima onde Receita se iguale a zero 
(R = 0), então, 
0 =[ (p
i
ø
i
) – Cp
i
 – (Ct
i 
d )]  (32) 
 
   
  Para se obter a distância, se isola o “d” 
 
 d = (p
i
ø
i
) – Cp
i 
 (Ct) 
(33) 
 
Ou 
 
 dm = (p
i
ø
i
) – Cp
i
  
 (Ct) 
(34) 
 
 
 
  Onde: 
 
  p
i
 - corresponde ao preço (p) médio da saca de 60 kg (em R$), do período de abril 
de 2007 a  maio de  2008, comercializada no  Estado de Rondônia (cidades de 
Vilhena e Cerejeiras) e nas Cidades localizadas ao Noroeste do Estado do Mato 
Grosso  (Sorriso  e  Campo  Novo  do  Parecis);  tendo  como  fonte  de  dados  as 
informações divulgadas pela Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Estado de Rondônia – EMATER-RO; Associação dos Produtores de Soja do 
Mato  Grosso  –  APROSOJA  e sitio  Eletrônico de  informações  do  Agronegócios 
denominado Agrolink; 
  Ø
i
  –  corresponde  à  produtividade  de  soja  no  ano  de  2007  (saca/ha)  na  Região 
Sudoeste da Amazônia, aqui compreendida as cidades de Sorriso e Campo Novo, 
no Estado de Mato Grosso e as cidades  de Vilhena, Cerejeiras no Estado de 
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Rondônia.  Os  valores  de  produtividade  que  comporão  o  presente  estudo  foram 
dados oficiais levantados junto ao IBGE/SIDRA e EMATER - RO; 
  Cp
i
 – Corresponde ao Custo de Produção de soja por hectare (R$/ha) para a safra 
de  2007/2008  para  as  Cidades  de  Sorriso e  Campo Novo no  Estado  do Mato 
Grosso e Vilhena e Cerejeiras no Estado de Rondônia, tendo como fonte de dados 
o  levantamento  produzido  pela  Embrapa/RO  e  Instituto  Mato-Grossense  de 
Economia Aplicada – IMEA/APROSOJA; 
  Ct
i
 – Correspondem aos Custos de Transporte rodoviário por km/t/ha para a safra 
de 2007/2008, tomando por base o frete pago pelas tradings aos produtores da soja 
transportada na Região Sudoeste da Amazônia. 
  Assim, pela função (34) a distância, que agora se chama distância máxima (dm), irá 
identificar, até onde o produtor poderia localizar sua produção auferindo lucros, a partir da 
utilização de um único modal de transporte para todo o percurso de escoamento. 
A função (34) se adapta para estimar o cenário tendencial, com a utilização dos custos 
de  transporte  rodoviários,  ou  aqui  definidos  como  custos  em  alta,  uma  vez  que  para  este 
cenário  o  transporte  de  grãos  se  dá  apenas  pela  utilização  de  um  único  modal,  no  caso  o 
rodoviário. 
Para  o  cenário  segundo  cenário,  prospectivo,  em  que  se  considera  a  viabilidade  de 
implantação de um Porto de escoamento  na  região  de Pimenteiras do Oeste em Rondônia, 
onde  para  aferição da distância máxima  serão considerados  os custos  de  transporte  por 
hidrovia, aqui definidos como custos em baixa, será necessário inserir ao modelo (34) o custo 
de transporte rodoviário de cada região de origem ao porto de destino, no caso a cidade de 
Pimenteiras do Oeste. Neste sentido, o modelo passará a compor-se da seguinte forma: 
 
dm = (p
i
ø
i
) –( Cp
i
+Ct
r
) + (Dr
r
) 
 
 (Ct
h
) 
(35) 
Onde, 
Ct
r
 = Custo de Transporte Rodoviário 
Ct
h
 = Custo de Transporte Hidroviário 
Dr
r
 = Distância Rodoviária Regional 
 
Em que, 
Ct
r
 =( Dr
r
 em km x Ct em km/t) x Ø em toneladas/ha 
Ct
h
 = Função (30) 
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Exemplo: A Distância Rodoviária Regional (Dr
r
) de Vilhena a Pimenteiras do Oeste é 
de  167  km,  então  será  necessário  multiplicar  esta  distância  pelo  valor  do  Ct  (R$km/t) 
praticado na região que é de R$ 0,04. Após, multiplica-se este resultado pela produtividade da 
região que é de 3,24 t/ha (ou 54 Sc/ha). A multiplicação pela produtividade é necessária para 
a unificação da unidades de medida, no caso t/ha. 
 
Ct
r
 =(167 x 0,04) x 3,24 t = R$ 21,64 km/ha 
(36) 
 
O resultado do Custo de Transporte Rodoviário (Ct
r
) será somado aos custos  de 
produção (Cp) e corresponderão aos custos assumidos  pelo produtor antes  da incorporação 
dos custos de transporte hidroviario. 
Da incorporação dos custos de transporte por hidrovia aos resultados de lucro dados 
por (p
i
ø
i
)–(Cp
i
+Ct
r
), resultará da distância adicional que será somada à Distância Rodoviária 
Regional (Dr
r
), para então se ter a distância  máxima de expansão da soja para a região de 
análise. 
O Custo de Transporte Rodoviário (Ct
r
) inserido na equação antes da incorporação dos 
Custos de Transporte Hidroviários (Ct
h
) se justifica pelo fato de, na presente pesquisa, não 
haver possibilidade do produtor utilizar outro modal, senão o rodoviário para o transporte dos 
grãos da região produtora ao porto de escoamento, no caso a Hidrovia do Guaporé levantada 
como hipótese para a presente pesquisa. 
Assim, da formação dos cenários será possível identificar a distância máxima de 
expansão  da  soja,  a  partir  dos  custos  de  transporte  em  alta  (rodoviário)  e  em  baixa 
(hidroviário), bem como promover a comparação dos ganhos de distância quando se considera 
a utilização da multimodalidade rodo-hidroviária.para escoamento de grãos. 
 
RESTRIÇÕES:
 
a) Custo de transporte não-nulo
: Considerando que a variável dependente da equação é 
à distância, e essa está diretamente vinculada aos custos de transporte, bem como nas decisões 
dos produtores de expandirem sua área para o cultivo da soja, este custo não será considerado 
nulo, independente de quem o assuma (produtor ou comprador). 
 
Ct
i
 > 0, para todo i  
(37) 
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  b)  Venda total  da produção
:  Assume-se  que  os  agentes  vendem toda  a  produção. 
Assim, as vendas totais de Vi serão iguais à produção total (ø
i
) vezes o preço esperado da 
venda (p
i
) da atividade i. Para isso as vendas totais esperadas serão: 
       
V
i
 = (ø
i
 p) 
(38) 
 
  c) Equilíbrio entre oferta da produção e a capacidade de transporte da soja
: Assume-se 
que a capacidade total de transporte no período Kt
i
 (um mês) é maior ou igual à quantidade 
total de grãos produzidos para venda no período Q
i
. 
 
Kt
i
 ≥ Q
i
.    
(39) 
 
   
  d) Receita maior que Custo de Produção
: Assume-se que o produtor opera em situação 
de Lucro, onde as receitas serão maiores que os custos assumidos na produção do bem i, uma 
vez que a situação contrária (prejuízo) inviabiliza a aplicação do modelo. 
 
R ≥ Cp
i
. 
(40) 
 
     
5.3. DA ÁREA DE ESTUDO 
A área de estudo corresponde à região produtora de soja do sudoeste da Amazônia, 
mormente compreendida entre as cidades do Noroeste do Mato Grosso ao sul de Rondônia. 
As cidades que compõe a microrregião de Vilhena, que engloba ainda as cidades de 
Corumbiara, Cerejeiras e Pimenteiras, tem se destacado no cenário regional com aumentos 
significativos  na  produção  de  soja.  Desta  feita,  pressupõem-se  estarem  essas  cidades  entre 
aquelas que sofrerão os maiores impactos resultante das políticas de  melhoria em infra-
estrutura de transporte a serem implantadas na região. 
A possível navegabilidade do rio Guaporé, a partir da construção das hidrelétricas de 
Jirau e Santo Antônio e a conseqüente construção de eclusas tornariam o rio navegável já a 
partir da região de Pimenteiras, podendo ser implantado nesta região um porto exportador, o 
que influenciaria conseqüentemente nas escolhas dos produtores que tenderiam a localizarem-
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se  o  mais  próximo  possível  do  porto  exportador  tendo  em  vista  a  possibilidade  de 
minimização dos custos de transporte envolvidos no processo. 
A região considerada para o  presente estudo sofreu nos últimos dez anos mudanças 
significativas  na  dinâmica  de  uso  e  ocupação  do  solo,  ocasionadas  principalmente  pela 
operacionalidade, a partir de 1997, da hidrovia do Madeira. 
Com  a  hidrovia  do Madeira  em  operação, possibilitou-se  que  os  produtos  agrícolas 
produzidos no Estado de Rondônia e em importantes regiões situadas na parte oeste do Estado 
do  Mato  Grosso  fossem  transportados  através  da  BR-364  via  Hidrovia  do  Madeira,  o  que 
ocasionou,  segundo  a  CONAB  (2006),  uma  economia  de  até  US$  25  por  tonelada 
transportada,  bem  como  o aumento  da capacidade de  transporte  de  grãos, contribuindo, 
destarte, para que o preço final do produto caísse tanto para o consumo interno quanto para a 
exportação, aumentando desta forma, a competitividade da soja. 
Tal fator acabou por gerar um considerável aumento na produção de soja na região sul 
do Estado de Rondônia e no Noroeste do Mato Grosso. Dados do IBGE dão conta de que a 
cidade  de  Vilhena  passou  de  466  hectares  de  área  plantada  de  soja  em  1997  para  43.000 
hectares em 2006. As cidades de Cerejeiras, Corumbiara e Pimenteiras não registraram no ano 
de 1997 áreas de lavoura temporária de soja, contudo em 2006 essas cidades, apresentaram 
respectivamente  12.400,  18.000  e  7.800  hectares  de  área  plantada  para  cultivo  da  lavoura 
temporária de soja. 
A  região  que  abrange  o  Noroeste  do  Estado  do  Mato  Grosso,  também  sofreu  nos 
últimos  anos  um  incremento  na  produção  de  soja,  propiciada,  em  grande  medida  pela 
possibilidade de escoamento da produção via hidrovia do Madeira, como é o caso de Sapezal 
que saiu de uma área produzida de 497 mil hectares em 1997 para 932 mil hectares em 2006. 
A cidade de Sorriso no mesmo período saltou de uma área colhida de 190 mil hectares para 
597 mil em 2006. 
Como se vê, fica demonstrado que está é uma região altamente sensível às mudanças 
de uso e ocupação do solo, propiciadas por aumentos nos ganhos de lucros com a possível 
redução nos custos de transporte. 
Assim, conhecida e justificada a área de estudo ao qual se aplicará o modelo proposto, 
a próxima etapa consiste em promover o levantamento de todas as variáveis que alimentarão o 
modelo. Para tanto foram utilizados dados primários e secundários para o levantamento das 
informações que alimentarão o modelo matemático proposto. 
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5.4. ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS 
  O presente tópico tem o objetivo produzir as informações necessárias ao ambiente em 
que o modelo será aplicado, bem como das variáveis que alimentarão o modelo, através do 
conhecimento de suas especificidades e dos resultados de pesquisa produzidos a partir delas. 
 
5.4.1. Formação do Preço da Soja 
O preço da soja definido para a venda é composto de variáveis que representam, em 
determinado momento a oferta e procura do produto com seus reflexos no mercando nacional 
e internacional. Assim, o preço da soja negociada entre produtor e trading, será formado a 
partir do valor em US$ por bushel cotado pela Bolsa de Chicago (– Chicago Board of Trade) 
mais o valor do prêmio, multiplicado pelo fator de conversão do bushel em tonelada métrica, 
menos o Custo sobre Movimentação de Mercadoria, conforme simulação abaixo: 
 
Preço da soja US$/t  (x)= [( a + b) x 36,74541] – c 
(41) 
   
Onde: 
x =    preço final por tonelada de soja em grãos; 
a =  valor em US$ da soja em grãos, por bushel, a partir da cotação na Bolsa 
de Chicago – CBOT Chicago Board of Trade; 
b =    valor do prêmio em bushel; 
36,74541 =  fator de aplicação para conversão do bushel para tonelada métrica, onde 
uma tonelada métrica é igual a 36,74541 bushel. 
Ct =  valor em US$ por tonelada referente ao Custo sobre Movimentação de 
Mercadorias. 
 
Valor em US$ da soja em grãos, por Bushel, a partir da cotação na Bolsa de Chicago
 
 
A  Bolsa  de  Chicago  –  CBOT  é  um  ponto  de  encontro  de  negociadores  do  mundo 
inteiro para decidir ou descobrir o preço de determinado produto ou instrumento financeiro, 
também chamado de commodity. O valor deste preço é sempre o resultado do consenso de 
todos os participantes do mercado em determinado momento, podendo ser influenciado por 
fatores  fundamentais,  como  notícias,  fatos  e  dados  e  fatores  técnicos  como,  por  exemplo, 
análise gráfica dos preços. 
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Os  agentes  que  atuam  neste  mercado  são  membros  da  bolsa  de  valores,  em  geral 
corretoras  de  valores  ou  operadoras especiais  que  negociam  contratos futuros de compra  e 
venda da soja através da oferta do produto no que se chama de pregão. Este pregão ocorre 
sobre regras determinadas, onde um operador oferece ou exige determinado preço e o outro 
aceita, quando então está fechado o negócio, pois não há barganha. Assim, quando um 
comprador e vendedor fecham um negócio, o preço combinado por ambos é a cotação atual 
da soja naquele momento. No entanto, a duração do pregão viva-voz é de aproximadamente 
04 (quatro) horas, o que faz com que se tenha um preço de abertura, várias oscilações durante 
o pregão e um preço de fechamento ao final do dia. 
O preço  da soja  na Bolsa de Chicago  é dado  por bushel/tonelada. Bushel é  uma 
medida  de  peso  utilizada  pelos  norte-americanos  em  transações  comerciais  que  envolvem 
grãos. Cada bushel equivale a aproximadamente 27,2155 Kg. Assim, para transformar bushel 
em saca de 60 Kg, basta dividir 60 pela medida correspondente do bushel (27,2155), o que 
resultará em 2,2 bushel, que será a medida da saca de 60 kg em bushel, ou seja: 
 
n sacas = 2,2 x “n” bushels   
 
Para  transformar  bushels  em  saca  de  60  kg  por  tonelada  em  dólar,  será  necessário 
multiplicar sua  unidade de medida
 pelo fator  de  correção  0,367437, conforme  exemplo 
abaixo: 
US$/bushel 1270,0
29
 * 0,367437  =  US$ 466,645 por tonelada. 
US$ 466,645 / 1000 kg    =  US$ 0,466645 por kilo; 
US$ 0,466645 x 60 kg (saca)  =  US$ 27,9887 por saca de 60 kg; 
US$ 27,9887 x 1,6090
30
 (câmbio) =   R$ 45,05 a saca de 60 kg. 
 
Assim, o valor a ser considerado para a formação do preço da soja para os contratos 
fechados à data de oito de agosto de 2008, foi de US$ 27,99 (vinte e sete dólares e noventa e 
nove cents) ou R$ 45,05 (quarenta e cinco reais e cinco centavos) por saca de 60 kg de soja 
em grãos. 
 
 
 
   
 
29
 Cotação da Bolsa de Chicago em US$/bushel em 8 de agosto de 2008. 
30
 Cotação do dólar em 8 de agosto de 2008. 
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Valor do Prêmio em Bushel 
 
O prêmio segundo Moraes (2002) é o fator que deve ser somado à cotação de Chicago 
para  se  obter  o  preço  recebido  pelo  exportador,  valor  este  que  pode  ser  positivo, 
representando um ágio, ou negativo, representando um deságio que incidirá sobre a cotação 
do produto na Bolsa de Chicago. O prêmio é negociado entre importadores e exportadores de 
soja e reflete, segundo o mesmo autor, em grande medida às condições de oferta e demanda 
dos Estados Unidos, principalmente no curto prazo. 
São várias as determinantes na  formação do valor do  prêmio, por exemplo: 1)  à 
movimentação  física  da  soja;  2)  à  disponibilidade  do  produto  na  origem  e,  3)  à 
disponibilidade  de  produtos  substitutos  e  de  valor  relativo  para  o  importador.  Contudo,  a 
formação do valor do Prêmio não encontra consenso entre a grande parte dos produtores e 
compradores no mercado nacional, tendo sido inclusive objeto de estudos da tese defendida 
por Moraes (2002) 
31
, o qual lista algumas hipóteses básicas para a formação do prêmio, que 
podem atuar positivamente, aumentando o prêmio, ou negativamente, diminuindo o prêmio: 
 
•  No mercado externo
: 
  Frete marítimo: em regiões mais distantes dos pontos consumidores atua 
negativamente na formação do prêmio; 
  Países de destino: Em períodos em que a soja é exportada para países de renda 
maior,  onde  o consumo de proteína animal é  maior, espera-se que o  prêmio 
atue positivamente, aumentando seu valor; 
  Produção dos Estados Unidos e Argentina: quando a produção nesses países 
é elevada ocorre  à oferta mundial de  soja, gerando  excedente do  produto, 
reduzindo consequentemente o prêmio pago; 
  Época  do  ano:  A  disponibilidade  do  produto  nos  períodos  de  safra  e 
entressafra atua no valor do Prêmio positiva e negativamente. No período de 
safra  dos  Estados  Unidos,  mais  precisamente entre  os meses de agosto  e 
setembro, o Brasil e Argentina estão com a maior parte da soja produzida já 
vendida,  quando  se  espera  que  nesse  período  haja  um  aumento  no  valor  do 
prêmio. 
   
   
 
31
 Para maiores informações ler em MORAES, Mauricio de. Prêmio de Exportação da Soja Brasileira. 
Dissertação de Mestrado. ESALQ/USP. Dezembro de 2002. 90 p. 
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•  No mercado interno/doméstico: 
  Excedente  de  soja  no  mercado  interno:  quando  a  exportação  brasileira 
ocorre em períodos de baixa disponibilidade de produto no mercado ou em ano 
de  baixa  produção,  o  prêmio  tende  a  atuar  positivamente  para  o  exportador 
aumentando seu valor; 
  Preços  derivados:  quando  os  preços  dos  derivados  da  soja  (óleo  e  farelo) 
aumentam  em  relação  aos  grãos,  maior  parcela  da  produção  doméstica  será 
esmagada,  reduzindo  a  parcela  de  grãos  exportada,  o  que  força  o  preço  do 
prêmio a aumentar; 
  Qualidade: a soja produzida no Estado do Rio Grande do Sul apresenta teor de 
proteína  menor  que  a  produzida  nos  demais  Estados.  Assim,  no  período  de 
início de colheita da soja gaúcha, a tendência é que o prêmio se reduza; 
  Câmbio: Com a desvalorização do câmbio, Há um aumento das exportações e 
do aumento do preço da soja, o que resulta em uma maior disponibilidade do 
produto para embarque e possivelmente prêmios menores; 
  Chuva: a ocorrência  de chuvas  no porto gera  atrasos nos carregamentos, 
implicando em aumento no custo para o  importador, em  função da maior 
permanência do navio no porto. Assim, parte dos custos do importador tende a 
ser neutralizada pela redução no prêmio; 
  Necessidade  de  embarque:  Os  navios  que  saem  da  Argentina  sem  estar 
completamente  carregados  têm  que  completar  carga  no  Brasil.  Contudo  não 
estando  os  vendedores  dispostos  a  realizar  negócios  nos  preços  vigentes,  os 
compradores pagarão prêmios mais elevados para adquirir o produto. 
Como se vê, são várias as condicionantes capazes de atuar tanto no mercado interno, 
como no mercado externo para a formação do valor  do  Prêmio  que  atuará aumentando ou 
diminuindo o valor do preço da saca a ser pago ao exportador. 
Quanto  ao  período  em  que  o  prêmio  é  negociado, destaca Moraes  (2003)  em  seu 
estudo, de que não há um mês específico para negociação, ele dependerá, no caso do Brasil da 
evolução  das  lavouras, por  exemplo, antes de setembro,  que correspondente  ao  período 
anterior ao plantio da safra. Nos meses de embarque a partir de abril também é período que se 
negocia o  valor  do  prêmio, tendo  em  vista a  pequena  probabilidade  de ainda  não  ter  se 
iniciado a colheita, e conseqüentemente, não haver disponibilidade do produto no  mercado 
interno. Assim, verifica-se que a negociação do prêmio se dá conforme as características de 
comercialização do produto face sua oferta e demanda no mercado. 
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Neste cenário, importante pontuar que na negociação do prêmio, os exportadores irão 
sempre buscar o maior valor possível, enquanto que os importadores procuram os menores 
valores possíveis e, da interação desses agentes, face às circunstâncias do mercado é que se 
obtém o valor do prêmio, que segundo Moraes (2003), pode elevar em mais de 20% e reduzir 
em até 5% o preço da soja paga ao exportador. 
Em  síntese,  pode-se  dizer  que  o  papel  do  prêmio  consiste  em  precificar  a  situação 
regional do mercado da soja, a partir de determinada conjuntura de mercado. A inclusão dessa 
variável de  ajuste  na negociação, procura ajustar  o  preço  pago  ao  produtor  com  o  valor 
internacional do  produto, de forma  que a tendência de preço  do produto pago no  mercado 
interno  siga  a  mesma tendência  verificada  no  mercado  mundial.  No Brasil,  o  Porto  de 
Paranaguá  por  ser  a  saída  da  maior  parcela  da  soja  exportada  do  país  é  onde  o  Prêmio  é 
fixado, servindo, por conseguinte, de base para a formação do preço da soja comercializada 
via exportação no restante do país. 
 
Valor em US$ por tonelada referente ao Custo sobre Movimentação de Mercadorias.
 
 
Nos  contratos futuros  de  venda  de soja, as  partes  ao  fecharem  acordo de  compra  e 
venda,  já  definem  no  instrumento  de  negociação  (contrato)  o  valor  dos  custos  sobre 
Movimentação  de  Mercadoria –  CMM,  os  quais  corresponderão  aos  custos de  transporte 
rodoviário,  hidroviário  e  marítimo  envolvidos  no  processo  de  transporte  de  grãos.  Abaixo 
transcrevemos a cláusula 2.1 de um contrato de venda futura de soja entre uma trading e um 
produtor da região de Vilhena: 
 
2.1 Salvo ajuste em contrário promovido entre as partes fica desde já entendido que o 
valor do Custo sobre Movimentação de Mercadoria será aquele a ser utilizado para a 
formação  final  do preço,  independente  de  qualquer  oscilação  que  possa  ocorrer  no 
frete/e/ou armazenagem e outros itens que a compõem. 
 
Os custos de transporte também chamados nos contratos firmados entre os produtores 
e as tradings, de Custo de Movimentação de Mercadorias são assumidos pelo comprador que 
fixará  por  safra  e  em  dólar  americano  o  valor  por  tonelada  métrica,  o  qual  será  fator  de 
desconto  na  formação  do  preço  de  venda  da  soja.  Destaca-se,  que  o  valor  dos  custos  de 
transporte  a  serem  descontados  do  preço  da  soja  no  momento  da  venda  são  definidos 
unilateralmente pela trading que os assume, não havendo, portanto interferência do produtor 
ou do transportador na sua formação. 
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Preço da Soja 
Como se observou nos tópicos acima descritos, o preço da soja é composto por uma 
série de variáveis sujeitas às oscilações do mercado, como a cotação na bolsa de Chicago, a 
variação do dólar, o prêmio, o custo do frente, o que faz com seu preço varie de uma região 
para outra, bem como de um período para o outro. 
  O levantamento dos preços da soja que nortearam a presente pesquisa foram extraídos 
do  Portal  de  conteúdo  agropecuário  agrolink,  Associação  dos  Produtores  de  Soja  do  Mato 
Grosso – APROSOJA, bem como de informações coletadas junto à EMATER – RO, em cujo 
universo de análise abrangeu o período de janeiro de 2007 a maio de 2008, para as localidades 
produtoras eleitas para a pesquisa. 
  O período para levantamento dos preços da soja para a região de pesquisa corresponde 
aqueles que remuneraram parte da safra 2006/2007 e parte da safra 2007/2008, uma vez que, 
conforme já discorrido anteriormente, a soja é plantada entre os meses de outubro e novembro 
e colhida a partir do mês de janeiro e fevereiro, assim, os preços considerados na pesquisa 
abrangerão parte de duas safras. 
 
Tabela 7. Preço (R$) da saca de 60 kg de soja do período de janeiro de 2007 a maio de 2008 
Fonte: Emater / agrolink/ APROSOJA 
 
Meses  Sorriso  Rondônia*  Campo Novo do Parecis 
Jan/07  21,72  19,60  23,05 
Fev/07  22,10  20,00  24,25 
Mar/07  22,07  20,00  22,40 
Abr/07  20,64  21,50  21,45 
Mai/07  21,37  24,00  22,65 
Jun/07  22,30  22,50  22,95 
Jul/07  23,19  21,00  23,48 
Ago/07  25,87  21,00  27,55 
Set/07  29,64  30,00  30,40 
Out/07  30,42  30,00  30,10 
Nov/07  32,88  33,00  33,50 
Dez/07  34,48  36,00  34,10 
Jan/08  39,20  34,25  39,00 
Fev/08  38,72  34,50  38,70 
Mar/08  36,45  36,00  35,50 
Abr/08  35,32  37,00  35,20 
Mai/08  36,42  37,75  38,00 
MÉDIA 
28,99  28,11  29,55 
Desvio Padrão 
6,09  7,09  6,4 
* Não há disponibilidade de dados oficiais do preço da soja por cidade para o Estado de Rondônia. 
 




[image: alt] 
 
106
 

  Verifica-se  da  tabela  acima  que  o  preço  da  saca  de  soja  nas  principais  regiões 
produtoras  dessa commodity  no sudoeste  da  Amazônia,  apresentar  médias  entre  R$29,55  a 
R$28,11,  sendo  que  os menores  preços  médios praticados  no  período  foram  no  Estado  de 
Rondônia e os maiores no Mato Grosso. 
  O desvio padrão, que serve com indicador do grau de afastamento médio em relação à 
média, apresentou valor médio em torno de 6 pontos, o que indica que a maioria dos valores 
situam-se em valores relativamente distantes da média. 
 
5.4.2. Custos de Transporte 
O custo de transporte refere-se a variável dependente do modelo, ou também chamada 
de variável explicativa. Será através do Ct que se buscará responder à problemática aplicada 
ao presente estudo, vez que ele está diretamente relacionado com a distância percorrida. 
 
5.4.2.1 Aspectos Conceituais 
Os aspectos conceituais básicos que envolvem os custos de transporte  perpassam 
notadamente  pelos  custos,  neste  caso  entendidos  como  aqueles  que  estão  diretamente 
relacionados à execução efetiva de um serviço, o que o diferencia do gasto, que é o sacrifício 
financeiro arcado para obtenção de um produto ou serviço qualquer (NOVAES, 2007). 
Os principais custos envolvidos neste processo são os custos diretos, indiretos, fixos e 
variáveis, os quais a despeito de parecerem estar presentes em nosso dia-a-dia, merecem neste 
momento uma definição de forma a torná-los tecnicamente conceituados. 
1 - Custos Diretos e Indiretos
 
Na  doutrina econômica  os  custos  diretos  são  aqueles  que  podem  ser  identificados 
diretamente com uma unidade do produto, a exemplo dos custos decorrentes do consumo de 
matéria-prima  e mão  de  obra,  neste  caso  o  custo  direto  de mão-de-obra  é entendido como 
parte do salário pago ao operário que trabalha diretamente no produto, segundo o tempo gasto 
com a unidade que está sendo produzida (SANDRONI, 1999). 
Os  custos  indiretos  por  sua  vez,  relacionam-se  com  a  fabricação  e  não  podem  ser 
economicamente identificados com as unidades que estão sendo produzidas, a exemplo dos 
impostos, aluguéis de instalação da fábrica, depreciação de maquinário, dentre outros. 
2 - Custos Fixos e Variáveis
 
Os  custos  fixos  são  definidos  como  aqueles  que  permanecem  inalterados 
independentemente do grau de ocupação da capacidade da empresa e são originados, segundo 
conceitua Sandroni (1999) “pela própria existência da empresa, sem se levar em conta se está 
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produzindo ou  não”.  Neste conceito  estão incluídos  os  juros,  as  instalações, os  aluguéis, 
dentre outros. 
Os  custos  variáveis,  por  sua  vez  são  entendidos  como  parte  do  custo  total  que, 
conforme o próprio nome diz, varia segundo o grau de ocupação da capacidade produtiva da 
empresa, como por exemplo, os custos com matéria-prima, salários por produção e outros. 
Do  ponto  de  vista  do  transportador,  os  custos  envolvidos  no  processo  estão 
diretamente relacionados com a logística necessária ao ato de transportar bens e produtos de 
um lugar ao outro. No caso dos custos diretos, estes correspondem, por exemplo, aos custos 
com aluguel do prédio caso uma determinada empresa transportadora possua um terminal de 
trânsito, vez que o aluguel do prédio estará diretamente ligado com o serviço utilizado pela 
empresa para carregamento e descarregamento de cargas neste terminal. 
  De outro lado, caso o prédio alugado pela empresa transportadora for utilizado para 
outras atividades que não somente terminal de trânsito, o custo do aluguel deverá ser rateado 
pelos diferentes serviços de acordo com a área utilizada, pois não podem economicamente ser 
identificados  com  as  unidades  que  estão  sendo  produzidas,  no  caso,  o  carregamento, 
descarregamento e alocação de mercadorias utilizadas naquele terminal. 
  Os  custos  fixos  e  variáveis,  por  sua  vez,  são  usualmente  classificados  pelo 
transportador  em  relação  à  distância  percorrida,  uma  vez  que  a  unidade  variável  é  a 
quilometragem.  Assim,  todos  os  custos  que  ocorrem  de  maneira  independente  ao 
deslocamento do caminhão são considerados fixos, neste caso temos, por exemplo, os custos 
operacionais  de administração  como aluguel  do  prédio,  energia, manutenção, custos  com 
licenciamento  e  seguro  do  veículo,  dentre  outros.  Os  custos  variáveis,  são  aqueles  que  se 
alteram  de acordo  com a  distância  percorrida  e  aumentam  com  o  crescimento  do  nível  de 
atividade, neste caso podemos considerar gastos com pneus e combustíveis, manutenção 
periódica do veículo, variáveis estas que se relacionam diretamente com a distância percorrida 
(LIMA, 2001, NOVAES, 2007). 
 
5.4.2.2. Custos de Transporte Rodoviário no Estado de Rondônia 
A  partir  dos  conceitos  lançados  no  item  anterior  e,  tomando  por  base  a  metodologia 
desenvolvida  pela  Associação  Nacional  do  Transportes  de  Cargas  –  NTC  (2001),  em  cujo 
trabalho intitulado “Manual de Cálculo de  Custos e Formação de  Preços do  Transporte 
Rodoviário  de  Cargas”,  produziu-se  o  levantamento  dos custos  fixos  e  custos  variáveis 
envoltos ao processo de formação do custo de transporte rodoviário de soja no Cone Sul de 
Rondônia. 
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Foi utilizado ainda como  parâmetro para  levantamento  dos custos de Transporte, o 
estudo produzido por Freitas et al (2004), em artigo que aborda três métodos de cálculo de 
custo  operacional  de  caminhão  Bitrem,  sendo  utilizado  para  o  presente  trabalho  o  método 
Batistella/Scania
32
. 
A pesquisa acerca dos custos de transporte da região do Cone Sul de Rondônia teve por 
objetivo promover uma comparação entre o preço do frete pago ao transportador pelo trader e 
aquele  efetivamente  assumido  pelo  transportador.  Assim,  com  base  na  metodologia 
selecionada para a pesquisa, foram eleitos os itens de custos fixos e variáveis envolvidas no 
processo de formação do preço do frete. Após, produziu-se o levantamento junto ao mercado 
em que se insere a logística do transporte rodoviário de grãos, dos dados que alimentaram as 
equações dadas pela metodologia CNT. 
As  informações  que  alimentaram  este  levantamento,  parte  correspondem  a dados 
secundários coletados junto a instituições de Pesquisa como a Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica – FIPE e Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, e, parte a dados 
primários, levantados através da pesquisa junto a Cooperativa de Transporte de Rondônia - 
CTR, com sede na cidade de Vilhena; junto ao Sindicato dos Transportadores de Carga, com 
sede na cidade de Porto Velho, bem como no mercado fornecedor de insumos e materiais em 
geral utilizados pelo transportador rodoviário de cargas. 
O elenco de variáveis que nortearam  e alimentaram as equações que produziram os 
custos de transporte, corresponderam a: 
a.  Remuneração do capital
 – diz respeito ao custo de oportunidade do capital 
imobilizado  na compra dos ativos, ou na definição da NTC (2001), são 
ganhos  no  mercado  financeiro  caso  o  capital  não  tivesse  sido  usado  para 
adquirir o veículo; 
b.  Pessoal
  (motorista  e  oficina
33
)  –  corresponde  às  despesas  mensais  com 
salário de motorista e horas extras se houver, acrescido dos encargos sociais 
correspondentes; 
c.  Seguro  do  veículo  e  do  equipamento
  –  corresponde  ao  fundo  mensal  que 
deve  ser  formado  para  pagar  o  seguro  ou  para  bancar  eventuais  sinistros 
ocorridos com o veículo ou com o equipamento; 
   
 
32
 Sobre o método Batistella/Scania ler: FREITAS, Luís Carlos de et al. Estudo comparativo envolvendo três 
métodos de cálculo de custo operacional do caminhão bitrem. Revista Árvore, Dez 2004, vol.28, no.6, p.855-
863.
 
33
 Os custos com  o  pagamento de  pessoal  de  oficina, não  serão considerados  no presente estudo,  vez  que se 
elegeu para  análise  os transportadores  autônomos e  que portanto, não possuem estrutura física que empregue 
pessoal de oficina. 
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d.  Reposição do veículo e do equipamento – representa a quantia que deve ser 
destinada  mensalmente  a  um  fundo  para  comprar  um  novo  veículo  e  um 
novo equipamento, zero quilômetro  quando  o  atual  completar  seu  ciclo  de 
vida útil econômica; 
e.  Licenciamento
  –  reúne  os  tributos  fiscais  que  uma  empresa  deve  recolher 
antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas. É composto pelo 
Imposto sobre Veículos Auto Motores – IPVA; Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre – DPVAT e Taxa de Licenciamento 
– TL; 
f.  Custos administrativos
 – correspondem às despesas relacionadas aos serviços 
ligados ao funcionamento da empresa e do pessoal que não está diretamente 
ligado com a operação dos veículos, nestas inclue-se o pagamento de salários 
e  encargos  sociais  do  pessoal  da  administração  (vendas,  diretoria,  suporte, 
etc); aluguel, impostos; material de escritório, comunicação, depreciação das 
máquinas, etc; 
g.  Combustível
 – correspondem às  despesas com combustível  por quilometro 
rodado pelo veículo; 
h.  Pneus e recauchutagem
 – são as despesas resultantes do consumo de pneus 
utilizados no veículo e no equipamento; 
i.  Lubrificantes
 – são despesas com a lubrificação de componentes do veículo e 
dividem-se Lubrificante do Motor – e Lubrificantes de Transmissão; 
j.  Lavagem e graxas
 – são despesas com a lavagem e lubrificação externa do 
veículo e devem, segundo orientação dos fabricantes dos veículos ocorrerem 
uma vez ao mês; 
k.  Manutenção
  –  incluem-se  neste  item,  despesas  com  peças,  acessórios  e 
materiais de manutenção do veículo; 
As variáveis acima elencadas correspondem àquelas necessárias ao levantamento dos 
custos do transporte rodoviário de cargas. É a partir delas que foi possível precificar os custos 
que efetivamente remuneram o transporte rodoviário de grãos para a região de pesquisa. 
 
ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS
 
A cada uma das variáveis anteriormente especificadas, promoveu-se a aplicação dos 
valores  de  pesquisa  produzidos  nas  equações  definidas  segundo  a  metodologia  adotada 
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(NTC), na forma constante do Apêndice II - Especificação dos Cálculos e Calculo do Custo 
de Transporte do Apêndice III. 
Com o fim  de limitar  a pesquisa, optou-se por definir um padrão específico que 
norteou a formatação dos dados para estimar os custos de transporte para a região de estudo, 
onde o preço do caminhão seguiu as características segundo a frota que circula no Estado de 
Rondônia para o transporte de soja, tomando por base o perfil fornecido pela Cooperativa de 
Transporte de Cargas de Rondônia – CTR, com sede no Município de Vilhena. 
A partir da especificação do veículo padrão, fez-se o levantamento do preço médio de 
comercialização no mercado, tomando por base a idade média da frota. 
Quanto aos custos variáveis, verificou-se que estes são os mesmos independente das 
características ou marca do caminhão quando se trabalha com a idade média da frota. Por essa 
razão, os dados levantados correspondem aos preços de mercado que seriam utilizados para 
qualquer que fosse o veículo nas características definidas para a pesquisa. 
 
Imposto incidente sobre serviços de Transporte 
 
A alíquota vigente para a prestação de serviços de transportes no Estado de Rondônia 
para  as  operações  ou  prestações  interestaduais  é  de  12%  (doze  por  cento),  conforme 
estabelece o inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual nº. 8.321/98 e de 17% (dezessete por 
cento) quando o destinatário da mercadoria ou do serviço for consumidor final localizado em 
outra Unidade da Federação, e não for contribuinte do imposto. 
Contudo, o Decreto Estadual nº. 8.321/98 combinado com o Decreto nº. 10.544/2003, 
isentas  por  tempo  indeterminado  as  prestações  de  serviço  de  transporte  intermunicipal  ou 
interestadual  vinculadas  a  operações  de  circulação  de  mercadorias  com  fim  específico  de 
exportação, cujo itinerário contemple a Hidrovia do Madeira. 
Desta forma, considerando que para o presente trabalho será considerado o transporte 
de  soja  para  fins  de  exportação,  utilizando-se  para  isso  a  Hidrovia  do  Madeira,  os  custos 
atinentes aos impostos sobre o serviço de transporte serão considerados nulos, portanto não 
incorporados aos custos de transporte. 
 
Capacidade Total de Carga do Veículo
 
Para o caso do transporte da soja a granel, o veículo-padrão compõe-se de um cavalo 
mecânico movido por motor de, no mínimo 360 CV e de um semi-reboque com três eixos e 
caçamba aberta de madeira com capacidade para até 27 t, para um conjunto de cinco eixos, 
até  31  t,  para  seis  eixos  e  de  41  t  para  um  conjunto  de  7  eixos  dependendo  do  peso  do 
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equipamento (MARTINS, et al 2002). No caso sob análise, considerar-se-á a um veículo de 
360 CV e de um equipamento semi-reboque (bi-trem) com capacidade bruta 41 toneladas e 
capacidade líquida 36 toneladas para veículos de sete eixos, pois além de se pressupor que o 
transportador se utilizará do veículo que lhe proporcione a movimentação de maior volume de 
cargas por viagem, esse é o perfil do equipamento utilizado no Estado de Rondônia para o 
transporte de soja a granel, segundo pesquisa realizada junto à Cooperativa de Transportes de 
Rondônia – CTR
34
 e às transportadoras localizadas na capital do Estado (Porto Velho) que 
realizam o transporte de cargas. 
 
Tipo de Serviço a ser prestado
 
A  princípio,  deve  ser  definido  o  tipo  de  serviços  prestados  pelas  empresas  de 
transporte  rodoviário  de cargas.  Segundo Novaes (2007)  são quatro os  tipos  de  serviço 
prestado: 1) serviço de lotação/carga  completa; 2)  serviço  de carga fracionada local; 3) 
serviço  de  carga  fracionada  de  longa  distância  e  4)  serviço  de  carga  fracionada  de  longa 
distância com terminais intermediários de trânsito. 
Para o presente item de estudo, o serviço a ser considerado é o de carga completa, por 
ser aquele em que a carga é coletada nas instalações do embarcador (produtor), é transportada 
no  mesmo  veículo  para  o  depósito  do  destinatário  (porto  exportador),  sem  passar  pelo 
depósito da transportadora. Esse tipo de serviço ocorre sempre que haja carga suficiente para 
lotar um veículo, não sendo necessário utilizar o terminal da transportadora para manuseio da 
carga. Ou seja, neste trabalho, considerando a proximidade do porto exportador das regiões de 
produção  da  soja,  não  serão considerados  os  custos  de estocagem  nos  armazéns, pois  se 
pressupõe que a soja (i) que sai das (n) regiões de produção, segue diretamente até o porto (m) 
localizado em (j). 
 
Cargas de retorno
 
A carga de retorno é considerada um dos fatores que influenciam na composição dos 
custos de transporte. A não existência delas faz com que o transportador tenha que considerar 
o custo do retorno para compor o preço do frete, encarecendo o preço dos mesmos. Contudo 
esses custos devem ser diferentes daqueles cobrados quando o transporte se dá com o veículo 
carregado, vez que o desgaste e consumo de combustível é reduzido em função do veículo 
retornar vazio. 
   
 
34
  A  Cooperativa  de Transporte de Rondônia  –  CTR,  conta  hoje  com  148 cooperados e  uma  frota  de 306 
caminhões que atuam no transporte de grãos da região que abrange o Cone Sul de Rondônia. 
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Assim,  considerando  o  perfil  da  região  de  pesquisa,  o  qual  não  oferece  cargas  de 
retorno, tem-se neste caso a necessidade de se considerar os custos do retorno para recompor 
o  frete,  o  qual  não  poderá  ser  o  mesmo  valor  caso  o  veículo  estivesse  carregado,  pois  o 
caminhão vazio tem um desgaste menor em termos de combustível, pneus, óleos, tempo de 
viagem. Neste caso convencionou-se adotar para a viagem de ida com carga e a volta sem 
carga (vazio), 70% do valor do frete por km/t estimado nas pesquisas realizadas. 
 
Parâmetros para definição do preço do Veículo
 
O custo  de transporte  por quilometro  rodado  por tonelada  (km/ton.)  apresentado no 
presente  estudo  levará  em  consideração  o  custo  médio  de  um  caminhão  às  características 
definidas no item “capacidade total de carga do veículo”. 
O  custo  Médio  levará  em  consideração  a  realidade  do  mercado  local,  que  é  a 
existência de uma frota com idade média de 10 a 13 anos, segundo pesquisa promovida junto 
a CTR, os quais convergem com os dados divulgados pela  ANTT (2008). Assim, o Custo 
Médio  de  Transporte  por  km/t,  levará  em  consideração  o  preço  médio  de  mercado  de  um 
veículo de 360 CV e de um equipamento semi-reboque (bi-trem) com capacidade máxima 41 
t, ano de fabricação 1997 para as marcas Volvo, Scania e Mercedes-Benz. 
Os preços dos veículos foram pesquisados junto à base de dados da Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômica – FIPE, cuja tabela expressa preços de reposição médios de mercado 
efetivamente praticados à base nacional. Dentre as razões que suportaram a escolha da tabela 
FIPE para o levantamento do preço dos veículos, destaca-se, o fato dos preços calculados por 
esta  Instituição  de  Pesquisa,  a  nível  regional,  servirem  de  base  de cálculo  na  cobrança  do 
IPVA, bem como de que para a obtenção do valor médio de mercado a FIPE considera os 
preços de veículos das várias regiões do país e com diferentes características, tais como estado 
de conservação, cor, tipo de pintura e itens acessórios ou opcionais, sendo desconsiderados, 
para efeito de cálculo, aqueles excessivamente distantes da média. 
Importante destacar que após o levantamento dos preços constantes da tabela FIPE, foi 
pesquisado  junto  ao  mercado  local  dos  revendedores  das  Marcas  pesquisadas,  o  preço  do 
veículo sob as definidas para o estudo, onde se constatou que estes convergem com a média 
de preço praticado pela FIPE. 
Para definição do preço do Equipamento (bi-trem), cuja capacidade líquida é de 41 t, 
conforme  características  e  condições  já  especificadas  foi  promovido  pesquisa  junto  aos 
revendedores locais da Volvo, Scania e Mercedes-benz, cujo valor médio de mercado refere-
se àqueles dispostos no Apêndice III. 
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Distância Máxima Mensal 
Para definição da Distância Máxima Mensal, utilizou-se como parâmetro  as quatro 
principais  cidades  produtoras  de  soja  no  Estado  de  Rondônia  (Vilhena,  Pimenteiras, 
Corumbiara e Cerejeiras) e suas respectivas distâncias  até a cidade de Porto Velho, em 
viagens de ida e volta em uma média de 7 viagens por mês, chegando-se a distância média de 
9.856 km rodados no mês. Sob tais valores, optou-se em pelo arredondamento para a distância 
de 10.000 km rodados no mês. 
 
Resultado do Custo de Transporte.
 
As variáveis que alimentaram as equações definidas pela metodologia da NTC (2001), 
após  definição  dos itens segundo  o  perfil  do  mercado, basearem-se a  partir de  um  veículo 
(caminhão) bi-trem e equipamento semi-reboque, com 360 Cavalos de Potência, e capacidade 
líquida de 36 toneladas por viagem, com idade média de até 13 anos, rodando a uma distância 
média de 10.000 km por mês. As equações e os valores aplicados em cada uma das variáveis 
necessárias  para  estimar  os  custos  de  transporte  a  partir  dos  parâmetros  acima  definidos, 
encontram-se no Apêndice II. 
Sob  essas  características,  o  custo  de  transporte  resultou  em  R$  4,49  por  quilômetro 
(km), considerando-se  para isso um caminhão carregado na  viagem de ida  e  na viagem de 
volta. 
Para se chegar ao valor do frete-peso
35
 ou custo por quilômetro por tonelada, dividiu-se 
o  custo  de  R$  4,49/km  pelo  total  de  toneladas  transportadas  por  viagem,  qual  seja:  36
36
, 
chegando-se ao custo por quilometro por tonelada (km/t) de R$ 0,12. 
Ocorre que a região que abrange a área de pesquisa, por não possuir cargas de retorno, o 
valor do frete é reduzido em até 30% para o transportador. Segundo pesquisa realizada junto 
aos transportadores de soja da região de Vilhena, ficou constatado que o preço do frete nesta 
situação é calculado em 70% do valor integral em razão do desgaste do caminhão ser menor, 
assim como o consumo de combustível. Desta feita, o custo de transporte para um caminhão 
rodando carregado na ida e vazio na volta resultou em R$ 3,15 por km e R$0,09 por km/t.  
Neste sentido, os resultados auferidos após o levantamento das informações, tomando 
por  base os pressupostos  definidos  para  a  pesquisa, resultaram  nos  Custos  delineados  na 
Tabela 8. 
   
 
35
  Frete-Peso:  corresponde  à  remuneração  pelo  serviço  de  transporte  (custo  operacional)  entre  os  pontos  de 
origem e destino. É baseado em tonelada/quilômetro, ou seja, representa a distância a ser percorrida e o peso a 
ser transportado. 
36
 Capacidade de transporte, segundo o perfil do veículo e equipamento definido para a pesquisa. 
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Tabela 8. Custos de Transporte para a região de Estudo segundo valores estimados na 
pesquisa.
 Fonte: dados de pesquisa.
 
 
CIDADES 
Distâncias até Porto 
Velho – km 
(a) 
Distância Total de uma 
Viagem (ida e volta) 
b = (a x 2 + 100
*
) 
Custo por km/t 
R$ 0,09 - Ct/km/t 
(c) 
Custo/Frete 
 
(c*b) 
Vilhena – RO  704  1508  0,09  136,00 
Cerejeiras – RO  799  1698  0,09  153,00 
Campo Novo dos 
Parecis – MT  1.018  2.136  0,09  192,00 
Sorriso – MT  1.457  3.014  0,09  271,00 
* foi acrescido à distância de ida e volta mais 100 km que correspondem à distância adicional percorrida entre a 
saída e entrada da cidade de origem e da entrada e saída da cidade de destino em direção ao porto 
 
Dos  valores  disposto  na  Tabela  8,  verifica-se  que  o  resultado  da  aplicação  do  valor 
levantado  na  pesquisa  de  R$  0,09km/t,  resultou  nos  valores  dispostos  na  coluna  de 
Custo/Frete.  O Custo/Frete é aquele que remunera trabalho do transportador de  grãos, sem 
necessariamente  lhe  auferir  lucros.  A  Tabela  demonstra  ainda  que  os  custos  aumentam 
proporcionalmente  ao  aumento  da  distância  das  cidades  produtoras  de  soja  até  o  Porto  de 
escoamento, no caso o Município de Porto Velho. 
Contudo,  importa  chamar  a  atenção  que  a  realidade  em  que  se  insere  o  processo  de 
transporte de  soja na região de  estudo,  os custos  de transporte não são  assumidos pelos 
produtores, mas sim pelo comprador (trading), que promove os respectivos descontos deste 
custo do preço final da soja adquirida, conforme já visto no item 5.4.1 deste capítulo. 
Por  esta  característica  de  mercado,  os  custos  de  transporte  não  são  considerado 
diretamente  como  componente  do  custo  para  o  produtor,  por  terem  influência  somente  no 
momento  de  negociação  da  venda  da  soja.  Assim,  quanto  maiores  forem  os  custos  de 
transporte  que comprador  assumir,  menores  serão  os  lucros  do produtor,  que  via  de  regra, 
sofrerá os descontos no preço da soja vendida. 
O mercado regionalizado é composto pela presença de três empresas (tradings) atuando 
na compra da soja produzida na região sudoeste da Amazônia, aqui abrangida pelos Estados 
do Mato Grosso e Rondônia. Das três empresas, duas (Amaggi e Cargill), estão instaladas e 
atuando em Rondônia e uma (Bunge) no Estado do Mato Grosso. 
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Figura 13. Cadeia dos Custos de Transporte no Complexo da Soja 
Fonte: Elaboração da autora 
 
Em  Rondônia  as  empresas  Amaggi  e  Cargill,  foram  um  duopsônio
37
  e  a  Bungel  no 
Noroeste  do Mato  Grosso, um monopsônio e, por essa razão são elas  quem definem e 
estabelecem: 
1.  O valor do frete em Reais, que será pago ao transportador e, 
2.  O custo de transporte em Dólares Americanos, que será descontado do produtor 
no momento de negociação da soja. 
Ressalta-se  que  estes  valores  são  fixados  por  safra  e  de  forma  unilateral,  sem  a 
interferência do transportador ou do produtor. 
Verifica-se, portanto, que os custos de transporte fixados pelas tradings são definidos 
sob duas perspectivas, a do produtor de quem serão descontados os custos do preço da soja e 
da perspectiva do transportador através da fixação do preço do frete. 
 
CUSTO DE TRANSPORTE PELA PERSPECTIVA DO TRANSPORTADOR
 
 
Segundo  levantamento  feito junto  à  base  da  Amaggi e Cargill  na  cidade  de  Vilhena, 
acerca  do  preço  do  frete  pago  na  região  elegida  para  o  presente  estudo,  qual  seja  Sul  de 
   
 
37
 Duopsônio é a situação de mercado caracterizada pela existência de apenas dois compradores de determinada 
mercadoria ou serviço em um determinado mercado. Nesta situação, as empresas que o compõem estão atentas 
ao que  muda na outra empresa. Assim,  para evitar possíveis tensões, elas  acabam por entrar em acordo, 
estabelecendo preços únicos ou análogos, criando assim uma prática de monopólio. 
PRODUTOR
 

TRADING
 

TRANSPORTADOR
 

FIXA 

e Paga o Frete ao 
Transportador 
FIXA 

o Desconta o CT do 
Preço da Soja paga ao 
Produtor 
Assume os Custos de Transporte
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Rondônia e  Noroeste  do Mato  Grosso,  constatou-se  que  estes  estão  abaixo  dos  valores 
estimados na presente pesquisa, conforme disposto na Tabela 9. 
 
Tabela 9. Frete da Soja por km/tonelada pago pelo Trader ao Transportador – safra 
2007/2008.
 Fonte: Amaggi e Cargill/Bunge
 
CIDADES 
Distâncias até 
Porto Velho – 
em km 
(a) 
Distância Total de uma 
Viagem (ida e volta) 
em km 
b = (a x 2 + 100
*
)
 
 
Valor do Frete Pago ao 
Transportador 
Por Tonelada 
(c) 
Custo por 
km/t 
R$ 0,04 
Ct = c/b 
Vilhena  704  1508  60,00  0,04 
Cerejeiras  799  1698  70,00  0,04 
Campo Novo dos 
Parecis – MT  1.018  2.136  104,00  0,05 
Sorriso – MT  1.457  3.014  147,00
**
  0,05 
 
* valor correspondente a distância extra que o caminhão percorre em uma viagem de ida e volta 
**valor estimado segundo média do frete praticado no Mato Grosso. 
 
Dos valores dispostos na Tabela 9, verifica-se que o custo de transporte por quilômetro 
por tonelada efetivamente pago pelas tradings em Rondônia é de R$ 0,04 e no Mato Grosso 
de R$ 0,05, Considerando as distâncias das cidades produtoras até o Porto de Porto Velho, 
chegando-se aos valores de R$ 60,00 e R$70,00 por tonelada para o frete transportado em 
Rondônia e R$ 104,00 e 147,00 por tonelada para o frete transportado no Mato Grosso 
Do comparativo entre os valores dispostos nas Tabelas 8 e 9, verifica-se uma defasagem 
de mais de 100% no valor do o frete rodoviário pago pela trading aos transportadores. Disso 
resulta constatar que, se o frete pago pelas tradings não paga os custos fixos e variáveis, o 
modelo atualmente praticado na região levará a exaustão da frota e a não reposição do capital, 
uma vez que o sistema estará  trabalhando aumentando sua ineficiência no longo prazo,  ou 
seja, se o frete pago parece não repor os custos de capital, no longo prazo haverá um aumento 
da obsolescência da frota ou a uma redução do número de transportadores autônomos. 
 
CUSTO DE TRANSPORTE PELA PERSPECTIVA DO PRODUTOR
 
Na perspectiva do produtor os custos de transporte terão influencia na medida em que 
são descontados do preço da soja paga pelo comprador que assume os custos do transporte 
dos grãos do centro produtor até o porto de escoamento. 
Para o  período  de análise, qual seja  a safra de 2007/2008,  os  custos  de  transporte, 
também chamados de Custo de Movimentação de Mercadoria – CMT foram fixados, segundo 
dados de pesquisa, em US$ 83.00 (oitenta e três dólares Norte Americanos), conforme se vê 
do trecho transcrito de um determinado contrato de compra e venda fechado no mês de maio 
de 2008, entre uma das tradings que atuam no Estado de Rondônia e um Produtor de Vilhena. 
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2  –  Neste  ato,  as  partes  decidem  fechar  o  valor  correspondente  ao  componente 
Custo sobre Movimentação de Mercadoria, fincando desde já acordado o seguinte 
valor para este item: 
Custo sobre movimentação de mercadorias  é igual a US$ 83.00 (OITENTA E 
TRÊS  DOLARES  NORTE  AMERICANOS)  por  tonelada  métrica  de  soja  em 
grãos. 
O  valor  de  US$  83.00  dólares  definido  para  cobrir  os  custos  de  Movimentação  de 
Mercadorias,  corresponde  aos  gastos  que  o  comprador  terá  com  o  pagamento  do  frete 
rodoviário  do  Armazém  até  o Porto  de  Porto  Velho,  bem  como  do  frete  hidroviário  e 
Marítimo  do Porto de Porto Velho até Itacoatiara, quando então a soja será embarcada em 
navios que levarão os grãos até o destino final (Rotherdam). 
Assim, considerando que o valor de US$ 83.00 por tonelada definido em contrato para 
desconto do preço da soja abrange os custos de transporte rodoviário, hidroviário e marítimo, 
foi  necessário  o  seu  desmembramento  para  conhecimento  de  cada  um  deles.  Desta  forma, 
procedeu-se inicialmente  a  conversão  do  frete  rodoviário  pago  ao  transportador  (R$ 0,04 
km/t) em dólares Americanos, chegando-se ao valor US$ 0,01882 por km/t ou de US$ 32.00 
por tonelada. 
Os custos hidroviários, por sua vez foram extraídos da literatura (FARJARDO, 2006), 
que os estimou em R$ 0,024 por tonelada por quilometro, ou R$ 29,00 por tonelada. Assim, 
devidamente convertidos estes valores em dólares, pela cotação média do período da safra de 
2007/2008, resultou no valor de US$ 16.00. 
O próximo  passo  foi  excluir dos  custos  totais  (US$ 83.00) os valores  dos custos 
rodoviário (US$ 32.00) e hidroviário (US$ 16.00), chegando-se ao custo do frete marítimo de 
US$ 32.00 t, conforme descrito na Tabela 10. 
Tabela 10. Custos de Movimentação de Mercadorias – Rodoviário, Hidroviário e Marítimo – 
em Dólar Americano (US$) para a safra 2007/2008. 
 Fonte: Dados de Pesquisa e Fargardo (2007). 
 
US$/t  US$/km/t 
Rodoviário  Hidroviário 
 

Marítimo  Total
 

Rodoviário
1
  Hidroviário
2
 
 

Marítimo
3 
Total 
32.00  16.00  32.00  83.00
 

0,019  0,013  0,0038  0,04 
1 –- Considerado a distância de Vilhena a Porto Velho de 1.508 km 
2 – Considerando a Distância de Porto Velho a Manaus de 1.211 km ou 654 mn. 
3 – Considerando a Distância de Manaus a Rotterdam de 9.315 km ou 5030 mn.
 
 
Encontrado  os  valores  individuais  de  cada  modal  de  transporte  em  dólares  por 
tonelada  (US$/t)  e  em  dólares  por  quilometro  por  tonelada  (US$/km/t),  procedeu-se 
conseqüentemente a conversão desses valores em Reais, onde para a conversão de cada um 
dos valores dos respectivos modais, foi aplicada a taxa de câmbio de R$ 1,878 correspondente 
à cotação  média do  dólar do  período de  janeiro  de 2007  a  maio de  2008. Este  período 
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corresponde ao intervalo de tempo anterior ao plantio da safra 2007/2008 que é quando se 
negociam  os contratos de venda futura até  o período pós-colheita e também quando  se 
promove a venda da soja a valores presentes. 
Da  conversão  dos  valores  de  custos  de transporte  por  modais,  resultou  nos  dados 
dispostos na Tabela 11, conforme se vê: 
 
Tabela 11. Custos de Movimentação de Mercadorias – Rodoviário, Hidroviário e Marítimo – 
em R$ para a safra 2007/2008.
 Fonte: Dados de Pesquisa. 
 
R$/t  R$/km/t 
Rodoviário  Hidroviário 
 

Marítimo  Total  Rodoviário
1
  Hidroviário
2
 
 

Marítimo
3 
Total 
60,00  29,00  66,00  155,00
 

0,04  0,024  0,007  0,07 
1 –- Considerado a distância de Vilhena a Porto Velho de 1.508 km 
2 – Considerando a Distância de Porto Velho a Manaus de 1.211 km ou 654 mn. 
3 – Considerando a Distância de Manaus a Rotterdam de 9.315 km ou 5030 mn.
 
 
Desta forma, os valores produzidos acerca dos custos de transporte até aqui descritos, 
serão aqueles que delinearão a simulação dos cenários a serem produzidos com a aplicação do 
modelo de distância máxima (dm) proposto pelo presente trabalho. 
 
5.5. CUSTOS DE PRODUÇÃO 
 
  Na doutrina econômica a teoria da produção e dos custos é conceituada como aquela 
que se “preocupa em analisar a forma pela qual as empresas podem combinar seus fatores de 
produção  a  fim  de  maximizar  seu  nível  de  produção”  (RIANI,  1998,  p.  101).  Através  da 
função de produção, busca-se mostra qual o tipo de combinação necessária de fatores para que 
a firma alcance um determinado nível de produção no curto e no longo prazo. 
  No curto prazo, a função de produção é caracterizada pela existência de fatores fixos e 
de fatores variáveis, os quais podem ser avaliados sob o ponto teórico denominado de escala 
de  produção.  A  escala  de  produção  é  conceituada  como  “ritmo  de  variação  da  produção, 
respeitada  certa  proporção  de  combinação  entre  fatores”  (PINHO  et  al,  1997,  p.  148), 
obtendo-se como produto final dessa utilização de fatores de produção, o que em economia é 
chamado de rendimentos de escala os quais podem ser: crescentes, constantes e decrescentes. 
Para  o  presente  estudo  serão  considerados  os  rendimentos  constantes  de  escala,  os 
quais representam as relações existentes  entre  as  taxas de  crescimento da  quantidade de 
fatores utilizados e as taxas de crescimento na produção, onde, o percentual de acréscimo nos 
fatores de produção é igual ao percentual de acréscimo na produção (RIANI, 1998), o que em 
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outras palavras quer  dizer que a  variação do  produto  total é  proporcional à  variação da 
quantidade utilizada de fatores de produção. 
  Tradicionalmente  a  teoria  econômica  identifica  quatro  fatores  produtivos 
fundamentais:  a  terra,  o  trabalho,  o  capital  e  a  capacidade  empresarial,  modernamente 
chamada de tecnologia. Para se obter ganhos de escala, segundo Gonçalves (2005), deve-se 
fazer uso dos fatores produtivos, aliados à intensa inovação tecnológica
38
 como utilização de 
maquinaria, agroquímicos e outros elementos de tecnologia agroindustrial. Assim, em razão 
dos rendimentos constantes de escala estarem sujeitos ao intenso uso dos fatores de produção, 
os  lucros  de  diferentes  regiões  tenderão  à  equalização,  se  satisfeitas  as  condições  de  livre 
mobilidade dos fatores produtivos. 
  No modelo neoclássico de crescimento, os rendimentos constantes de escala, quando 
condicionados o modelo de concorrência perfeita
39
, oportunizam a produção de mercadorias a 
um custo unitário  cada  vez mais baixo,  através  do aumento ou  incremento na  produção 
(RIANI, 1998). 
  Dentre as características básicas do modelo de concorrência perfeita está a existência 
de produtos homogêneos, o que quer dizer que todos os produtos produzidos e oferecidos no 
mercado,  mesmo  por  firmas  diferentes,  apresentam  as  mesmas  características  básicas,  não 
havendo, portanto, diferenciação significativa entre eles. 
O  agronegócio  de  commodities  em  que  se  insere  a  Produção  de  soja,  por  suas 
características de  homogeneidade para  o  modelo  de  concorrência  perfeita,  associadas  aos 
ganhos constantes de escala, responde satisfatoriamente ao modelo em estudo, uma vez que a 
mecanização de tarefas produtivas através dos fatores tecnológicos leva a multiplicação  da 
produção e dos ganhos na mesma proporção. 
Tal fato nos possibilita condicionar, através do mercado em concorrência perfeita e em 
ganhos de escala, um perfil para área produtiva de soja, de forma que os custos de produção 
de uma região poderão ser considerados para as demais regiões de estudo. 
Partindo-se de tal  premissa, o presente estudo utilizar-se-á  de tão somente quatro 
regiões produtoras de soja para o levantamento dos custos de Produção, qual seja: Vilhena e 
Cerejeiras no Estado de Rondônia e Campo Novo e Sorriso no Estado do Mato Grosso, por 
considerar que os resultados apresentados nessas regiões, face as suas características físicas 
   
 
38
 Para o conceito de rendimentos de escala não são admitidos melhoramentos de tecnologia, uma vez que se 
admite que estes só ocorrem em dado nível de tecnologia já existente. 
39
 O modelo de Concorrência Perfeita é importante na medida em que é uma concepção ideal de mercado, posto 
que, em condições normais as diferentes concorrências poderão distorcer o grau de funcionamento do mercado 
para aplicação de modelos e estudos que procuram descrever o funcionamento ideal de uma realidade complexa 
(SPÍNOLA. 1997). 
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(solo, produtividade,  clima),  econômicas  (mercado  consumidor)  e  locacionais  (acesso  aos 
insumos de produção), são perfeitamente aplicáveis às demais regiões que circundam o raio 
de abrangência da análise a ser produzida. 
 
5.5.1. Custos de Produção de Soja 
Os valores levantados para os custos de Produção de Soja para a região de análise são 
resultado de dados secundários coletados junto à Embrapa Rondônia e à Associação de 
Produtores Rurais do Mato Grosso – APROSOJA, através de dados produzidos pelo Instituto 
Mato-Grossense de Economia Agrícola – IMEA. 
 
EMBRAPA – RONDÔNIA 
 
Os  dados  que  alimentam  a  planilha  de  custo  de  Produção  de  Soja  para  a  safra  de 
2007/2008  para  as  cidades  do  Estado  de  Rondônia, foram  produzidos  por  Godinho et  al 
(2007),  através  de  trabalho  realizado  junto  à  Embrapa
40
  acerca  dos  custos  de  produção  de 
soja, em  plantio  direto
41
 na  região  do  cerrado  de Rondônia,  especificamente  as  cidades  de 
Vilhena e Cerejeiras, as quais juntas são responsáveis por mais de 75% de toda soja produzida 
na região do Cone Sul do Estado. 
A opção em utilizar o levantamento produzido pelos técnicos da Embrapa, justifica-se, 
principalmente,  pela  confiabilidade  das  informações  produzidas  por  profissionais 
especializados na pesquisa científica, mormente àquela voltada à área de produção de soja na 
região de estudo há vários anos
42
. 
  Godinho  et al  (2007),  consideram  em  seu  levantamento  como  custos  fixos, o  gasto 
necessário para remunerar os fatores de produção, os quais se modificam no curto prazo, a 
exemplo  da  depreciação,  conservação,  custos  de  oportunidade  da  terra,  máquinas, 
equipamentos, instalações, dentre outros. O custo variável, por sua vez foi considerado aquele 
que está diretamente ligado ás  despesas com os fatores de  produção, cujas quantidades 
modificam-se  de  acordo  com  o  nível de  produção,  nestes termos  temos  os  gastos com 
fertilizantes,  adubos,  combustíveis,  mão-de-obra,  dentre  outros.  Os  custos  totais 
corresponderão à soma dos custos fixos mais os custos variáveis. 
   
 
40
 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento do Governo Federal. 
41
 Plantio direto é a pratica de semeadura ou de cultivo de plantas sem preparo físico do solo, mantendo-se a 
palha da cultura anterior na superfície. 
42
 Os técnicos da Embrapa publicam desde a safra de 2000/01 o levantamento dos custos de produção da soja sob 
os parâmetros utilizados na presente pesquisa. 
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  Os custos de produção da  região de Vilhena e  Cerejeiras  segundo os autores foram 
obtidos de uma situação simulada, em uma propriedade de 400 ha, em solo classificado como 
Latossolo vermelho amarelo
43
 álico, cuja área está sob domínio do ecossistema de cerrado. 
  Vilhena e Cerejeiras são cidades que se localizam, respectivamente a 704 km e 799 
km,  de  distância  da  capital  do  Estado,  Porto  Velho.  Dentre  suas  principais  atividades 
econômicas está a agricultura, mormente a produção de soja e milho que são comercializados 
pelos grandes e médios produtores locais. 
 
IMEA – APROSOJA
 
Os dados que alimentaram a planilha de custo de Produção de Soja para as cidades do 
Estado  de  Mato  Grosso  foram  produzidos  pelo  Instituto  Mato-Grossense  de  Economia 
Aplicada – IMEA e divulgados pela Associação dos Produtores de Soja do Mato Grosso – 
APROSOJA. 
  O IMEA é um Instituto sem fins lucrativos, que em parceria com a APROSOJA, atua 
como  centro  de  referência  na  pesquisa  e  apoio  ao  produtor  rural  mato-grossense, 
especialmente  na  cadeia  produtiva  de  soja, milho,  algodão,  arroz, açúcar,  etanol,  pecuária, 
suinocultura e avicultura. 
  Para o levantamento dos custos de produção da região do Noroeste do Mato Grosso, 
foram eleitos os municípios de Sorriso e Campo Novo dos Parecis, os quais se localizam de 
1.451  km  e  1.012  km, respectivamente, do município de  Porto  Velho.  A  escolha  dos dois 
municípios  recaiu,  primeiramente,  em  face  da  disponibilidade  de  informações  secundárias 
acerca dos custos de produção dos municípios que circundam a região de pesquisa no Estado 
do  Mato  Grosso,  depois  pela  representatividade  que  os  mesmos  têm  na  região  de  estudo 
quanto à produtividade da soja. 
Importante pontuar ainda, especificamente quanto à escolha do município de Sorriso, 
que a despeito deste não utilizar preferencialmente a rota BR-364 via Hidrovia do Madeira 
para escoar sua produção, ao utilizar a malhar rodoviária em direção ao Porto de Paranaguá, 
percorre um total de 2.110 km, contra 1.457 km de distância caso optasse pelo Porto de Porto 
Velho.  Assim,  considerando  a  possibilidade  dos  produtores  reduzirem  seus  custos  de 
transporte via escoamento de sua produção pelo Porto de Porto Velho, o que conferiria uma 
redução de 653 km de distância até o ponto de escoamento ou 1.306 km em uma viagem de 
dia e volta, foi este município elegido para a análise. 
    
43
  Latossolo-Vermelho-Amarelo:  unidade  que  agrupa  solos  com  B  latossólico,  correlacionados  com  rochas 
cristalinas. São comuns ao  longo de todo o  território nacional em  áreas de  relevo que variam de plana a 
montanhosa. Disponível em: http://www.biotecnologia.com.br/bioglossario/l.asp. 
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A cidade de Sorriso hoje é a maior produtora de grãos do Brasil, com uma produção 
de  mais de 1.662 milhão  toneladas  de  soja,  é responsável  por mais  de  2% da  produção 
nacional e aproximadamente 17% da produção do Estado de Mato Grosso (IBGE, 2006). A 
principal fonte geradora de renda do Município é composta pela agricultura mecanizada 
(arroz, soja, milho e algodão) e pelo beneficiamento de madeira e a agro-industrialização. 
O  Município  de  Campos  Novos  do  Campo  do  Parecis,  dentro  do  mesmo  perfil 
produtivo de exploração da cultura temporária de grãos, é hoje o terceiro maior produtor de 
soja  do  Mato  Grosso,  com  mais  de  879  mil  toneladas  produzidas,  atrás  somente  dos 
municípios de Sapezal e Sorriso. 
Assim, partindo-se do perfil especificado aos Municípios eleitos na presente pesquisa, 
considerando  para  isso  as  informações  levantadas,  apresenta-se  na  tabela  12  os  Custos  de 
Produção de Soja para os Municípios localizados no sudoeste da Amazônia: 
 
Tabela 12. Custo de Produção de Soja para a Região Sudoeste da Amazônia – Safra 
2007/2008 em R$ por Tonelada
 Fonte: Embrapa Rondônia, IMEA/APROSSOJA 
 
Mato Grosso  Rondônia 
COMPONENTES 
Campo Novo 
do Parecis 
Sorriso  Vilhena  Cerejeiras
 

Custo Médio 
Sementes  86,94
 

72,67
 

74,25
 

81,60
 

78,87
 

Fertilizantes  741,64
 

640,61
 

645,50
 

439,50
 

616,81
 

Defensivos  218,67
 

196,62
 

217,10
 

199,74
 

208,03
 

Operações com máquinas  123,81
 

115,22
 

101,00
 

95,17
 

108,80
 

Mão-de-Obra  16,12
 

32,50
 

15,00
 

7,20
 

17,71
 

Transporte Produção  48,80
 

37,31
 

31,54
 

62,89
 

45,14
 

Comercialização  66,87
 

69,29
 

-
 

-
 

34,04
 

Assistência Técnica  23,74
 

21,00
 

-
 

-
 

11,19
 

Impostos  38,20
 

45,24
 

48,14
 

45,43
 

44,25
 

Seguros  4,91
 

6,66
 

-
 

-
 

2,89
 

Financiamento Capital Giro  113,44 
 

80,78 
 

83,42 
 

69,18 
 

86,71
 

Plantio e Adubação  -
 

-
 

59,12 
 

56,72 
 

28,96
 

Total Custos Variáveis  1.483,14 
 

1.317,90 
 

1.275,07 
 

1.057,43 
 

1.283,39
 

Total Custos Fixos  191,01 
 

238,33 
 

227,02 
 

497,70 
 

288,52
 

Total Custos de Produção  1.674,15 
 

1.556,23 
 

1.502,09 
 

1.555,13 
 

1.571,90 
 

. 
 
  Da  tabela  acima  é  possível  verificar  que  os  custos  de  produção  em  valores  médios 
resultantes do levantamento produzido, corresponderam a R$1.283,38 para os custos variáveis 
e R$ 288,52 para os custos fixos, resultando em um custo total médio de R$ 1.571,90. 
  Verifica-se ainda que a exceção da cidade de Campo Novo do Parecis, em cujo custo 
de produção resultou em R$1.674,15, os demais se encontram muito próximos do custo médio 
de produção, sendo Vilhena como a cidade que apresentou os menores custos. 
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PRODUTIVIDADE 
Abaixo  se  apresenta  a  produtividade  no  ano  de  2007  das  quatro  cidades  objeto  da 
pesquisa: 
Quadro 5. Produtividade da Lavoura Temporária de Soja 
 Fonte: Emater/IBGE 
 
ANO DE 2007 
Especificação 
Vilhena  Cerejeiras  Sorriso 
Campo Novo do 
Parecis 
Produtividade 
Média 
Área Plantada (ha)  34.000  18.000  543.000  298.000  223.250 
Quantidade Produzida (t)  110.940  48.600  1.662.666  894.000  679.052 
Rendimento Médio (kg/ha)
 

3.263  2.700  3.062  3.000  3.006 
Sacas de 60 kg (SC/ha)  54  45  51  50 
50 
 
Ao considerarmos os valores dispostos no Quadro 5, temos que a produtividade média 
das regiões analisadas foi de 50 sacas por hectare. Sob essa produtividade e, levando-se em 
conta  o  maior  preço  médio  cotado  no  período  (R$  29,55)
44
,  bem  como  o  custo  médio  de 
produção, conforme disposto na Tabela 12 (R$1571,90), temos que o produtor necessitaria 53 
sacas por hectare para remunerar a sua produção, ficando, portanto, sem cobertura os custos 
de produção de 3 sacas por hectare. 
Importa chamar atenção, conforme já visto no tópico “formação do preço da soja”, que 
o valor da saca de soja sofre variações diárias face aos fatores envoltos em seu processo de 
formação,  qual  seja:  Bolsa  de  Chicago,  valor  do  prêmio,  taxa  de  câmbio,  os  quais  estão 
sujeitos às oscilações do mercado. Assim, na prática, o lucro ou prejuízo do produtor, estará 
vinculado  à  data  de  fechamento  do  contrato de  compra  e  venda  que  será  resultado  da 
combinação de decisões tomadas na época do plantio e da evolução de algumas variáveis até 
o momento da colheita. 
  Para  Nogueira  (2008), a  produção  de  estimativas  acerca  renda  do  produtor  é  tarefa 
complexa  à  medida  que  se  trabalha  com  fatores  que  ele  chama  de  incontroláveis  e 
parcialmente controláveis.  Os  fatores incontroláveis  segundo  ele são as  taxas de  juros,  a 
cotação do dólar e o clima. Os fatores parcialmente controláveis são o preço pago ao produtor, 
o custo e a oferta. Assim, será o resultado  da interação desses fatores  com o ambiente 
econômico  e  competitivo  do  setor,  que  poderá  resultar  em  possíveis  ganhos  na  renda  do 
produtor, o qual se buscará analisar no próximo capítulo. 
   
 
44
 Tabela 7, página 105. 




CAPÍTULO 6 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES
 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados das análises produzidas sobre os dados e 
informações levantados na presente pesquisa, bem como os cenários resultantes da aplicação 
do modelo de Distância Máxima (dm), que consiste na identificação do raio locacional até 
onde  seria  viável  o  produtor  de  soja  expandir  sua  produção  auferindo  lucros,  tendo  como 
variável explicativa os custos de transporte. 
Os resultados obtidos por este trabalho são apresentados em mapas, tabelas e figuras, a 
partir das análises promovidas sobre os dados e informações levantadas.. 
O  ferramental  metodológico  utilizado  para  processar  o  modelo  matemático  de 
Distância Máxima (dm) foi o programa de planilha eletrônica (Excel) face a simplicidade da 
modelagem desenvolvida. 
Para  se  estimar  a  distância  máxima  de  expansão  da  soja  para  a  região  sudoeste  da 
Amazônia, consideraram-se duas situações. A primeira com custos de transporte em alta, que 
correspondem  ao  cenário atual,  sem  a  hidrovia  do  Guaporé,  aqui  nominado  de  cenário 
tendencial, onde, para o escoamento da produção de grãos desta região é necessário rodar em 
média 1.600 km a 2.500 km por rodovia (BR-364) até o Porto de Porto Velho, a um custo de 
R$0,04 km/t para a região sul de Rondônia e R$ 0,05 km/t para a região no Noroeste do Mato 
Grosso, para então despachar os grãos através de barcaças até o Porto de Itacoatiara no Estado 
do Amazonas e de lá a soja é embarcada em navios graneleiros para o comércio internacional, 
via Europa, Ásia e América do Norte. 
A segunda situação considera a possibilidade de implantação de um porto exportador 
na região de Pimenteira no Estado de Rondônia, em face da navegabilidade do rio Guaporé 
propiciada pela construção das hidrelétricas do Madeira e as conseqüentes eclusas. Por este 
cenário, ao que chamamos  de Cenário Prospectivo, a soja produzida  na região  sudoeste da 
Amazônia,  poderá  ser  transportada  diretamente  por  barcaças  já  a  partir  da  região  de 
Pimenteiras do Oeste, com uma economia de até R$ 0,02 centavos de real por quilômetro pro 
tonelada,  haja  vista  que  o  custo  por  quilômetro  por  tonelada  por  hidrovia  é  de  R$  0,024, 
contra  R$ 0,04  em  Rondônia  e  R$ 0,05  no Mato Grosso. Soma-se a  esta vantagem, a 
possibilidade do escoamento de 12.000 toneladas por viagem, enquanto que por rodovia, cada 
carreta carregar em média 36 toneladas por viagem. 
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6.1. ANÁLISE DAS VARIÁVEIS 
Para aplicação do modelo de distância máxima a partir da minimização dos custos de 
transporte para a região Sudoeste da Amazônia, aqui analisada sob a perspectiva das quatro 
cidades que compõem o universo da pesquisa – Vilhena e Cerejeiras no Estado de Rondônia e 
Sorriso e Campo Novo do Parecis no Estado do Mato Grosso, foram levantados dados a partir 
de três principais variáveis: Custo de Produção, Produtividade e Preço. 
Sobre tais variáveis, devidamente incorporadas ao modelo de distância máxima (dm), 
aplicaram-se  os  custos  de  transporte  de  forma  a  se  extrair  a  distância  até  onde  o  produtor 
agrícola pudesse expandir sua produção auferindo lucros. 
Contudo, antes da aplicação integral do modelo de distância máxima, fez-se necessário 
um exame parcial, via aplicação do modelo antes da incorporação dos custos de transporte, 
com  o fim de que  a  abrangência  da  análise  refletisse  as condições em que  o produtor 
efetivamente pudesse lançar mão de decisões baseadas na possibilidade de lucro e/ou redução 
de custos. 
Assim,  em  uma breve análise  das  informações que alimentaram  o  modelo  a  ser 
aplicado,  verifica-se  que  os  Custos  de  Produção  levantados  para  as  quatro  cidades  eleitas 
apresentaram-se dentro da média de R$ 1.571,90 por hectare. 
A figura 14 demonstra os Custos de Produção para cada uma das cidades elegidas na 
pesquisa. 
 
 
Figura 14. Custos de Produção – Safra 2007/2008 
Fonte: EMBRAPA-RO e IMEA/APROSOJA 
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Como se vê da Figura 14, as cidades de Cerejeiras em Rondônia e Sorriso no Mato 
Grosso apresentaram Custos de Produção próximos da média (em torno de R$ 1.550,00). O 
menor  custo  de  produção  levantado  na  pesquisa  foi  o  da  região  produtora  de  Vilhena  no 
Estado de Rondônia e o maior foi o de Campo Novo de Parecis no Estado do Mato Grosso. 
Em termos de produtividade, a despeito de Vilhena ter apresentado o menor custo de 
produção, foi a região que apresentou o maior índice de produtividade, 54 sacas por hectare. 
A Figura 14 demonstra o comparativo de produtividade das quatro regiões de análise. 
 
 
Figura 15. Produtividade de Sacas por Hectare por Região Produtora 
Fonte: EMBRAPA-Rondônia e IMEA/APROSOJA 
 
A produtividade média das quatro regiões foi de 50 sacas por hectare, sendo apenas a 
cidade  de  cerejeiras  a  que  se  distanciou  em  cinco  pontos  da  média,  apresentando 
produtividade de  45  sacos por hectare,  enquanto  que Sorriso  e Campo Novo  do Parecis 
apresentaram respectivamente 51 e 50 sacas por hectare. 
A partir da breve demonstração dos dados de Custo de Produção e Produtividade das 
quatro regiões eleitas para a pesquisa, constata-se que estas apresentam perfis produtivos que 
se  aproximam,  não  visualizando  discrepâncias  capazes  de  afastar  as  análises  produzidas  a 
partir dessas regiões para as demais que as circundam. Tal fato nos confirma a proposição 
apresentada na proposta metodológica acerca do condicionamento da análise ao mercado de 
concorrência perfeita e ganhos de escala, em razão das características de homogeneidade que 
se apresenta nos dados levantados para estas regiões. 
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Quanto aos preços da saca de soja praticados em cada uma das regiões da pesquisa, 
fez-se necessário uma análise, a partir da aplicação do modelo (dm), antes da incorporação do 
custo de transporte. 
Esta análise inicial foi necessária, uma vez que o preço é fator pontual nos resultados 
de lucro ou prejuízo do produtor. Contudo, o preço da soja no presente modelo atua de forma 
indireta, pois é alheia a vontade do produtor agrícola, vez que esse não tem poder de decisão 
sobre a sua formação, em razão dos fatores que o compõem serem dados pelo mercado de 
commodities e, portanto considerados incontrolável sob a perspectiva do produtor agrícola. 
A  seguir produzem-se  breves  análises  do  impacto  dos  preços  sobre a  receita  do 
produtor agrícola, com o fim de verifica o lucro ou prejuízo antes da inclusão dos custos de 
transporte. 
A Tabela 13 demonstra a aplicação parcial da Modelagem de Distância Máxima (dm), 
antes  da  incorporação  dos  custos  de  transporte,  a  partir  do  preço,  da  produtividade  e  dos 
custos de produção para cada uma das regiões de pesquisa no período definido para a análise. 
Equação 
dm = (P x Produtividade) - CP 
 
Tabela 13. Lucro ou Prejuízo – Região: Vilhena RO 
Fonte: Embrapa Rondônia, IMEA/APROSSOJA, EMATER Rondônia. 
 
MÊS 
Preço da Saca de 
60kg 
R$/Sc 
(a)
 
Custo de 
Produção - CP 
R$/ha 
(b)
 
Produtividade 
Sacas 60kg/ha 
(c)
 
Total Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou Prejuízo 
LP = (a x c) – b 
jan-07  19,60  1.502,09  54  1.058,40  (443,69) 
fev-07  20,00  1.502,09  54  1.080,00  (422,09) 
mar-07  20,00  1.502,09  54  1.080,00  (422,09) 
abr-07  21,50  1.502,09  54  1.161,00  (341,09) 
mai-07  24,00  1.502,09  54  1.296,00  (206,09) 
jun-07  22,50  1.502,09  54  1.215,00  (287,09) 
jul-07  21,00  1.502,09  54  1.134,00  (368,09) 
ago-07  21,00  1.502,09  54  1.134,00  (368,09) 
Interpolação
45
 

27,82  1.502,09  54  1.502,09  0,00 
set-07  30,00  1.502,09  54  1.620,00  117,91 
out-07  30,00  1.502,09  54  1.620,00  117,91 
nov-07  33,00  1.502,09  54  1.782,00  279,91 
dez-07  36,00  1.502,09  54  1.944,00  441,91 
jan-08  34,25  1.502,09  54  1.849,50  347,41 
fev-08  34,50  1.502,09  54  1.863,00  360,91 
    
45
 
A  interpolação  permite  fazer  a  reconstituição  (aproximada)  de  uma  função  a  partir  de  algumas  das  suas 
abscissas e respectivas ordenadas. É um método que permite construir um novo conjunto de dados a partir de um 
conjunto discreto de dados pontuais conhecidos. A interpolação linear é uma linha que se ajusta a dois pontos. 
No presente caso a Interpolação Linear definiu o preço da saca onde o lucro é nulo.
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mar-08  36,00  1.502,09  54  1.944,00  441,91 
abr-08  37,00  1.502,09  54  1.998,00  495,91 
mai-08  37,75  1.502,09  54  2.038,50  536,41 
 
Os resultados apontados pela aplicação do modelo, até o ponto de Lucro ou Prejuízo, 
os  quais  correspondem  aos  valores  antes  da  incorporação  dos  custos  de  transporte, 
demonstraram que o produtor de  Vilhena suportou prejuízos  nos  oito primeiros meses  que 
abrangeram a análise, conforme se visualiza da Figura 16. 
 
Figura 16. Lucro ou Prejuízo sobre o preço da Saca de Soja – Vilhena/RO – Janeiro/07 a 
maio/08. 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
Constata-se  pela Figura  16,  que  aos  custos  assumidos pelo  produtor da  região de 
Vilhena, somente passaram a ser remunerados quando a saca de soja assumiu valor superior a 
R$27,80 (vinte e  sete reais e  oitenta centavos), abaixo deste preço o produtor agrícola não 
obteve receita suficiente para remunerar seus custos de produção (Cp), o que o impossibilitou 
decidir sobre expandir sua produção. 
A partir do preço em que a saca de soja passou a remunerar os custos de produção, 
gerando excedente de receita, aqui chamado de lucro os valores médios do lucro resultaram 
em R$ 349,03. 
  Para a região de Cerejeiras, esse  quadro sofreu  modificações, conforme se  vê da 
Tabela nº 14: 
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Tabela 14. Lucro ou Prejuízo – Cerejeiras RO
 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
MÊS 
Preço da Saca de 
60kg 
R$/Sc 
(a)
 
Custo de 
Produção - CP 
R$/ha 
(b)
 
Produtividade 
Sacas 60kg/ha 
(c)
 
Total Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou Prejuízo 
LP = (a x c) – b 
jan-07  19,60  1.555,13  45  882,00  (673,13) 
fev-07  20,00  1.555,13  45  900,00  (655,13) 
mar-07  20,00  1.555,13  45  900,00  (655,13) 
abr-07  21,50  1.555,13  45  967,50  (587,63) 
mai-07  24,00  1.555,13  45  1.080,00  (475,13) 
jun-07  22,50  1.555,13  45  1.012,50  (542,63) 
jul-07  21,00  1.555,13  45  945,00  (610,13) 
ago-07  21,00  1.555,13  45  945,00  (610,13) 
set-07  30,00  1.555,13  45  1.350,00  (205,13) 
out-07  30,00  1.555,13  45  1.350,00  (205,13) 
nov-07  33,00  1.555,13  45  1.485,00  (70,13) 
dez-07  36,00  1.555,13  45  1.620,00  64,87 
jan-08  34,25  1.555,13  45  1.541,25  (13,88) 
fev-08  34,50  1.555,13  45  1.552,50  (2,63) 
Interpolação
 

34,56  1.555,13  45  0,00  0,00 
mar-08  36,00  1.555,13  45  1.620,00  64,87 
abr-08  37,00  1.555,13  45  1.665,00  109,87 
mai-08  37,75  1.555,13  45  1.698,75  143,62 
 
A região produtora de soja em cerejeiras – RO, apresentou a menor produtividade das 
quatro regiões de análise, o  que resultou na necessidade de receitas maiores para cobrir os 
custos de produção, os quais se deram a partir do mês de março de 2008 quando o preço da 
saca de soja alcançou o valor de R$ 36,00, ou seja, superior ao valor de R$ 34,56 que é aquele 
em que a linha da receita e da despesa se cruzam na reta, o que significa dizer que quando a 
saca  de  soja  atinge  o  valor  de  R$  34,56  a  receita  se  igual  a  custos  de  produção  (R=Cp), 
conforme se demonstra na figura abaixo. 
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Figura 17. Lucro ou Prejuízo sobre o preço da Saca de Soja – Cerejeiras/RO – Janeiro/07 a 
maio/08. 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
A partir figura 17 é possível visualizar o ponto onde o produtor da região de cerejeiras 
passou ter seus custos remunerados com pequena margem de lucro, o que correspondeu a tão 
somente três dos dezessete meses levantados na presente pesquisa. 
Comparativamente a região produtora de Vilhena, em que foram praticados os mesmos 
preços de venda da soja,  pode se dizer que  a  produtividade foi fator  de relevante  neste 
processo, o que acabou por resultar em maiores períodos de prejuízo  aos produtores de 
Cerejeiras comparativamente aos de Vilhena. 
Sob a mesma linha de análise, a Tabela 15 apresenta os resultados de lucro ou prejuízo 
para o município de Sorriso no Mato Grosso. 
 
Tabela 15. Lucro ou Prejuízo – Sorriso MT 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
MÊS 
Preço da Sc 60kg 
(a)
 
CP 
R$/ha 
(b)
 
Produtividade 
Sacas 60kg/ha 
(c)
 
Total Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou Prejuízo 
LP = (a x c) – b 
jan-07  21,72  1.556,23  51  1.107,72  (448,51) 
fev-07  22,10  1.556,23  51  1.127,10  (429,13) 
mar-07  22,07  1.556,23  51  1.125,57  (430,66) 
abr-07  20,64  1.556,23  51  1.052,64  (503,59) 
mai-07  21,37  1.556,23  51  1.089,87  (466,36) 
jun-07  22,30  1.556,23  51  1.137,30  (418,93) 
jul-07  23,19  1.556,23  51  1.182,69  (373,54) 
ago-07  25,87  1.556,23  51  1.319,37  (236,86) 
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set-07  29,64  1.556,23  51  1.511,64  (44,59) 
out-07  30,42  1.556,23  51  1.551,42  (4,81) 
Interpolação
 

30,51  1.556,23  51  1.556,23  (0,00) 
nov-07  32,88  1.556,23  51  1.676,88  120,65 
dez-07  34,48  1.556,23  51  1.758,48  202,25 
jan-08  39,20  1.556,23  51  1.999,20  442,97 
fev-08  38,72  1.556,23  51  1.974,72  418,49 
mar-08  36,45  1.556,23  51  1.858,95  302,72 
abr-08  35,32  1.556,23  51  1.801,32  245,09 
mai-08  36,42  1.556,23  51  1.857,42  301,19 
 
 
 
Figura 18. Lucro ou Prejuízo sobre o preço da Saca de Soja – Sorriso/MT – Janeiro/07 a maio 
/08. 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
Os resultados que se verificam para a região produtora de soja de Sorriso no Estado do 
Mato Grosso, demonstram que os produtores dessa região auferiram lucros próximos àqueles 
verificados junto a s das duas regiões de Rondônia (Vilhena e Cerejeiras). Isso se deve em 
grande  parte  ao  preço  da  saca  de  soja  ter  sido  superior,  na  média, em  R$  8,64
46
  daqueles 
praticados em Rondônia. Pela figura 18 é possível verificar que o maior lucro deu-se quando 
o preço assumiu a cotação de R$39,20 a Sc de 60 kg. 
Numa  análise comparativa é  possível  conferir  que  os lucros  da região produtora  de 
Sorriso, estão muito próximos daqueles verificados na região de Vilhena, como  se vê pelo 
lucro com preços em alta que em Vilhena foi de R$ 536,41 e em Sorriso foi de 442,97, o que 
   
 
46
  A  diferença  nos  preços  da saca  de  soja  de  uma  região  para  a  outra  se  dá  pela  presença  de  fatores  como: 
fertilidade do solo, produtividade, logística, transporte, dentre outros. Para o caso em análise, a região produtora 
do Mato Grosso, apresentou em média preços maiores que os praticados no Estado de Rondônia. 
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demonstra que o preço assim,  como  a  produtividade  atuaram  fortemente nos  resultados  de 
lucro e prejuízo do produtor, uma vez que estas duas regiões foram aquelas que apresentaram 
produtividade e custos de produção a preços muito próximos. 
Para a última região de análise qual seja: Campo Novo do Parecis, os reflexos de lucro 
ou prejuízo foram diretamente influenciados pelo custo de produção que se apresentou como 
o maior do período de análise, conforme se observa da Tabela nº 16: 
 
Tabela 16. Lucro ou Prejuízo – Campo Novo do Parecis MT 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
MÊS 
Preço da Sc 60kg 
(a)
 
CP 
R$/ha 
(b)
 
Produtividade 
Sacas 60kg/ha 
(c)
 
Total Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou Prejuízo 
LP = (a x c) – b 
jan-07  23,05  1.674,15  50  1.152,50  (521,65) 
fev-07  24,25  1.674,15  50  1.212,50  (461,65) 
mar-07  22,40  1.674,15  50  1.120,00  (554,15) 
abr-07  21,45  1.674,15  50  1.072,50  (601,65) 
mai-07  22,65  1.674,15  50  1.132,50  (541,65) 
jun-07  22,95  1.674,15  50  1.147,50  (526,65) 
jul-07  23,48  1.674,15  50  1.174,00  (500,15) 
ago-07  27,55  1.674,15  50  1.377,50  (296,65) 
set-07  30,40  1.674,15  50  1.520,00  (154,15) 
out-07  30,10  1.674,15  50  1.505,00  (169,15) 
Interpolação
 

33,48  1.674,15  50  1.674,15  - 
nov-07  33,50  1.674,15  50  1.675,00  0,85 
dez-07  34,10  1.674,15  50  1.705,00  30,85 
jan-08  39,00  1.674,15  50  1.950,00  275,85 
fev-08  38,70  1.674,15  50  1.935,00  260,85 
mar-08  35,50  1.674,15  50  1.775,00  100,85 
abr-08  35,20  1.674,15  50  1.760,00  85,85 
mai-08  38,00  1.674,15  50  1.900,00  225,85 
 
A  região de  Campo Novo  do Parecis no  Estado  do Mato  Grosso,  foi  aquela  que 
apresentou  preços  de  soja  e  produtividade  intermediários  entre  os  maiores  e  menores 
praticados na região de pesquisa, contudo apresentou o maior custo de produção por hectare, 
o  que  resultou  em  lucros  menores  quando  comparados  aos  lucros  resultantes  das  regiões 
produtoras de Sorriso e Vilhena. 
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Figura 19. Lucro ou Prejuízo sobre o preço da Saca de Soja – Campo Novo do Parecis/MT – 
Janeiro/07 a maio /08. 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
Do resultado  da interpolação linear aplicado aos valores  da  tabela 16,  demonstra-se 
que somente quando o preço da saca de soja atingiu o valor de R$ 33,80 o produtor de Campo 
Novo do  Parecis passou  a  remunerar seus  custos  de  produção,  abaixo  disso  teve prejuízos 
constantes. 
A  identificação  dos  resultados  de  lucro  e  prejuízo  das  regiões  selecionadas  para  a 
pesquisa,  foi necessário  para que  se  procedesse a  exclusão  dos  valores atinentes  às perdas 
apresentadas  para  cada  uma das regiões  de pesquisa.  Isso  se deu  pelo  fato de  que,  para 
identificação  da  distância  máxima a partir da modelagem desenvolvida,  as  situações de 
prejuízo descartam qualquer possibilidade do produtor expandir sua área de cultivo. 
Em situações de prejuízo, o cenário possível que se desenha para o produtor é decidir 
manter-se na situação até que consiga contornar o processo de perdas ou sair da atividade, não 
havendo, portanto, possibilidade de ele decidir pela expansão da produção como quer que se 
desenhe o modelo ora apresentado. 
  Importa  pontuar  inclusive,  que  a  decisão  de  se  excluir  as  variáveis  de  prejuízo dos 
valores da análise está dentro dos pressupostos e restrições que norteiam a aplicação modelo 
de distância máxima para expansão da soja, uma vez que se assumiu que o produtor irá opera 
em  situação  de  Lucro,  onde  as  receitas  serão  necessariamente  maiores  que  os  custos 
assumidos na produção do bem i, uma vez que a situação contrária (prejuízo) inviabilizaria a 
aplicação do modelo. 
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Neste sentido, aplicou-se o modelo de distância máxima para as quatro regiões eleitas 
na presente pesquisa, as quais simulam os possíveis cenários advindos da expansão da soja, 
tendo os custos de transporte como fator de decisão no processo de uso e ocupação do solo. 
A  partir  das  informações  que  compõe  o  banco  de  dados  necessário  a  aplicação  do 
modelo,  elegeu-se  três  distâncias  a  partir  do  preço  da  saca  de  soja  pela  média,  pelo  valor 
mínimo e  pelo valor  máximo recebido no  período  de análise,  considerando-se  para  isso, 
conforme já discorrido anteriormente, apenas os valores resultantes de lucro ao produtor. 
O preço médio considerado para cada uma das regiões de análise foram selecionados a 
partir daqueles que oportunizaram lucro ao produtor. Assim, se o resultado de lucro foi de oito 
meses, a média foi aplicada pelos preços da saca de soja dos oito meses que resultaram em 
lucro ao produtor. 
Sob estas condições, os custos de transporte aplicados sobre estes valores selecionados 
consideraram duas situações. A primeira é a situação atual em que são incorporados os custos 
de transporte rodoviários até o Porto de Porto Velho ao valor médio de R$0,04 km/t para as 
regiões  do  Cone  Sul  de  Rondônia  e  R$  0,05  km/t  para  as  regiões  do  Noroeste  do  Mato 
Grosso. 
A segunda situação considera a navegabilidade a partir da Hidrovia do Guaporé com a 
implantação de um porto exportador na região de Pimenteira no Estado de Rondônia, onde o 
produtor de  soja da região sudoeste da Amazônia poderia escoar sua produção diretamente 
por hidrovia a um custo de R$ 0, 024 km/t, em cuja economia propiciaria suportar distâncias 
maiores,  conforme  se  vê  dos  resultados  que  se  apresentam  para  cada  uma  das  regiões  de 
análise. 
 
6.2.  CENÁRIOS  DE  EXPANSÃO  DA  SOJA  PARA  REGIÃO  SUDOESTE  DA 
AMAZÔNIA. 
 
  A filtragem produzida junto à planilha de dados de cada região produtora de soja teve 
o objetivo de identificar e selecionar apenas os valores resultantes de lucro ao produtor, sobre 
os quais serão aplicados os custos de transporte para identificação da distância máxima para 
expansão da soja. 
Abaixo apresenta-se quadro demonstrativo de onde se constata os lucros a partir dos 
preços pela média, em alta e em baixa identificados na presente pesquisa, para cada uma das 
regiões elegidas para a análise: 
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Quadro 06. Lucro por Região Três Níveis de Preço
 
(R$/ha). 
Fonte: Dados de Pesquisa
 
                       
REGIÕES 
PREÇOS 
VILHENA  CEREJEIRAS
 

SORRISO  CAMPO NOVO DO PARECIS 
Preços em Baixa 
117,91  64,87  202,25  85,85 
Preços Médios 
349,03  95,81  290,48  140,35 
Preços em Alta 
536,41  143,62  442,97  275,85 
   
Verifica-se  do  Quadro  06, que  as regiões  produtoras  cujos  lucros  apresentaram-se 
superiores ás demais foram Vilhena em Rondônia e Sorriso no Mato Grosso. Campo Novo do 
Parecis no Estado do Mato Grosso e Cerejeiras em Rondônia, apresentaram respectivamente 
lucros inferiores ao das duas outras regiões, o que se deu, em grande medida, pelos resultados 
de produtividade que foram inferiores aos apresentados em Vilhena e Sorriso. 
  Assim,  partir dos três  valores de lucros resultantes da aplicação  dos preços médios, 
Mínimo e baixo praticados nas regiões de pesquisa, foi aplicado o modelo de distância 
máxima (34) para o cenário tendencial e para o cenário prospectivo (35). 
 
6.2.1. Cenário 1 – Vilhena/RO 
Para a região de Vilhena, a distância máxima – DM analisada sob as três variações de 
preço apresentou-se conforme se vê da tabela 17. 
 
Tabela 17. Distância Máxima para Expansão da Soja em Vilhena - RO
 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
VILHENA – RO 
D=0 em R$ 27,82 a saca 
DESVIO PADRÃO = 2,82 
Cenários 
Ct 
R$/km/t
 

Cp 
R$/ha 
Prod. 
Média 
(Preço R$)
 

Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço 
em Alta 
R$
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Baixa 
(
R$)
 
Distância 
Máxima
 
(km)
 
Tendencial 
Sem Hidrovia 
0,04  1.502,09
 

54 
1.350  2.070  454 
Prospectivo
 
Com Hidrovia 
0,024  1.502,09
 

54 
34,28 
2.272 
37,75 
3.476 
30,00 
786 
 
Em  observação  da  Tabela  17  pode-se  verificar  que,  aos  custos  de  produção  e 
produtividade praticados pelos produtores de Vilhena no período de análise a partir do modelo 
de distância máxima, segundo dados extraídos da Tabela 21 (Apêndice I) as três simulações 
de preços para o cenário tendencial estariam favoráveis ao produtor agrícola, com destaque 
para  a  maior  distância  que  corresponde  aos  preços  em  alta  (R$37,75),  onde  os  produtores 
poderiam se afastar do porto de exportação em até 3.476 km. 




[image: alt] 
 
136
 

Quando  analisado  as  distâncias  médias  constantes  da  Tabela  17  para  ambos  os 
cenários, em cujo preço da saca é de R$ 34,28 e o desvio padrão é de R$ 2,82
47
, constata-se 
que o produtor de Vilhena poderia expandir sua produção a uma distância de até 1.350 km do 
porto de escoamento, se considerado para isso o cenário tendencial que envolve os custos de 
transporte rodoviário em alta (R$ 0,04 k/t). Esta distância se elevaria em quase 1000 km se 
fosse considerado o cenário prospectivo, com custos de transporte em baixa (R$ 0, 024 km/t), 
os quais a partir da aplicação do modelo assumiriam a distância máxima de 2.272 km, o que 
demonstra em outras palavras, que com a navegabilidade da hidrovia do Guaporé o produtor 
agrícola que hoje planta soja na região de Vilhena, poderia decidir por localizar sua produção 
em áreas mais distantes e/ou mais produtivas que ainda assim estaria auferindo lucros. 
Em  outro  cenário, com os  preços da saca  em baixo, ou  seja,  na  menor cotação 
praticada no período de análise (R$ 30,00), essa distância se reduz sensivelmente nas duas 
situações lançadas para os cenários, os quais se apresentaram em 454 km a distância máxima 
até onde o produtor de soja da região de Vilhena poderia expandir sua produção aos custos de 
transporte  hoje  praticados  (R$  0,04  km/t)  e  786  km  a  distância  máxima  no  caso  da 
operacionalização da Hidrovia do Guaporé com custos de transporte em R$ 0,024 km/t. 
Para o maior preço analisado ou, aqui chamado de preço máximo, verificou-se que as 
distâncias máximas resultantes foram de 2.070 km para o cenário tendencial 3.476 km para o 
cenário  com  a  Hidrovia, ou  seja,  em  situações  favoráveis ao  preço  dessa  commodity  o 
produtor da região de Vilhena poderia optar em expandir sensivelmente sua produção, o que 
poderia representar um aumento da área plantada de soja para regiões como da Bolívia que 
também seriam beneficiadas pelo possível corredor hidroviário de exportação de grãos. 
  Destaca-se, contudo,  que  as  distâncias  que representam a tendência  de expansão  da 
soja,  correspondem  a  extensão  que  a  soja  percorrerá  por  rodovias  e/ou  estradas,  devendo, 
portanto, para a formação dos cenários que se formarão a partir do aplicação do modelo, ser 
considerado a respectiva oferta de vias de trafego (estradas) para o escoamento da produção. 
Demonstra-se na Figuras 20 os anéis de produção formados a partir das distâncias aqui 
apresentadas. 
 
   
 
47
 Como medida de dispersão,  o Desvio Padrão serve para análise  da eficácia de uma média: quanto maior o 
Desvio Padrão, maior a dispersão de notas e, portanto, menor sua eficácia. O Desvio Padrão tende a ser maior 
quanto  maior  for  o  universo  pesquisado.  Em  outras  palavras,  o  Desvio  Padrão  é  um  valor  que  quantifica  a 
dispersão dos eventos sob distribuição normal (variáveis), demonstrando a média das diferenças entre o valor de 
cada evento e a média central.
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Figura 20. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Tendencial (sem 
Hidrovia) – Vilhena/RO. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
  As  distâncias  máximas  das  regiões  produtoras  ao  centro  de  exportação  definidas  a 
partir da aplicação do modelo (dm), formam círculos onde a soja poderá ser produzida 
obtendo-se ganhos que remuneram a  produção  e os custos com o transporte dos grãos. Os 
anéis  correspondem  aos  lugares  geométricos  dos  pontos  de  produção  da  soja,  ou  seja, 
demonstram a distância máxima até onde seria viável aos produtores agrícolas da região de 
Vilhena expandirem sua produção aos custos de transporte atualmente praticados no mercado. 
  Importante notar que os círculos concêntricos (anéis) representam os limites até onde 
seria viável o produtor se localizar auferindo lucros, não representando necessariamente que 
estes produtores se localizarão entorno do anel formado, mas sim em qualquer área contida no 
anel. 
Quanto á distância inferior à localização da região produtora ao porto de destino em 
Porto Velho que é de 710 km (Vilhena a Porto Velho), para a menor distância resultante da 
aplicação do modelo (454 km – Cenário Tendencial), constata-se que o produtor de Vilhena 
atuou com um déficit de 256 km, uma vez que a distância máxima de 454 km foi insuficiente 
para escoar sua produção auferindo lucros, pois acima disso os custos de transporte atuariam 
negativamente sobre o lucro. 
Nesta  situação  de  preços  baixos  a  opção  pela  hidrovia,  seria  aquela  em  que  se 
compensariam  os  baixos  preços  da  saca,  uma  vez  que  ao  menor  preço  da  saca  de  soja,  a 
distância máxima utilizando-se para  isso o modal hidroviário seria de  786 km, fato  que 
tornaria  viável  ao  produtor  da  região  de  Vilhena  manter  sua  produção  com  ganhos, 
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remunerando, destarte, sua produção, uma vez que a distância de Vilhena até Pimenteiras do 
Oeste é de 167 km. 
 
Figura 21. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Prospectivo (com 
Hidrovia) Vilhena/RO. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
A partir da figura 21, a qual considera a navegabilidade do rio Guaporé, com um Porto 
na  região  de  Pimenteiras  do  Oeste, é  possível  verificar  que  essas  distâncias  se  elevam 
sensivelmente, aumentando o raio de abrangência dos anéis, o que demonstra a possibilidade 
do produtor agrícola desta região expandir sua produção além dos limites verificados pelos 
custos do modal rodoviário. 
Considerando  os  resultados  auferidos  com  a  aplicação  do  modelo  de  distância 
máxima, foi promovido simulações a partir da variação do preço da saca, onde foi possível 
constatar que pelo modal atualmente utilizado (rodoviário), a cada centavo de real (R$ 0,01) 
acrescido ao preço da soja a distância aumenta em 2,08 km. Quando se considera os custos de 
transporte por hidrovia, a cada centavo de real (R$ 0,01) acrescido ao preço da saca de soja, a 
distância máxima do  produtor  se  eleva em  3,47 km,  ou seja,  uma diferença a  maior de 
distância  de  67%  sobre  cada  real  acrescido,  o  que  vem  evidenciar  como  os  custos  de 
transporte têm influência no processo de expansão da soja, via redução de custos e aumento 
de lucros. 
 
6.2.2. Cenário 2 – Cerejeiras/RO 
  O cenário analisado a partir da região de Cerejeiras sofre algumas mudanças a partir 
da  aplicação  do  modelo  de  distância  máxima,  em  razão  dos  custos  de  produção  e 
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produtividade  apresentarem-se  desfavoráveis  quando  comparados  àqueles  praticados  na 
região de Vilhena. 
  Para esta região, a utilização do modal hidroviário teria importância significativa face 
os prejuízos constantes sofridos no período elegido para análise
48
. 
A primeira diferença vista se dá pelo preço de interpolação linear, ou seja, aquele que 
se cruza na reta com o lucro anulando-o (R=O), que para o caso em análise é de R$ 34,55 
contra R$ 27,82 para a região de Vilhena, o que, em  outras palavras, significa dizer que o 
preço da soja que remunerará os custos de produção para a região de Cerejeiras deverá ser 
superior àquele considerado para o produtor de Vilhena. 
 
Tabela 18. Distância Máxima para Expansão da Soja em Cerejeiras – RO 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
CEREJEIRAS – RO 
D = 0 em R$ 34,55 a saca 
DESVIO PADRÃO = 0,85 
Cenários 
Ct 
R$/km/t
 

Cp 
R$/ha 
Prod. 
Média 
(Preço R$)
 

Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Alta 
R$
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Baixa 
(
R$)
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Tendencial 
Sem Hidrovia 
0,04  1.555,13
 

45 
444  665  300 
Prospectivo
 
Com Hidrovia 
0,024  1.555,13
 

45 
36,69 
747 
37,75 
1.116 
36,00 
509 
 
  Dos preços Médio, Mínimo e  Máximo que resultaram em receita ao  produtor de 
Cerejeiras a partir do levantamento de produção realizados pela pesquisa, constata-se que em 
todas as situações do Cenário Tendencial, após a incorporação dos Custos de Transporte, a 
distância máxima manteve-se abaixo da distância necessária para escoar a produção até Porto 
Velho, que é de 799 km (Porto Velho a Cerejeiras). 
  Para  os  produtores  de  soja  desta  região,  a  implantação  do  corredor  hidroviário  de 
exportação, seria a viabilidade e/ou alternativa para a expansão da soja, a qual poderia se dar, 
no melhor cenário que corresponde ao preço da saca cotada em R$ 37,75 em uma distância de 
até 1.116 km e, no menor preço em 509 km de distância. A considerar que os produtores de 
soja de Cerejeiras estão distantes do possível corredor hidroviário de exportação (Pimenteiras 
do Oeste) em 48,5 km, em qualquer situação do cenário proposto com a hidrovia, o produtor 
teria a opção de expandir sua produção. 
 
   
 
48
 Vide Tabela 25 – Apêndice I 




[image: alt] 
 
140
 

 
Figura 22. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Tendencial (sem 
Hidrovia) Cerejeiras/RO. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
 
Figura 23. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Prospectivo (com 
Hidrovia) Cerejeiras/RO. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
  Dos anéis acima formados para os dois cenários, visualiza-se como as localizações a 
partir  das  distâncias  máximas  se  aproximam  e  se  distanciam  do  mercado  ou  porto  de 
escoamento à medida que o custo de transporte se reduz, o que faz com que se formem anéis 
muito próximos. 
  A partir da Figura 22, que demonstra a formação dos anéis para o cenário tendendial, o 
qual considera os custos de transporte em alta, é possível constatar que a cidade de Cerejeiras, 
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que  se  localiza  a  799  km  de  Porto  Velho,  está  fora  das  distâncias  máximas  resultantes  da 
aplicação do modelo, não havendo, portanto, a possibilidade de expansão da soja por parte do 
Produtor,  diferentemente  da  formação  dos  anéis  constantes  da  figura  23  que  demonstra  o 
cenário  prospectivo,  em  que  são  considerados  os  custos  de  transporte  com  a  Hidrovia  do 
Guaporé, onde para as três simulações há a possibilidade do produtor decidir por expandir sua 
produção,  o  que  se dá  em  grande  medida  pela  distância  entre  as  cidades  de  Cerejeiras  e 
Pimenteiras do Oeste que é de 48,5 km. 
 
6.2.3. Cenário 3 – Sorriso/MT 
  A  região  produtora  de  soja  de  Sorriso  no  Mato  Grosso  está  entre  aqueles  que 
apresentam os maiores índices de produtividade de grãos do país, daí sua importância pontual 
nas decisões que esses produtores poderão tomar na busca por maiores lucros e/ou menores 
custos, o que perpassa notadamente pelo fator de transporte. 
 
Tabela 19. Distância Máxima para Expansão da Soja em Sorriso – MT 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
SORISSO – MT 
D=0 em R$ 30,51 a saca 
DESVIO PADRÃO = 2,24 
Cenários 
Ct 
R$/km/t
 

Cp 
R$/ha 
Prod
 

Média 
(Preço R$)
 

Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço 
em Alta 
R$
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Baixa 
(
R$)
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Tendencial 
Sem Hidrovia 
0,05  1.556,23
 

51  949  1.448  660 
Prospectivo
 
Com Hidrovia 
0,024  1.556,23
 

51 
36,21 
1.937 
39,20 
2.976 
34,48 
1.337 
 
Em observação da Tabela 19 de onde constam os resultados de expansão da soja para 
a  região  de  Sorriso  no  Mato  Grosso,  verifica-se  que  das  três  simulações  de  preços  para  o 
cenário tendencial, aquela que estaria favorável ao produtor agrícola seria quando os preços 
atingissem  a  maior  cotação  do  período  (R$  39,20).  Nesta  situação,  o  produtor  poderia  se 
localizar a uma distância de até 1448 km do ponto de escoamento. Esta constatação se dá em 
razão  do Município de Sorriso estar  distante  do Porto de Porto Velho em 1457 km, o  que 
importa dizer que na situação atual, a preços em alta, basicamente a distância máxima, 
corresponderia  a  distância  existente  entre  o  Município  de  Sorriso  e  o  de  Porto  Velho, 
existindo um déficit de 9 km que pode ser desconsiderado, face a sua pequena significância na 
distância total. 
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Figura 24. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Tendencial (sem 
Hidrovia) Sorriso/MT.  
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
  Nas outras duas situações (preços pela media e preços em baixa), a despeito do 
produtor encontrar-se em situação desfavorável, quando considerado a distância máxima até 
onde seria viável produzir soja, ainda assim a rota de escoamento pela hidrovia do madeira 
seria a melhor opção, uma vez que para escoamento da produção pelo porto de Paranaguá o 
produtor de Sorriso teria que percorrer uma distância média de 2107 km, ou seja, 650 km a 
mais caso optasse por escoar sua produção pelo corredor Norte via hidrovia do Madeira. 
 
Figura 25. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Prospectivo (com 
a Hidrovia) Sorriso/MT. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
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  O segundo cenário simulado para a região produtora de soja de Sorriso, considerando 
para isso a navegabilidade da hidrovia do Guaporé a partir da cidade de Pimenteiras do Oeste, 
constata-se um aumento médio de 1000 km nas situações em que a saca da soja fosse cotada a 
preços baixos e preços médios, comparativamente ao primeiro cenário (sem a hidrovia). 
Contata-se ainda a formação de anéis cujo raio apresenta-se distante do centro de exportação, 
aumentando com isso a área possível em que poderá ser produzida a soja. 
Para  a  situação  de  preços  altos  essa  distância  cresce  mais  de  1500  km,  o  que 
demonstra  novamente  o impacto  que  os  custos  de  transporte têm  no  processo  de  lucro  do 
produtor agrícola, o que influencia diretamente nas decisões que este irá tomar de onde, ou até 
onde expandir sua produção. 
  Para  o  caso  das  regiões  produtoras  do  Noroeste  do  Mato  Grosso,  é  necessário 
considerar para o segundo cenário (com a hidrovia) que o produtor terá que transportar sua 
produção  parte  por  rodovia  a  distâncias  superiores  aos  municípios  localizados  próximo  da 
região  de  pimenteiras,  como  é  o  caso  de  Vilhena  e  Cerejeiras  aqui  analisado.  Contudo  a 
distância rodoviária que este terá que percorrer reduz-se sensivelmente com a implantação da 
Hidrovia, como é o caso do Município de Sorriso que poderá reduzir a distância rodoviária 
que percorreria até Porto Velho de  1.457 km  para 967 km, que corresponde à distância de 
Sorriso a Pimenteiras do Oeste. 
  Considerando  que  grande  parte  do  percurso,  ou  seja,  mais  de  2.000  km,  que 
corresponde à distância por Hidrovia de Pimenteiras do Oeste até o Porto de Itacoatiara no 
Amazonas, será feita por hidrovia a custos reduzidos, isso pode garantir ganhos ao Produtor 
dentro do processo produtivo, induzindo-o, ou buscar terras cada vez mais próximas do ponto 
de escoamento, ou expandir sua produção até o ponto onde possa auferir lucros. 
 
6.2.4. Cenário 4 – Campo Novo do Parecis/MT 
O  Município  de  Campos  Novos  do  Campo  do  Parecis,  dentro  do  mesmo  perfil 
produtivo de exploração da cultura temporária de grãos, é hoje o terceiro maior produtor de 
soja do Mato Grosso, com mais de 879 mil toneladas produzidas ao ano. 
Assim  como  o  Município  de  Sorriso,  Campo  Novo  do  Parecis  também  tem 
importância pontual no processo de expansão da soja na região sudoeste da Amazônia, uma 
vez que as decisões desse produtores, tem a capacidade de afetar o cenário produtivo desta 
região, provocando mudanças na dinâmica de uso e ocupação do solo. 
Sob estes aspectos, ao aplicar o modelo de distância máxima, dentro da simulação de 
redução dos custos de transporte, constata-se pela Tabela 20, que somente quando o preço da 
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saca  de  soja  atingir  a  cotação  superior  a  R$  33,48  é  que  o  produtor  dessa  região  terá  um 
cenário favorável à expansão da soja, uma vez que esse valor, corresponde à interpolação da 
reta onde a Receita se iguala aos Custos, resultando na distância zero (0) 
 
Tabela 20. Distância Máxima para Expansão da Soja em Campo Novo do Parecis – MT
 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
CAMPO NOVO DO PARECIS – MT 
D=0 em R$ 33,48 a saca 
DESVIO PADRÃO = 2,25 
Cenários 
Ct 
R$/km/t
 

Cp 
R$/ha 
Prod
 

Média 
(Preço R$)
 

Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Alta 
R$
 
Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Preço em 
Baixa (
R$)
 

Distância
 

Máxima
 
(km)
 
Tendencial 
Sem Hidrovia 
0,04 
1.674,15 
50  468  920  286 
Prospectivo
 
Com Hidrovia 
0,024 
1.674,15 
50 
36,29 
956 
39,00 
1.897 
35,20 
578 
 
Em análise à Tabela 20, verifica-se que a partir da aplicação do modelo de Distância 
Máxima (dm) para os três níveis de preço do cenário tendencial, as distâncias apresentam-se 
inferiores àquela necessária ao escoamento da soja até o Porto de Porto Velho, que é de 1.012 
km, que corresponde extensão da malha rodoviária que liga Porto Velho em Rondônia onde 
encontra-se instalado um porto de escoamento até a região produtora de soja em Campo Novo 
do Parecis no Mato Grosso.  Ou seja, para este cenário, os custos necessários a produção e 
transporte de soja não foram remunerados. 
 
Figura 26. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Tendencial (sem 
Hidrovia) para Campo Novo do Parecis – MT. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
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Para as três simulações de preços (máximo, médio e mínimo), as distâncias máximas 
não ultrapassaram a 920 km, o que impede em qualquer situação que o produtor de Campo 
Novo  do  Parecis  aos  custos  de  produção  e  produtividade  verificados  no  período,  ao 
incorporarem os custos de transporte atualmente praticados (R$ 0,05 km/t), possam decidir 
por expandir sua produção. Esta situação desfavorável figura em grande parte, em razão dos 
custos de produção terem se apresentado elevados, o que acaba por influenciar diretamente 
nos  lucros e  na  conseqüente  distância  que  o  produtor  poderia  se  localizar  do  porto  de 
escoamento. 
 
Figura 27. Anéis de Produção a partir da Distância Máxima para o Cenário Prospectivo (com 
Hidrovia) Campo Novo do Parecis – MT. 
Fonte: Resultados de Pesquisa 
 
Frente aos cenários até aqui apresentados, também para a região produtora de Campo 
Novo  do  Parecis, a  navegabilidade  da  Hidrovia  do  Guaporé  para  o  escoamento  de  grãos 
atuaria como fator favorável não só nos lucros que os produtores poderiam alcançar, mas nas 
distancias  máximas  resultantes  da  incorporação  de  custos  de  transporte  reduzidos, 
comparativamente aos custos por rodovia. 
Visualiza-se pela Figura 27, que para o segundo cenário, o qual considera os custos de 
transporte  com  a  implantação  da  hidrovia  do  Guaporé,  aos  preços  médios  de  (R$  36,29  e 
desvio  padrão de  R$  2,25) e máximos (R$  39,00),  o  produtor  de Campo  Novo do Parecis 
poderia  distanciar-se  do  porto  de  escoamento em  956  km  e  1.897  km, respectivamente.  A 
considerar que os produtores desta região estão distantes de Pimenteiras do Oeste em 436 km, 
pode-se  dizer que forma-se aí um quadro extremamente favorável à  expansão da  soja para 
esta região. 
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Na situação de preços em baixa para o cenário prospectivo, os produtores de Campo 
Novo do Parecis, teriam uma margem pouco significativa para adoção de medidas voltadas à 
expansão  da  produção,  sendo,  neste  caso,  mais  viável manter-se  na  mesma  situação  de 
produção,  uma  vez  que  a  pouco  distância  demonstrada  pelo  modelo  (578  km) 
comparativamente a localização desse município ao hipotético Porto de Pimenteiras (436 km), 
não alteraria o cenário já formado na região, que possivelmente já é circundada por lavouras 
de soja a um raio de 142 km, que é a diferença entre a distanciam máxima no menor preço e a 
distância entre a localização do Município de Campo Novo do Parecis a Pimenteiras do Oeste. 
Da relação que o preço da saca apresenta sobre as variações ocorridas nas distâncias 
máximas (dm), constata-se dos resultados apresentados que para o cenário tendencial, a cada 
centavo  de  real  (R$  0,01)  acrescido  ao  preço  da  soja,  a  distância  aumenta  em  dois 
quilômetros. Essa mesma variação, considerando agora o custo de transporte hidroviário (R$ 
0,024) atua na relação de um para três, ou seja, a cada centavo de real (R$ 0,01) acrescido ao 
preço da soja a distância por hidrovia aumenta em três quilômetros (3 km), o que demonstra 
que a opção pelo modal que venha a reduzir os custos de transporte impactará aumentado o 
raio de expansão da soja. 
 
6.3. CONSOLIDAÇÃO DOS CENÁRIOS PROPOSTOS 
 
  Observa-se do Quadro 7 que as distâncias máximas para as quatro regiões eleitas na 
presente análise, sofrem um aumento substancial quando considerados custos de transporte 
reduzidos,  por hidrovia. Este aumento percentual médio é  o mesmo para os três níveis de 
preço. 
  Para as regiões produtoras do cone sul de Rondônia aos três níveis de preço, quando 
se  considerou  os  custos  de  transporte  por  Hidrovia  a  partir  do  cenário  prospectivo,  onde 
houve a redução de R$ 0,016 no custo de transporte atualmente praticado (R$ 0,04), houve 
um  aumento  médio  de  67%  na  distância  máxima  (dm),  comparativamente  ao  primeiro 
cenário (tendencial). 
Para  as  regiões  do  Noroeste  Mato-Grossense,  a  partir  do cenário  prospectivo  que 
simula  a  redução  de  R$  0,026  do  custo  de  transporte  atualmente  praticado  (R$  0,05), 
verificou-se  que  as  distância  pelo  preço  máximo,  médio  e  mínimo  sofreram  um  aumento 
médio  de  108%  sobre as  distâncias  resultantes do  primeiro  cenário (tendencial), fator  que 
demonstra como os custos de transporte influenciaram neste processo. 
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  Demonstra-se  pelo  Quadro  7  as  distâncias  máximas  (dm)  para  os  dois  cenários 
propostos em cada uma das regiões eleitas para a pesquisa. 
Quadro 7. Consolidação dos Cenários Propostos
 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
CENÁRIOS 
Tendencial 
Sem Hidrovia 
 
Prospectivo 
Com Hidrovia 
Preços 
Médios 
Preços em 
Alta 
Preços em 
Baixa 
Preços 
Médios 
Preços 
em Alta 
Preços em 
Baixa 
Regiões 
Produtoras 
Distâncias Máximas – DM em km 
% 
Média* 
Distâncias Máximas – DM em km 
Vilhena 
1.350  2.070  454 
67% 
2.272  3.476  786 
Cerejeiras 
444  665 
300 
67% 
747  1.116 
509 
Sorriso 
949 
1.448 
660 
108%  1.937  2.976  1.337 
Campo Novo 
do Parecis 
468  920  286 
108%  956  1.897  578 
•  Variação  percentual  entre  as  distâncias  para  os  custos  de  transporte  para  o  cenário  tendencial  (sem 
Hidrovia) e o cenário prospectivo (com Hidrovia). 
•   
De  maneira  geral  percebeu-se  que os  cenários  propostos  a  partir  da  aplicação  do 
modelo  de  distância  máxima,  demonstraram  que  uma  possível  redução  dos  custos  de 
transporte, propiciaria aos produtores das regiões analisadas a possibilidade de expansão das 
áreas destinadas ao cultivo de soja. Fator esse que se dá por uma constatação básica, onde a 
distância por ser diretamente proporcional ao custo e inversamente proporcional ao lucro faz 
com  que  os  custos  se  reduzam  à  medida  que  a  distância  é  reduzida  ocorrendo  por 
conseqüência o aumento do lucro. 
Na  situação  inversa  (distâncias  maiores,  lucros  menores)  a  tendência  é  o  produtor 
decidir por ações que lhe proporcionem menores perdas no processo,  o que perpassa pela 
busca de custos menores de forma que sua margem de lucro seja suficiente para cobrir seus 
custos, mantendo-o na atividade. 
Pode-se  se  dizer,  portanto,  que  as  possíveis  respostas  à  identificação  da  distância 
máxima  a  partir  do  modelo implementado,  serão  dadas  pelas decisões  dos  produtores  que 
poderão optar em: 1) utilizar o modal hidroviário para escoamento da produção em razão dos 
menores custos que ele oferece comparativamente a modalidade rodoviária e, assim aumentar 
sua margem de lucro; 2) localizar-se o mais próximo possível do Porto para escoamento da 
soja  na  busca  de  maiores  ganhos  via  redução  dos  custos  de  transporte  e,  3)  expandir  sua 
produção para as áreas até onde seria viável auferir lucros, tendo como fator de decisão os 
custos de transporte. 
A afirmação que os custos de transporte têm influência direta na dinâmica de uso e 
ocupação do solo demonstrada neste trabalho a partir da aplicação do modelo de distância 
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máxima, se valida pelos resultados que se  observa dos mapas apresentados através das 
Figuras nº 28, 29, 30 e 31 os quais demonstram o aumento da área plantada de soja para a 
região  sudoeste  da  Amazônia,  o  qual  se  deu  a  partir  de  1997  com  a  operacionalidade  da 
hidrovia do Madeira (Porto de Porto Velho) para escoamento de soja, que proporcionou aos 
produtores dessas regiões a redução dos custos de transporte via redução da distância para 
escoamento da soja produzida. 
 
 
Área Colhida de Soja em Hectares (ha) 
Cor 
De  Até 
 
1  1 
 
3  5 
 
7  7 
 
16  23 
 
24  480 
////// 
Ausência de dados,(-) ou valor não identificado 
 
Figura 28. Área Colhida de Soja em Rondônia (Hectare) em 1996 
Fonte: IBGE/SIDRA (2008) 
 
  A Figura 28 demonstra a área colhida de soja, por hectare no cone sul de Rondônia no 
ano  de 1996, segundo base  de  dados  do  Sistema  IBGE de  Recuperação  Automática  – 
IBGE/SIDRA. Por esta figura, pode-se verificar que as área colhidas de soja para a região de 
Cone Sul de Rondônia
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estudo  variaram  naquele  ano  16  a  480  hectares,  concentrando-se  as  maiores  áreas  de 
produção nos Municípios de Vilhena e Cacoal. Para as áreas mais próximas ao sul do Estado, 
que fazem divisa com o Estado do Mato Grosso e com a Bolívia não havia registro de área 
colhida de soja. 
 
 
 
Área Colhida em Hectares (ha) 
Cor 
De  Até 
 
50  300 
 
320  390 
 
4.600  7.500 
 
7.800  8.750 
 
12.400  43.000 
////// 
Ausência de dados ou valor não identificado 
 
Figura 29. Área Colhida de Soja em Rondônia (Hectare) em 2006 
Fonte: IBGE/SIDRA (2008) 
 
  Visualiza-se pela Figura 29, que no ano de 2006 a região do Cone sul de Rondônia já 
havia  sofrido  mudanças  significativa  comparativamente  ao  que  se  apresentava  no  ano  de 
1996. 
Cone Sul de Rondônia
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  No  interstício  de  10  anos  a  área  produtiva  desta  região  saiu  de  480  hectares 
(considerando a maior parcela de área colhida),  para  43.00  hectares, tendo neste processo 
expandido a área de cultivo de soja para toda a região que compõem o Cone Sul do Estado. 
Aumento significativo ocorreu também no norte do Estado, especificamente na região 
que circunda a Capital Porto Velho. Esta região saiu de uma área de 1 hectare em 1996 para 
390 hectares em 2006, contudo esse aumento não foi tão significativo quanto às regiões do 
cone sul, uma vez que as terras localizadas ao norte do Estado não são próprias ao cultivo 
dessa  commodity,  fato  que  opera  negativamente  a  expansão  da  soja  nesta  região,  pois  os 
custos com o manejo da terra para prepará-la para o cultivo encarecem a produção, a despeito 
da proximidade com o Porto de exportação. 
  A mesma constatação que se faz para o sul de Rondônia se faz para o Noroeste do 
Mato Grosso. Esta região assim como em Rondônia, foi influenciada pela possibilidade de 
redução  dos custos  de  transporte a  partir  do escoamento da produção via Hidrovia  do 
Madeira, o que acabou por resultar no aumento das áreas produtoras de soja localizadas na 
parte Noroeste do Estado. 
  A  expansão  da  área  para  o  cultivo  de  soja  nesta  área  do  Estado  do  Mato  Grosso, 
acabou por promover mudanças na paisagem, que foi ocupada por vasta extensão de áreas 
destinadas ao cultivo desse grão. 
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Área Colhida em Hectare (ha) 
Cor 
De  Até 
  100  75.089 
  75.090  150.078 
  150.079  225.067 
  225.068  300.056 
  300.057  375.046 
//////  Ausência de dados ou valor não identificado 
Figura 30 Área Colhida de Soja no Mato Grosso (Hectare) em 1996 
Fonte: IBGE/SIDRA (2008) 
 
  Da visualização dos Mapas constantes das Figuras 30 e 31, é possível se constatar a 
clarividência na dinâmica de uso e ocupação do solo a partir da produção de grãos. Regiões 
que em 1996 não apresentaram registro de área plantada, no ano de 2006 registraram áreas 
que  variaram  de  1.950  hectares  a  31.450  hectares,  fator  que  demonstra  e  corrobora  a 
afirmação  de  que  os  custos  de  transporte  têm  influência  nas  decisões  dos  produtores  de 
aumentar ou retrair sua produção, uma vez que possivelmente os produtores destas regiões 
foram  influenciados  pelo  corredor  norte,  via  hidrovia  do  Madeira  para  expandir  sua 
produção.. 
 
Noroeste do Mato Grosso 
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Área Colhida em Hectare (ha) 
Cor 
De  Até 
 
150  119.451 
 
119.452  238.753 
 
238.754  358.054 
 
358.055  477.356 
 
477.357  596.658 
////// 
Ausência de dados ou valor não identificado 
 
Figura 31. Área Colhida de Soja no Mato Grosso (Hectare) em 2006 
Fonte: IBGE/SIDRA (2008) 
Noroeste do Mato Grosso 




CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
  O modelo  matemático de distância máxima desenvolvido nesta pesquisa permitiu 
visualizar a influência que os custos de transporte têm sobre o processo de uso e ocupação do 
solo,  a  partir  da  verificação  de  que  mudanças  nos  valores  de  custos  de  movimentação  de 
mercadoria para o transporte de grãos sinalizam oportunidades de expansão da área ocupada 
de soja para a região de análise e/ou a retração da produção quando as receitas necessitam 
remunerar distâncias maiores do que a capacidade de pagamento do produtor. 
  A simulação dos cenários incluiu duas premissas básicas: a situação atual, com custos 
de  transporte  atualmente  praticados,  sem  a  hidrovia  do  Guaporé  (Cenário  Tendencial)  e  a 
situação  futura  (Cenário  Prospectivo),  considerando  para  isso  a  navegabilidade  do  rio 
Guaporé, em cujos custos de transportes foram reduzidos em R$ 0,016 por km/t para a região 
do  sul  de  Rondônia e  R$  0,026  por  km/t  para  o Noroeste  do  Mato Grosso,  sendo  o  custo 
hidroviário  fator  indicativo  para  a  redução  do  custo  de  transporte.  Estes  custos  foram 
aplicados ao modelo de Distância Máxima (dm) proposto no presente trabalho para cada um 
dos cenário (Tendencial e Prospectivo), o que resultou num total de seis distâncias para cada 
uma das regiões, sendo três de cada cenário. Estas distâncias corresponderam às distâncias 
máximas, média e mínima que o produtor poderia localizar sua produção auferindo lucros. 
  A  partir  das distâncias  fornecidas  pelo  modelo  foi possível  identificar  até  onde o 
produtor  poderia  expandir  sua  produção  considerando  o  universo  de  variáveis  e 
condicionantes a que estava submetido. Neste sentido, verificou-se que para os municípios de 
Cerejeiras em Rondônia e  Campo Novo do Parecis no Estado do  Mato Grosso, no cenário 
atual (Tendencial), com custos de transporte em alta, o produtor não tem alternativa de 
expandir sua produção, uma vez que as distâncias máximas para as três simulações de preços 
foram  inferiores  à  distância  destes  municípios  ao  porto  de  exportação  que  se  encontra  no 
Município de Porto Velho. 
  A aplicação do modelo para o Município de Cerejeiras em Rondônia, o qual está a 
uma distância de 799 km da cidade de Porto Velho, para a situação de custos de transporte em 
alta (Cenário Tendencial), demonstrou que os produtores dessa região aufeririam lucros com a 
exploração da atividade de grãos se se localizassem, na situação de preços em alta, em até 665 
km (distância máxima) do porto de escoamento (Porto Velho). Na situação da cotação da saca 
pelo preço médio e mínimo do período analisado, essas distâncias se reduziriam para 444 km 
e  300  km,  respectivamente.  Como  se  vê,  as  três  distâncias  resultantes  do  modelo  são 
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inferiores a 799 km, que é a distância desta região produtora ao porto de escoamento, o que 
impossibilitaria esses produtores atuarem numa situação de liquidez e retorno de lucros. 
  A situação verificada no Município de Cerejeiras também se repetiu para o município 
de  Campo  Novo  do  Parecis,  onde  as  distancias  resultantes  da  aplicação  do  modelo 
(Tendencial) foram de 920 km para a distância máxima; 468 km para a distância média e 286 
km para a distância mínima. A considerara que o Município de Campo Novo do Parecis se 
localiza  a  1012  km  do  porto  de  escoamento  localizado  no  Município  de  Porto  Velho  em 
Rondônia, é possível dizer que para a situação do cenário com custos de transporte em alta os 
produtores dessa região operariam em situação de prejuízo. 
  De outro lado, na aplicação dos custos de transporte que simularam o cenário futuro, 
com a hidrovia do Guaporé e com custo de transporte reduzidos, o modelo mostrou que os 
municípios de Cerejeiras e Campo Novo dos Parecis teriam a possibilidade de expandir seu 
raio de abrangência em até 67% e 108%, respectivamente sobre as distâncias resultantes do 
primeiro cenário. O que importa dizer, por exemplo que a distância que para o Município de 
Cerejeiras  aos  preços  em  alta  que  era  de  665  km  no  cenário  Tendencial,  no  cenário 
Prospectivo foi de 1.116km, um ganho de 549 km. 
Constata-se,  portanto,  que  o  cenário  com  hidrovia  seria  a  alternativa  viável  que 
possibilitaria aos produtores destas regiões expandirem sua produção, uma vez que tiveram na 
redução dos custos de transporte, representada pela proximidade do porto de escoamento, bem 
como  pela  redução desses  custos via utilização  da  hidrovia  em  maior  parte  do percurso,  a 
oportunidade de visualizar a possibilidade de expansão da produção. 
Importa dizer ainda que esta situação influenciaria novos produtores a se deslocarem 
de  outras  regiões  para  circundar  o  raio  distâncial  possível  de  auferir  lucros  na  exploração 
dessa atividade na região do noroeste da Amazônia, fazendo com que se desenhasse a partir 
daí uma nova reconfiguração espacial. 
  Para os municípios de Vilhena em Rondônia e Sorriso no Mato Grosso, os resultados 
da aplicação do modelo indicaram melhores possibilidades de expansão da área colhida de, 
fato  que  se  deu  em  grande  medida,  pela  produtividade  dessas  duas  regiões  que  foram 
superiores às demais. 
As distâncias resultantes do cenário Tendencial para a região produtora de Vilhena, a 
qual  se localiza a 704 km  de  distância do atual porto  de escoamento em Porto  Velho, 
demonstraram que somente nas situações em que o preço da saca da soja fosse cotada pelos 
preços médios e máximos é que o produtor poderia pensar em expandir sua produção. Nestas 
duas  situações,  as  distâncias  média  e  máxima  ficaram  em  1.350  km  e  2.070  km, 
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respectivamente, superior, portanto, a distância de 704 km que correspondente a distância de 
Porto Velho a Vilhena. 
Para  o cenário Prospectivo, que indica a possibilidade de redução nos custos de 
transporte,  essas  distâncias  se  elevaram  para  2.272  km  (média)  e 3.476  km  (máxima).  A 
considerar que nesta situação hipotética o porto de escoamento se localizaria a tão somente 
167 km de Vilhena, temos aí uma situação favorável a expansão da área de soja, o que poderia 
resultar  na  possibilidade  de  cultivo  de  grãos  em  áreas  que  ultrapassariam  o  raio  de 
abrangência da região de pesquisa, o noroeste da Amazônia. 
Assim  como  Vilhena,  também  a  região  de  Sorriso  no  Mato  Grosso  apresentou 
distâncias que indicam a possibilidade de expansão da área cultivada de soja. Contudo, neste 
Município, tal situação só se constatou a partir da aplicação do modelo para o  cenário 
Prospectivo com custos de transporte reduzidos, onde verificou-se que as distância resultantes 
da aplicação do modelo (1.337 km – mínima; 1.937 km – média e 2.976 km – máxima), que 
indicam até onde o produtor poderia distanciar-se do porto de escoamento auferindo lucros, 
foram superiores a distância da cidade de Sorriso até Pimenteiras do Oeste que é de 967 km. 
Para  o  cenário  Tendencial  os  resultados  demonstraram  que  as  três  distâncias 
conseqüentes  da  aplicação  do  modelo  (394  km  –  mínima;  949  km  –  média  e  1.448  km  – 
máxima) foram inferiores a distância do município de Sorriso a Porto Velho que é de 1.547 
km, demonstrando que, ou o produtor tenderá a retrair sua produção, ou procurar outras rotas 
de escoamento mais vantajosas como é o caso da BR-163, rodovia que liga Cuiabá no Mato 
Grosso a Santarém no Pará, sendo esta, assim como a BR-364, um importante corredor de 
escoamento de grãos. 
Assim, a junção de fatores favoráveis associados à redução nos custos de transporte, 
resultou  em  distâncias  máximas  que  denotam  que  os  produtores  das  regiões  de  Vilhena  e 
Sorriso,  podem  promover  a  ocupação  regional  que  ultrapasse  as  fronteiras  produtivas 
nacionais,  induzindo  modificações  no  cenário  produtivo,  em  face  da  expansão  da  área 
cultivada  de  grãos  não  só  nos  municípios  do  sudoeste  Amazônico  localizados  no  lado 
brasileiro, mas também dos países vizinhos como na Bolívia, onde, por exemplo,  a distância 
média de Santa Cruz a Pimenteira do Oeste em Rondônia é de 530 km, indicando que um 
porto de exportação/escoamento nesta região beneficiaria a expansão do cultivo de soja não só 
para o Brasil, mas também para a Bolívia. 
Os  resultados  do  modelo  se  demonstraram  consistentes  quando  comparados  as 
modificações ocorridas na região de pesquisa no período de 1996 a 2006. O primeiro ano da 
comparação (1996) correspondeu àquele anterior à operacionalização da hidrovia do Madeira, 
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onde a partir da implantação de um Porto na cidade de Porto Velho, permitiu-se que parte da 
soja produzida no norte e noroeste do Estado do Mato Grosso fosse transportada pela BR-364 
em  direção  a  Porto  Velho.  A  viabilidade  de  escoamento  da  produção  por  um  porto  mais 
próximo  das  regiões  produtoras  do  Mato  Grosso  fez  com  que  houvesse  uma  significativa 
expansão da área plantada de soja naquela região. 
No  Estado  de  Rondônia,  por  exemplo,  onde  em  1996  segundo  o  IBGE  foram 
registradas áreas máximas de 480 hectares de plantio de soja. No ano de 2006, ou seja, dez 
anos após a  operacionalidade da  hidrovia do Madeira, estas  áreas haviam  se expandido, 
chegando a produzir até 43.000 hectares de soja, o que demonstra a significativa expansão do 
cultivo de soja nesta região. 
Assim, a  hipótese  lançada no  presente  estudo  de  que  os custos  de  transporte  têm 
influência no processo de decisão dos produtores, afetando diretamente a dinâmica de uso e 
ocupação do solo, promovendo-se mudanças no perfil sócio-econômico e produtivo de uma 
região,  se  confirma  pelos  cenários  já  configurados,  que  validam  os  cenários  resultantes  da 
aplicação  do  modelo  de  distância  máxima  para  produção  de  soja,  cuja  variável 
explicativa/dependente é o custo de transporte. 
Neste  contexto,  o  modelo  que  ora  se  oferta  pode  ser  considerado  como  ferramenta 
tanto ao produtor como ao administrador público. Ao produtor o modelo poderá ser utilizado 
como  instrumento  que  fornece  informações  a  partir  de  um  elenco  de  variáveis  que  se 
materializam dentro do processo produtivo de grãos (custos de produção, produtividade, 
preços), em cujos  resultados a partir da  incorporação dos custos  de transporte, lhe permite 
tomar decisões que garantam o melhor retorno dentro da atividade agrícola explorada. 
As  decisões  tomadas  pelos  produtores  agrícolas  perpassam,  notadamente  pela 
possibilidade de escolha do modal que lhe ofereça menores custos e conseqüentemente, 
maiores  lucros,  uma  vez  que  o  produtor  agrícola  conhecerá  a  distância  máxima  até  onde 
poderá expandir sua produção. 
Pela  perspectiva  do  administrador  público,  o  modelo  de  distância  máxima,  em  um 
cenário favorável à expansão da produção, permite visualizar as possíveis alterações no perfil 
produtivo da  região  e conseqüentemente como estas  mudanças afetarão a infra-estrutura 
sócio-econômica regional face às necessidades que ali se apresentam. E, ainda, considerando 
ser o sudoeste Amazônico área inserida no processo de preservação ambiental, as decisões 
dos administradores públicos deverão ser eleitas levando-se em consideração a perseguição do 
desenvolvimento regional sustentado, via prioridade de políticas públicas sócio-econômicas e 
ambientais. 
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Outro  ponto  a  ser considerado  neste processo  dentro  das  políticas  públicas  a serem 
adotadas, estão os investimentos ligados à logística e infra-estrutura ao transporte de cargas, 
pois  conforme visto no  início  deste  trabalho,  a despeito  do  transporte  ser fator  pontual no 
processo de desenvolvimento econômico de um país, o Brasil ainda anda a passos lentos no 
que  se refere  à oferta de uma estrutura  capaz de  tornar  o país  competitivo  no comércio 
internacional, uma vez que o histórico que se concretizou no país, nos indica que apenas nos 
últimos  oito anos o governo brasileiro passou a destinar maiores recursos e a implementar 
programas voltados a fomentar a operacionalidade dos modais rodoviário e portuário para o 
transporte de cargas, 
Neste contexto, chama-se ainda a atenção às políticas de cunho ambiental que devem 
ser  visualizadas,  uma  vez  que  essas  áreas  tendem  a  se  direcionar  para  regiões  de  floresta 
nativas  e  de  reservas  ambientais,  provocando  conseqüências  como  o  avanço  do 
desmatamento, destruição de corredores ecológicos, desocupação desordenada, expulsão dos 
pequenos produtores pelos latifundiários, dentre outros. 
Há  que  se  ressaltar,  contudo,  que  as  distâncias  resultantes  da  aplicação do  modelo, 
conforme o próprio nome sugere, referem-se às localizações máximas que os produtores de 
determinadas  regiões  poderão  afastar-se  do porto de  escoamento,  considerando para  isso a 
oferta de estradas e/ou rodovia que para o escoamento da produção. E ainda, essas distâncias 
não representam necessariamente o raio de abrangência que efetivamente ocorrerá a expansão 
da  soja,  elas  são  sinalizadoras  dos cenários  tendenciais  e  prospectivos  para  a  expansão  da 
soja, sendo  o  modelo de  Distância Máxima  (dm), portanto,  uma  ferramenta de  análise e 
avaliação das  possíveis  dinâmicas de uso  e  ocupação  do  solo,  podendo ser  aplicado não 
somente para o sudoeste Amazônico, mas para qualquer área em que ocorra a produção de 
grãos. 
Assim, considerando que a presente pesquisa visou indicar a distância máxima a partir 
da perspectiva de redução dos custos de transporte, o que acaba por representar uma limitação 
do presente estudo, uma vez que, como dito, outros fatores deverão ser considerados dentro 
do processo de decisão do produtor, recomenda-se que estudos futuros possam agregar outras 
variáveis ao modelo, de forma que ele se torne capaz de dar uma resposta mais abrangente e 
sustentada aos cenários que se formarão a partir dele. 
Outra  sugestão  para  trabalhos  futuros  recai  sobre  a  possibilidade  de  trabalhar  a 
variável preço de forma mais aprofundada, uma vez que tem importância dentro das respostas 
ofertadas pelo modelo, na medida em que promove as maiores e mais freqüentes oscilações 
nos  lucros  e  conseqüentemente  na  distância  máxima  de  expansão  da  soja.  Por  fim,  e  não 
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menos  importante  é  a  recomendação  para  que  em  outras  análises  ao  modelo  aqui 
desenvolvido, seja considerada a atuação e influência das tradings no mercado de grãos, em 
razão  de  atuarem  de  forma  permanente  e  ativa  em  todo  o  processo  que  envolve  desde  a 
produção, financiamento, transporte e comercialização da soja produzida nesta região. 
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APÊNCICE I 
 
TABELAS DE CÁLCULOS – APLICAÇÃO DO MODELO 
 
dm = (p
i
ø
i
) – Cp
i
     
  (Ct) 
(34) 
 
 
Tabela 21. Distância Máxima para Região de Vilhena/RO – Jan/07 a mai/08
 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
MÊS 
Preço da Sc 
60kg 
(a) 
CP 
R$/ha 
(b) 
Prod. Sacas 
60kg/ha 
(c) 
Total 
Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou 
Prejuízo 
LP = (a x c) – 
b 
Distância 
Máxima 
dm=LP/CT/(R$/k
m/h)
 
Distância 
Máxima 
Total=dm/2 
jan-07  19,60  1.502,09  54  1.058,40  (443,69)  (3.423,53)  (1.711,77) 
fev-07  20,00  1.502,09  54  1.080,00  (422,09)  (3.256,87)  (1.628,43) 
mar-07  20,00  1.502,09  54  1.080,00  (422,09)  (3.256,87)  (1.628,43) 
abr-07  21,50  1.502,09  54  1.161,00  (341,09)  (2.631,87)  (1.315,93) 
mai-07  24,00  1.502,09  54  1.296,00  (206,09)  (1.590,20)  (795,10) 
jun-07  22,50  1.502,09  54  1.215,00  (287,09)  (2.215,20)  (1.107,60) 
jul-07  21,00  1.502,09  54  1.134,00  (368,09)  (2.840,20)  (1.420,10) 
ago-07  21,00  1.502,09  54  1.134,00  (368,09)  (2.840,20)  (1.420,10) 
Interpolação  27,82  1.502,09  54  1.502,09  0,00  0,00  0,00 
set-07  30,00  1.502,09  54  1.620,00  117,91  909,80  454,90 
out-07  30,00  1.502,09  54  1.620,00  117,91  909,80  454,90 
nov-07  33,00  1.502,09  54  1.782,00  279,91  2.159,80  1.079,90 
dez-07  36,00  1.502,09  54  1.944,00  441,91  3.409,80  1.704,90 
jan-08  34,25  1.502,09  54  1.849,50  347,41  2.680,63  1.340,32 
fev-08  34,50  1.502,09  54  1.863,00  360,91  2.784,80  1.392,40 
mar-08  36,00  1.502,09  54  1.944,00  441,91  3.409,80  1.704,90 
abr-08  37,00  1.502,09  54  1.998,00  495,91  3.826,47  1.913,23 
mai-08  37,75  1.502,09  54  2.038,50  536,41  4.138,97  2.069,48 
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Tabela 22. Distância Máxima para Região de Cerejeiras/RO – Jan/07 a mai/08 
Fonte: Dados de Pesquisa 
 
MÊS 
Preço da Sc 
60kg 
(a) 
CP 
R$/ha 
(b) 
Produtiv. 
Sacas 
60kg/ha 
(c) 
Total 
Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou 
Prejuízo 
LP = (a x c) – 
b 
Distância 
Máxima 
dm=LP/CT/(R$/k
m/h)
 
Distância 
Máxima 
Total=dm/2 
jan-07  19,60  1.555,13  45  882,00  (673,13)  (6.233)  (3.116,34) 
fev-07  20,00  1.555,13  45  900,00  (655,13)  (6.066)  (3.033,01) 
mar-07  20,00  1.555,13  45  900,00  (655,13)  (6.066)  (3.033,01) 
abr-07  21,50  1.555,13  45  967,50  (587,63)  (5.441)  (2.720,51) 
mai-07  24,00  1.555,13  45  1.080,00  (475,13)  (4.399)  (2.199,68) 
jun-07  22,50  1.555,13  45  1.012,50  (542,63)  (5.024)  (2.512,18) 
jul-07  21,00  1.555,13  45  945,00  (610,13)  (5.649)  (2.824,68) 
ago-07  21,00  1.555,13  45  945,00  (610,13)  (5.649)  (2.824,68) 
set-07  30,00  1.555,13  45  1.350,00  (205,13)  (1.899)  (949,68) 
out-07  30,00  1.555,13  45  1.350,00  (205,13)  (1.899)  (949,68) 
nov-07  33,00  1.555,13  45  1.485,00  (70,13)  (649)  (324,68) 
dez-07  36,00  1.555,13  45  1.620,00  64,87  601  300,32 
jan-08  34,25  1.555,13  45  1.541,25  (13,88)  (129)  (64,26) 
fev-08  34,50  1.555,13  45  1.552,50  (2,63)  (24)  (12,18) 
Interpolação  34,56  1.555,13  45  1.551,13  0,00  0,00  0,00 
mar-08  36,00  1.555,13  45  1.620,00  64,87  601  300,32 
abr-08  37,00  1.555,13  45  1.665,00  109,87  1.017  508,66 
mai-08  37,75  1.555,13  45  1.698,75  143,62  1.330  664,91 
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Tabela 23. Distância Máxima para Região de Sorriso/MT – Jan/07 a mai/08
 
Fonte: Dados de Pesquisa
 
 
MÊS 
Preço da Sc 
60kg 
(a) 
CP 
R$/ha 
(b) 
Prod. 
Sacas 
60kg/ha 
(c) 
Total 
Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou 
Prejuízo 
LP = (a x c) – 
b 
Distância 
Máxima 
dm=LP/CT/(R$/
km/h) 
Distância 
Máxima 
Total=dm/2 
jan-07  21,72  1.556,23  51  1.107,72  (448,51)  (2.931)  (1.465,72) 
fev-07  22,10  1.556,23  51  1.127,10  (429,13)  (2.805)  (1.402,39) 
mar-07  22,07  1.556,23  51  1.125,57  (430,66)  (2.815)  (1.407,39) 
abr-07  20,64  1.556,23  51  1.052,64  (503,59)  (3.291)  (1.645,72) 
mai-07  21,37  1.556,23  51  1.089,87  (466,36)  (3.048)  (1.524,05) 
jun-07  22,30  1.556,23  51  1.137,30  (418,93)  (2.738)  (1.369,05) 
jul-07  23,19  1.556,23  51  1.182,69  (373,54)  (2.441)  (1.220,72) 
ago-07  25,87  1.556,23  51  1.319,37  (236,86)  (1.548)  (774,05) 
set-07  29,64  1.556,23  51  1.511,64  (44,59)  (291)  (145,72) 
out-07  30,42  1.556,23  51  1.551,42  (4,81)  (31)  (15,72) 
Interpolação  30,51  1.556,23  51  1.556,23  0,00  0,00  0,00 
nov-07  32,88  1.556,23  51  1.676,88  120,65  789  394,28 
dez-07  34,48  1.556,23  51  1.758,48  202,25  1.322  660,95 
jan-08  39,20  1.556,23  51  1.999,20  442,97  2.895  1.447,61 
fev-08  38,72  1.556,23  51  1.974,72  418,49  2.735  1.367,61 
mar-08  36,45  1.556,23  51  1.858,95  302,72  1.979  989,28 
abr-08  35,32  1.556,23  51  1.801,32  245,09  1.602  800,95 
mai-08  36,42  1.556,23  51  1.857,42  301,19  1.969  984,28 
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Tabela 24. Distância Máxima para Região de Campo Novo do Parecis/MT – Jan/07 a mai/08
 
Fonte: Dados de Pesquisa
 
 
MÊS 
Preço da Sc 
60kg 
(a) 
CP 
R$/ha 
(b) 
Prod. 
Sacas 
60kg/ha 
(c) 
Total 
Venda 
R$/ha 
(a x c) 
Lucro ou 
Prejuízo 
LP = (a x c) – 
b 
Distância 
Máxima 
dm=LP/CT/(R$/
km/h) 
Distância 
Máxima 
Total=dm/2 
jan-07  23,05  1.674,15  50  1.152,50  (521,65)  (3.478)  (1.739) 
fev-07  24,25  1.674,15  50  1.212,50  (461,65)  (3.078)  (1.539) 
mar-07  22,40  1.674,15  50  1.120,00  (554,15)  (3.694)  (1.847) 
abr-07  21,45  1.674,15  50  1.072,50  (601,65)  (4.011)  (2.006) 
mai-07  22,65  1.674,15  50  1.132,50  (541,65)  (3.611)  (1.806) 
jun-07  22,95  1.674,15  50  1.147,50  (526,65)  (3.511)  (1.756) 
jul-07  23,48  1.674,15  50  1.174,00  (500,15)  (3.334)  (1.667) 
ago-07  27,55  1.674,15  50  1.377,50  (296,65)  (1.978)  (989) 
set-07  30,40  1.674,15  50  1.520,00  (154,15)  (1.028)  (514) 
out-07  30,10  1.674,15  50  1.505,00  (169,15)  (1.128)  (564) 
Interpolação  33,48  1.674,15  50  1.674,15  0,00  0,00  0,00 
nov-07  33,50  1.674,15  50  1.675,00  0,85  6  3 
dez-07  34,10  1.674,15  50  1.705,00  30,85  206  103 
jan-08  39,00  1.674,15  50  1.950,00  275,85  1.839  920 
fev-08  38,70  1.674,15  50  1.935,00  260,85  1.739  870 
mar-08  35,50  1.674,15  50  1.775,00  100,85  672  336 
abr-08  35,20  1.674,15  50  1.760,00  85,85  572  286 
mai-08  38,00  1.674,15  50  1.900,00  225,85  1.506  753 
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APÊNCICE II 
 
ESPECIFICAÇÕES DOS CÁLCULOS DE CUSTO DE TRANSPORTE 
CUSTO FIXO 
Remuneração mensal do capital 
Corresponderá  a remuneração do capital empatado em peças de  reposição para o 
período de 12 meses, que  se dará pela aplicação do coeficiente 0,13 (taxa anual de 
juros  de  12%  mais  1%  ao  ano)  multiplicado  pelo  valor  do  veículo  completo  com 
pneus, dividido por 12 para se chegar ao valor mensal. 
Salário do motorista 
Ao  valor  das  despesas  mensais  com  salário  de  motorista  e  horas  extras,  serão 
acrescidos os encargos sociais, correspondentes a 1,9614. 
O salário do motorista deve incluir as horas extras. Tratando-se de ponte rodoviária 
(hot seat), que usa mais de um motorista por veículo, o salário deve ser multiplicado 
pelo  número  de  condutores.  Se  o  veículo  usar  ajudantes,  deve  ser  aberto  um  item 
adicional para este custo,  sob  o  título Salário  de Ajudantes  (SA).  No  presente  caso 
considerou-se apenas um motorista, tendo em vista as curtas distâncias que envolvem 
o estudo, sendo  portanto desnecessário a  utilização de  mais de um motorista ou 
ajudante. 
Reposição de veículo 
 
Quando o atual veículo completar seu ciclo de vida útil econômica do Veículo – VV 
(meses) é possível obter como valor de revenda 20% do valor do veículo novo. Assim, 
será necessário distribuir os 80%  restantes pelo período VV. A NTC (2001) admite 
como  vida  útil  84  meses  para  caminhões  peados,  72  meses  para  caminhões 
semipesados  e  médios  e  60  meses  para  caminhões  leves/utilitários. Assim, para o 
levantamento dos custos de reposição do veículo, considerou-se para VU 84 meses, 
tendo em vista que para o transporte de soja a granel utilizam-se caminhões pesados. 
O valor do veículo exclui os custos dos pneus, que constituem material de consumo, 
cuja despesa é computada em item específico do custo variável. Importante pontuar 
que  os  preços  fornecidos  pelos  fabricantes  de  caminhões  incluem  os  pneus.  É 
necessário, portanto, subtrair o valor dos pneus antes de realizar o cálculo. 
Reposição do Equipamento 
 
Considera-se  que  ao  final a  vida  útil econômica  do  equipamento  – Carroceria  ou 
Carreta (VE), seu valor de revenda seja de 5% do valor de um equipamento novo. Os 
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95% restantes devem ser rateados pela vida útil econômica do equipamento. Assim, 
utilizou-se no presente caso o mesmo parâmetro da Vida Útil do Veículo, qual seja: 
Vida Útil do Equipamento - VE igual a 84 meses. 
Assim  como  na  Reposição  do  Veículo  ,  também  na  Reposição  do  equipamento  os 
custos com os pneus devem ser excluídos, por constituírem material de consumo, cuja 
despesa  é  computada  em  item  específico  do  custo  variável.  Geralmente,  os  preços 
fornecidos  pelos  fabricantes  de  carretas  já  deixam  de  fora  os  pneus,  tornando 
desnecessária a subtração desse valor antes de realizar o cálculo. 
Licenciamento 
 
O IPVA corresponde a 1% sobre o valor do veículo, enquanto que o Seguro de Danos 
Pessoais causado por Veículos Auto Motores de Via Terrestre – DPVAT e a Taxa de 
Licenciamento  -  TL  têm  seus  valores  definidos  e  atualizados  anualmente  pelos 
Departamentos de Transito e normalmente, constituem-se em taxas, cujas despesas são 
de baixo valor. 
Seguro do veículo 
 
O  custo  do  seguro  anual  correspondente  a  1%  sobre  o  valor  do  Veículo Segurado, 
mais  o valor da apólice que é dado pela seguradora. O resultado  da soma dos dois 
primeiros será multiplicado pelo coeficiente de 1,07 que corresponde ao Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF). Tal valor será rateado por 12 meses para se ter o custo 
mensal do seguro do veículo. 
Seguro do equipamento 
 
O custo do seguro anual o correspondente a 1% sobre do Equipamento Segurado; mais 
o valor da apólice é dado pela seguradora. O resultado da soma dos dois primeiros será 
multiplicado pelo coeficiente  de  1,07  que corresponde  ao  Imposto  sobre Operações 
Financeiras (IOF). Tal valor será rateado por 12 meses para se ter o custo mensal do 
seguro do veículo. 
Custos Administrativos 
 
Visando simplificar o cálculo dos custos administrativos, tendo em vista que para o 
presente estudo será considerado o trabalhador autônomo, não vinculado à empresa, 
utilizou-se no presente levantamento os Custos Administrativos definidos pelo método 
Batistella/Scania, constante em  Freitas et al (2004), em que se aplicou uma taxa de 
10%, aqui denominado Coeficiente de Administração (k), incidente sobre a soma dos 
custos fixos mais os custos variáveis, denominados Custos Diretos. 
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CUSTOS VARIÁVEIS 
Peças, Acessórios e Material de Manutenção 
O método adota o percentual de 1% incidente sobre o valor do veículo completo e sem 
pneus  para  estimar  as  despesas  mensais  com  peças,  acessórios  e  materiais  de 
manutenção do veículo, após divide-se este valor pela distância mensal percorrida pelo 
veículo. 
Outra forma  de apurar este item pode ser através do  levantamento das despesas 
mensais  com  peças, acessórios e materiais de manutenção do veículo,  dividindo-se, 
após, pela quilometragem mensal percorrida. Assim, cabe à empresa ou ao apurador 
dos  custos  adotar  o  valor  mais  preciso  e  adequado  como  parâmetro,  sendo  que  no 
presente estudo adotou-se a primeira opção descrita. 
Combustível 
Consideram-se as despesas efetuadas com combustível para cada quilômetro rodado 
pelo  veículo,  onde  PC  =  Preço  do  combustível  (R$/litro)  e  RM  =  Rendimento  do 
combustível (km/litro). 
Lubrificantes do motor 
 
São as despesas com a lubrificação interna do motor. Além da reposição total do óleo, 
admite-se uma determinada taxa de reposição a cada 1.000 km. 
Lubrificantes da transmissão 
 
Para definir o custo da lubrificação da transmissão do veículo (diferencial e câmbio), 
determina-se o volume de óleo consumido, somam-se as capacidades do diferencial e 
do câmbio. Esta soma é multiplica pelo  preço unitário do lubrificante (R$/litro) e o 
resultado é dividido pela quilometragem de troca de óleo. 
Lavagem e graxas 
 
O custo por quilômetro é obtido dividindo-se  o custo de uma lavagem completa do 
veículo pela quilometragem recomendada pelo fabricante para lavagem periódica. 
Pneus e recauchutagem 
 
São as despesas resultantes do consumo dos pneus utilizados no veículo e também no 
equipamento,  quando  se  tratar  de  reboque  ou  semi-reboque.  Admite-se  uma  perda 
prematura de 20% das carcaças, ou seja, de cada cinco pneus, apenas quatro permitem 
recuperação.  Admite-se, além  disso,  que  cada  pneu  possa ser recapado apenas  uma 
vez, ao longo da sua vida útil. 
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APÊNDIC III 
Tabela 25. Cálculo do Custo de Transporte
 
Fonte: dados de pesquisa com valores de referência de Fevereiro de 2008.
 
CUSTOS VARIÁVEIS  CUSTOS FIXOS 
ITENS/EQUAÇÃO  VALOR  ITENS/EQUAÇÃO  VALOR 
Peças, Acessórios e Material de Manutenção – 
PM 
Remuneração Mensal do Capital – CF 
VCSP  –  Veículo  Completo  Sem 
Pneus:  Cavalo  =  154.000,00  e 
Equipamento = 23.600,00 (R$)  177.600,00
 

VCCP – Veículo Completo com Pneus: 
Cavalo  =  167.000,00  e  Equipamento  = 
60.000,00 (R$)  227.000,00
 

DM= distância mensal (km)  10.000
 

 
 

PM=(VCSP * 0,01) / DM  0,18
 

RC= (VCCP * 0,13) / 12  2.459,17
 

 
 

   
Combustível – DC  Salário Motorista – SM 
PC=Preço Combustível (R$)  2,00
 

S = Salário (R$)  790,00
 

RM=Rendimento do Combustível 
(l/km)  2,50
 

Índice (%)  1,93
 

DC=PC/RM  0,80
 

SM = (1,93 * S)  1.516,80
 

 
 

   
Lubrificantes de Motor – LM  Reposição Veículo – RV 
PLM = Preço unitário do 
lubrificante do motor (R$/litro) 
10,50
 

VC = Volume do Cárter (litros)  33
 

VVSP – Valor Veículo s/ Pneus: 
Qtd 
Pneus = 10*1300,00 =13.000-167.000,00 = 
154000 
(R$) 
154.000,00
 

QM = Km de troca de óleo do 
motor  20.000
 

VV = Vida Útil em meses (meses)  84
 

VR = taxa reposição (litros/1000km) 
1,65
 

LM= PLM*(VC/QM) + (VR/1000) 
0,02
 

RV = (0,8 * VVSP)/ VV  1.466,67 
 
 

   
Lavagem e Graxas – LG  Reposição do Equipamento – RE 
PL= Preço da lavagem completa do 
veículo (R$) 
70,00 
VESP – Valor Equipamento s/ Pneus = 
28*1300,00 = 36400–60000 = 23.600 (R$)
 
23.600,00 
QL = Quilometragem recomendada 
pelo fabricante (dias)  30
 

VV = Vida Útil em meses (meses)  84
 

LG = PL/QL  2,33
 

RE = (0,95 * VESP)/VV  266,90
 

 
 

   
Pneus e Recauchutagem – PR  Licenciamento – LC 
P = Preço pneu novo (R$)  1.300,00
 

DPVAT (R$)  94,15
 

PP = Preço Protetor novo (R$)  40,00
 

IPVA (R$)  1.670,00
 

NP  =  nº  pneus  do  veículo  e 
equipamento   34
 

TL (R$)  62,62
 

R = Preço da recapagem (R$)  350,00
 

VP = Vida útil total do pneu, 
incluindo a recauchutagem (km) 
230.000
 

LC = (DPVAT+IPVA+TL)/12  152,23 
Coeficiente perdas carcaça antes da 
recauchutagem (%)  1,2
 

Seguro Veículo – SV 
PR = {[1,2 * (P + C+ PP) * NP] + 
(R * NP)} /VP 
0,29
 

SV = Seguro do Veículo (R$)  167.000,00
 

Lubrificantes da Transmissão – LT 
CS = Custo do Seguro Anual (Va * 1,0)  16.700,00
 

VD = Capacidade da caixa e 
diferencial (litros) 
12
 

Coeficiente IOF (%)  1,07
 

VCC= Capacidade do Câmbio 
(litros) 10 litros a cada 40 mil km = 
para 60 mil km = 15 litros  15
 

15
 

60,00
 

PLT= Preço Unitário do lubrificante 
da Transmissão (R$/litro):  12,00
 

QT= Quilometro de troca da 
transmissão (km) 
60.000
 

SV = (CS + VA) * 1,07/12  1.494,43 
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LT = [PLT (VD + VCC) ] / QT  0,01
 

Seguro Equipamento = SE 
SV = Seguro do Equipamento (R$)  60.000,00
 

CS = Custo do Seguro Anual 
(SV * 1,0)  6.000,00
 

Coeficiente IOF (%)  1,07
 

Valor apólice (R$)  60,00 
 

SE = (CS + VA) * 1,07/12  540,35
 

 
 

Total Custo Fixo sem Custos Adm.  7.896,55
 

Custos Administrativos – CAD 
 CD  =  Custos  Diretos  (variáveis  + 
Fixos) 
7.899,90
 

 K = Coeficiente de Administração 
10%
 

 

CAD = CD * k  789,99
 

TOTAL CUSTO VARIÁVEL  R$ 3,35 
 

TOTAL CUSTO FIXO  8.686,57
 

KM rodado/mês  10.000 km
 

TOTAL CUSTO FIXO POR 
KM/RODADO  0,87
 

Custo Transporte por km rodado (carregado) km 
R$ 4,49 
Custo Transporte por km rodado por tonelada (carregado/vazio) km 
R$ 3,15 
Custo Transporte por km rodado (carregado) km/t* 
R$ 0,12 
Custo Transporte por km rodado (carregado e vazio) km/t 
R$ 0,09 
* considerado a tonelada média transportada por caminhão no Estado de Rondônia:36 toneladas. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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